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QUARTA-FEIRA, 31 DE JANEIRO DE 1961

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO NACIONAL

DO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO

PORTARIA DE 22 DE JANEIRO
DE 1962

O Presidente do Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico usando
da atribuição que lhe confere o artigo
21 da Lei n9 2.973, de 26 de novembro
de 1956, resolve:

No 16 - Designar o Doutor Alvaro
Baptista de Magalhães, para exercer
as funções de membro do Conselho de
Administração do mesmo Banco, na
falta, nesta data, do titular efetivo
Doutor Adolfo de Oliveira Franco.

N9 17 - Designar o Doutor Fran-
cisco Antunes Maciel para exercer as

DEPARTAMENTO NACIONAL DE
ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 8 DE SETEMBRO
DE 1961

O Diretor Geral do Departamento
Necional de Estradas de Rodagem, de
de acôrdo com as atribuições que lhe
conferem os itens II e XXXI, do Ar-
tigo 142, do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 44.656 de 17 de outubro de
1958, resolve:

Tendo em vista o constante do Pro-
cesso n9 19.504 de 1961.

N9 1.453 - Credenciar o Oficial de
Administração Nível 16-C, João de
Carvalho Breyer e o Escriturário Nível
10•13, Guanagibe Guimarães Guerra.
para, como representantes desta Dire-
toria Geral, assinaram Requisições de
Serviços junto a Administração do
Pôrto do Rio de Janeiro.

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
de acôrdo com as atribuições que lhe
confere o Item XXXVI. do, Artigo 142,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 44.656 de 17 de outubro de 1958. re-
solve:

N9 1.454 - Designar o Assistente de
Administração José Ignacio da Silva
Filho, Assessor Técnico da Divisão de
Administração, o Contador Wilson
Coutinho e o Assistente de Adminis-
tração Edgard Pinto, Chefe da Seção
de Receita S. 0.-1), para, sob a pre-

sidência do primeiro, con.stituirem co-
missão destinada a selecionar o pes-
soal temporário de que trata a alínea
-'1.)" da Circular 65-61, de 6 de setem-
'oro de 1961, desta Diretoria Geral.

PORTARIAS DE 11 DE SETEMBRO
DE 1961

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodag em,
resolve:

De acãrdo com as atribuições que
ihe confere o item XXXIV, do Artigo
42, do Regimento aprovado pelo De-

creto n9 44.636 . de 17 de outubro de
1358, combinado com o Artigo 6, "alí-
nea -I)", do Decreto n 9 48.127 de 19
de abril de 1963 e tendo em vista o
constante do Processo n 9 53.565 de
1961,

N9 1.455 - Exonerar na forma do
disposto no item L do Artigo 75 da
Lei n9 1.711 de 28 de outubro de 1952,
José Luiz Carvalho de Paiva. do cargo
de. Escriturário Nível 10-B do Q . P.
- D. N. E. R.

De acôrdo com as atribuições que
lhe confere o item XXXII. do Artigo
142. do Regimento aprovado pelo De-
creto n9 44.656 de 17 de outubro de
1958, combinado com o art. 7 9 do
Decreto n9 48.127 de 19 de abril de
1360 e tendo em vista o constante do
Prccesso n9 53.565 de 1961,

N 9 1.456 - Dispensar o Escriturário
Nível 10-B Jeere Luiz Carvalho de
Paiva, da função gratificada de Chefe

da Seção de Estudos (S. T. R.-2),
símbolo PG-2, da Divisão de Trânsito
(D. Tr.).

N9 1.437 - Dispensar o Escriturário
Nível 10-B José Luiz Carvalho de
Paiva, da função de Substituto do
Chefe do Serviço de Transportes Ro-
doviários (S. T. R.) da Divisão de
Trânsito D. Tr.), em suas faltas e
impedimentos enventuais até 30 (trin-
ta) dias.

PORTARIAS DE 12 DE SETEMBRO
DE 1961

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
resolve:

•
De ac75rdo com as atribuições que

lhe confere o item XXXI, do Artigo
142, do Regimento aprovado pelo De-
creto n? 44.656 de 17 de outubro de
1958 e tendo em vista o constante do
Processo n 9 43.834 de 1961,

N9 1.458 - Colocar à disposição da
Divisão de Cooperação (D. Co.), o
Engenheiro interino Nível 17-A Victor
Dantas Vilar, com anterior exercício
no 109 Distrito Rodoviário Federal.

De acôrdo com as atribuições que
lhe confere o item XXXII, do Artigo
142 do Regimento aprovado pelo De-
creto n9 44.636 de 17 de outubro de
1958, combinado com o Artigo 7 9 do
Decreto ne 48.127 'de 19 de abril de
1960 e tendo em vista a autorização
presidencial exarada na E. M. n9 ..
79 de 13 de junho de 1960 -
PR-I8.492 de 1960 - D. O. de 15 de
junho de 1960 e o constante do Pro-
cesso n9 43.834 de 1961,

N9 1.459 - Designar o Engenheiro
interino Nível 17-A Victor Dantas Vi-
lar, para exercer a função gratificada
de Chefe da Seção de Contrõle dos
Convênios S. O. D.-1). símbolo
FG-2, da Divisão de Cooperação.
(D Co.).

De aeórdo com as atribuições que
lhe confere o item XLIII, do Artigo
142, do Regimento aprovado pelo De-
creto n9 44.656 de 17 de outubro de
1958 e tendo em vista o constante do
processo n9 50.547 de 1961,

Ne 1.460 - Remover ex-ollicia, do
69 para o 159 Distrito Rodoviário Fe-
deral. o Desenhista Nível 14-B, Ildeu
Ribeiro de Menezes.

De acôrdo com as atribuições que
lhe confere o item XLIII, do artigo
142, do Regimento aprovago pelo De-
creto 119 44.656 ie 17 de outubro de
1958 e tendo em vista o constante do
processo n9 50.547 de 1961,

N 9 1.461 - Remover ex-olliew, do
6° para o 159 Distrito Rodoviário Fe-
deral, o Tesoureiro-Auxiliar Padrão
CC-7, Newton Soares S.

Der acôrdo com as atribuições cite
klhe confere o Item XXXII, do Ar.
tigo 142, do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 44.656 de 17 de outubro de
1958, combinado com o Artigo 79 do
Decreto W 48.127 de 19 de abril de
1960 e tendo em vista o constante do
Processo n9 50.547 de 1961

N9 1.462 - Designar o Tesoureiro-
Auxiliar Padrão CC-7, Newton Soares
Sá, para exercer a função de Chefe
da Tesouraria Distrital (T. D.), do
15 9 Distrito Rodoviário Federal.

PORTARIAS DE 15 DE SETEMBRO
DE 1961

O Di retcr Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem •e-
solve:

De acôrdo com as atribuições que
lhe confere o Item XXXVI, do Artigo
142, do Regimento aprovado pelo De-
ereto n9 44.656 de 17 de outubro de
1958 e tendo em vista o constante do
Processo n9 50.974 de 1961,

N9 1.463 - Designar o Contador in-
terino Nível 17-A, Jorge Bride, para
substituir o Contador Nível 18-B,
Humberto Rodrigues Pereira, na Co-
missão de incineração de Documentos
instituída pela Portaria n9 1.256 de
1961.

De acôrdo com as atribuições que
lhe confere o item XXXIV, do Artigo
142. do Regimento aprovado pelo De-
creto n9 44.656 de 17 de outubro de
1958, combinado com a alínea "b" do
Artigo 69 do Decreto n9 48.127 de 19
de abril de 1960 e tendo em vista o
constante do processo n9 54.267 de

19N619, 1.464 - Exonerar na forma do
dispesto no item I, Artigo 75 da Lei
n9 1.711 de 28 de outubro de 1952,
Manoel Machado Ramalho de Aze-
vedo, do Cargo de Engenheiro interino
Nível 17-A do Q. P. - D. N. E. R.

O Direto-. Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
de ecerde com as atribuições que lhe
lhe confere o item XXXII, do Artigo
142, do Regimento aprovado pelo De-
creto n9 44.06 de 17 de outubro de
1953 resolve:

Tendo em vista o constante do Pro-
cesse, n9 35.880 de 1956,

N9 1.466 - Designar o Oficial de
Administração Nível 14-B Erich Ar-
nold Sshuler, para exercer a função
de Chefe da Seção de Pessoal Distri-
tal (S. A. D.-4) do 109 Distrito Ro-
doviárjo Federal, devendo o constante
na presente Portaria, ser considerado
efetivo, a partir de 1 de março de
1957.	 •

Tendo em vista o constante do Pro-
cesso n9 54.430 de 1961,

N 9 1.469 - Designar o Escriturar:c
Nível 8-A Mário de Aragão Fernan•

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

.Iunções de membro do Conselho de
'Administração do mesmo Banco, na
?alta, nesta data, do titular efetivo
Doutor João Caetano Alvares Júnior.
- Leocddio de Almeida Antunes, Pre-.
sidente.

'AP N 9 31-61

Conce&Jto de Gratificação Especial,
GE-1, pela, execução de tarefas taqui-
gráficas.

Fundamento legal 1. Art. 24, alí-
nea "D", do Regimento Interno - 2.
Art. 13, alínea "a", 1 29, da Resolução
67-60.

Maria Regina Moscoso Braga Teixei-
ra - Auxiliar Administrativa "b

Observações: Conforme Memorando
DC-25-61.
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-- As I:epJ.!i
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
¡orneis, diáriamente, até às
15 horas, exceto aos sábados,
(mando deverão fazê-lo até às
11,30 horas.

- As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por és-
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no O- záxitgó
até 72 horas após a salda dos
órgãos oficiais.

.- Os originais deverão ser
dactilografados e autenticadas,
ressalvadas, por quem de 'di-
reito, rasuras e emendas:-

- Excetuadas as para
exterior, que serão semPr'e
attlinis, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

- As as s inaturas vencidas
poderão ser suspensos sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
(7 verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na

parte superiew do enderêço vão
impressos o número do' talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução 'de

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

- As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

- A fim de possibilitar a re-
messa -de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

- Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só sa
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ala da assi-
natura.

- O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da assi-
natura.

- O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL,

DIRETOR-GERAL
ALBERTO DE BRITO PEREIRA

CHEFE DO SERVIÇO DIE PUSLICAÇÔES	 CHEFE DA SEÇÃO na ~AÇU)
MULO FERREIRA ALVES	 MAURO MONTEIRO

•
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órgão destinado publicação dos atos da administração descentralizada
Impresso nas oficinas de Departamento de Imprensa Nacional

BRASÍLIA

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior: 	 Capital e Interior:
Semestre . . . Cr$	 600,00 Semestre • • . Cr$	 450,00
Ano 	  Cr$ 1.200,00 Ano 	  Cr$	 900.00

Exterior:	 Exterior:
Ano 	  Cr$ 1.300,00 Ano 	  Cr$ 1.000,00

des, para exercer a função de Eubs-
tituto do Chefe da Seção de Abaste-
cimentos (S. Mt.-1), em suas faltas e
impedimentcs eventuais, até 30 (tru-
ta) dias.
mio

O Diretor Geral do Departamento
Necie.nal de Estradas de Rodagem, de
cle e.côrdo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI, do Artigo 142,
do Regimento aprovado pelo Decre-
to n9 44.656 de 17 de outubro de 1958
resolve:

Tendo em vista o constante do Pro-
cose:: n9 52.899 de 1961,

N9 1.465 - Elevar para Cr$ 	
3.5c-3,w (três mil e quinhentos cruzei-
ros), a gratificação mensal concedida
a titulo de Representação de Gabine-
te, ao Motorista Nível 12-C Ivan De-
zerto de Oliveira Pullig. 	 4

Tendo em vista o constante do Pro-
cesso n9 53.716 de 1961,

No 1.467 - Cocolar à disposição da
Divisão de Conservação e Pavimen-
tação (D. C. P.), o Engenheiro Nível
18-B Anthero D'Almeida Mattos, lo-
tado na Comissão Especial das Obras
da Rio-Bahia, sem prejuízo dos seus
vencimentos e vantagens naquela Co-
missão.

Tendo em vista o constante do Pro-
cesso no 63.706 de 1960,

N° 1.468 - Designar o Escrevente-
Contratado Rudy Mario Lehmann,
para exercer a função de Encarregado
de Contabilidade do 39 Setor da Co-
missão Especial das Obras da Rio-
Bahia, no período de 10 de outubro
de 1960 à 28 de fevereiro de 1961.

PORTARIAS DE 18 DE SETEMBRO
DE 1961

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
de acôrdo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI, do Artigo 142,
do Regimento aprovado pelo Decreto

119 44.656 de 17 de outubro de 1958 ee-
solve:

Tendo em vista o constante do Pro-
cesso n9 55.177 cie 1961,

N9 1.470 - Conceder a gratificação
mensal no valor de Cr$ 6.500,00 (seis
mil e quinhentos cruzeiros), a titulo
de Representação de Gabinete ao Re-
dator-Contratado Caio Monteiro de
Barro:, Filho.

José Lafayette Silvino do Prado, Di-
retor-Geral.

ADMINISTRAÇÃO DO PÔRTO
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 16 DE MARÇO
DE 1961

O Superintendente da Administração
do Pôrto do Rio de Janeiro, no uso de
suas atribuições legais resolve:

Ne 5.361 - Tendo em vista o que
consta do Processo n9 1.691-61-SC, In-
quérito Administrativo n9 147-60: Sus-
pender por 15 (quinze) dias a par-
tir de 20 de março de 1961, o servidor
João Rodrigues Cavalcante, Mecamico
de Locomotiva Classe I, matrícula nú-
mero 7.153, cano incurso no 1 29 do
Artigo 207, da Lei 1.711, de 28 de ou-
tublo de 1952, ficando, entretanto, pas-
sível de demissão, em caro de reinci-
dência.

N9 5.362 - Tendo em vista o que
consta do Processo n9 4 973-61-SC, In-
quérito Administrativo n9 170-60, Re-
preender o servidor Germano de Oli-
veira, Trabalhador Portuário Classe
H, matrícula n9 4.903, como incurso
no Artigo 204, da Lei 1.711, de 28 de
outubro de 1952.

N9 5.365 - Tendo em vista o que
ceereeta dee Pew.e.sso n9 5.417-61-SC,
Remover por convenie-ncia de serviço,
na forma prevista pelo Artigo 56, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinado com o Artigo 18,
item X, do Decreto n9 33 635, de 21
de agôsto de 1953, da Seção de Ca-
destro e Movimento (DP'DA) para er

Armazém.- 10 (DT), o servidor Nor-
mando Martins de Castro, Conferen
te •G, matricula n 7.593.

PORTARIAS D1 17 DE MARÇO
DE 1961

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso de suas atribuições legais resolve:

N9 5.366 - Tendo em vista o que
consta do Processo n9 4.891-61-SC,
Inquérito Administrativo n9 181-60,
Repreender como incurso no 89 do
Artigo 207, da Lei 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, o servidor Adreoswaldo
Gonçalves, Guarda Portuário Classe G,
matrícula ne 7.045.

PORTARIAS DE 18 DE MARÇO
DE 1961

O Superintendente da administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso de suas atribuições legais resolve:

N9 5.367 - Tendo em vista o que
consta do Processo no 4.5e8-61-SC,
Inquérito Administrativo n9 182-60,
Repreender como incurso no 1 29 do
Artigo 207 da Lei 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, o servidor Lincoln de
Paula e Silva, Guarda Portuário Clas-
se G, matrícula n9 6 992 .

1 9 5.368 - Tendo em vista o que
consta do Processo ne 26 960-60-SC.
Inquérito Administrativo número 66,
de 1960, Repreender como incurso no
1 29 do Artigo 207. da Lei 1.711, de
28 de outubro de 1952, o servidor Za-
carias Lopes da Encarnação. Traba-
lhador Portuário, Classe G. matricula
no 6.466.

N9 5.369 - Tende em vista o que
consta do Processo n9 4 553-61-SC,
Remover por conveniência de serviço,
na forma prevista no art. 56, da•Lei
ne 1.711, de 28 de outubee de 1952
combinado com o Artigo 18, item II,
do Decreto 33.635, -de 21 de age)sto de
1953 da Seeão do Patrimônio 	
(DM-DE) para a Seção de Exação
(DF-DA), o servidor Edmundo Au-
gusto Sá, Oficial	 Administrativo
Classe K matricula ne 651.

N9 5.373 - Tendo em vista o que
consta do Processo 119 5.802-61-SC.
Remover por conveniência de serviço,
na forma prevista no Artigo 56 da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o Artigo 18, item I, do
Decreto n9 33.635 de 21 de agôsto de
1953, do Almoxarifado (DE/DM) para
o Departamento de Tráfego (DT), o
Conferente Classe "G", matricula nú-
mero 7.399 - Hinclenburgo Moraes,

PORTARIAS DE 22 DE MARÇO
DE 1961

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso de suas atribuições legais, resolve:

N9 5.377 - Dispensar o servidor
Gabriel Antonio Vargas, Intérprete
padrão "M" matricula 7.920, das atri-
buições que lhe foram conferidas pela
Portaria n9 4.088, de 12 de agôsto
de 1960.

N9 5.380 - Tendo em vista o que
consta do Processo n9 5.733-61-SC.
Remover por conveniência de serviço,
na forma prevista no Artigo 56, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinado com o Artigo 18,
item II. do Decreto n9 33,635, de 21
de agôsto de 1953, do Almoxarifa,do
(DE-Dm) para a Secão de Exação
(DA), a servidora Modesta Fernandes
Maris, Oficial Administrativa Classe
"K", matrícula n9 848.

PORTARIAS DE 23 DE MARÇO
DE 1961

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, usan-
do das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo Artigo 56 e seu parágrafo
único do Regimento aprovacto pelo
Decreto n9 48 279, de 6 de junho de
1960 e tendo em vista o que consta
do Processo n9 5 587-61-SC, resolve:

N9 5.381 - Designar o servidor Ma-
noel Jonquirn Paváo, Conferente Clas-
se "M". matricula 771, pala respon-
der pelo expediente do Armazém 15,
nos impedimentos, eventuais do seu
titular.
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.‘ Anisio Castello Branco — Oficial
Administrativo Classe "M", matri-
cula n9 79. — Hostilio Lopes Jund —
,Conferente Classe J matricula nú-

• mero 5.465, e Fernando Luiz Viana —
Conferente Classe "G", matricula nú-
mero 7.382, para, sob a presidência
do primeiro, constituírem a Comissão
de Inquérito que apurará a responsa-
bilidade do servidor João Carlos Ba-
tista Ferreira, Guarda Portuário nú-
mero 102, Classe "I" matricula nú-
mero 3.736, de acordo com a comu-
nicação do Sr. Chefe da Divisão de
policia Portuária.

A Comissão ora constituída deverá
Iniciar os seus trabalhos dentro do
prazo de cinco (5) dias.

' N9 5.385 — Tendo em vista o que
Consta do Inquérito Administrativo
219 173-60. Designar os servidores:

Ilostilio Lopes Jund	 Conferente
Classe J, matricula n9 5.465. —
João Carlos Lisboa Reis — Oficial
"Administrativo Classe "1", matricula
no 1.595. e José Corrêa da Silva —
Oficial Administrativo Classe "H",
matricula n9 7.282 para, sob a presi-
dência do primeiro, constituírem a
Comissão de Inquérito que prossegui-
rá na apuração da irregularidade a
que se refere a comunicação número
2.108-PP. do Sr. Chefe da Divisão
de Polícia Portuária.

• NO 5.386 — Tendo em vista o que
consta do Processo n9 5.838-61-SC.
Inquérito Administrativo n9 178-60.
Designar os servidores:

Hostilio Lopes Jund — Conferente
Classe "J", matricula n9 5.465 —
João Carlos Lisboa Reis — Oficial
Administrativo Classe "J", matricula
no 1.595, e José Corrêa da Silva —
Oficial Administrativo Classe "H",
matricula n9 7.822 para, sob a presi-
dência do primeiro, constituírem a
Comissão de Inquérito que prossegui-
rá na apuração da responsabilidade
do servidor José Francisco Filho, Tra-
balhador Portuário Classe "I", ma-
tricula n9 4.383, conforme comunica-
ção do Sr. Chefe da Divisão da Po-
licia Portoária sob 10 1.038-60.

oN9 5.387 — Tendo em vista o que
Consta do Processo nv 5.641-61-SC, In-
quérito Administrativo n9 180-60, de-
Mgnar os servidores:
a) llostilio Lopes Jund, Conferente,
classe J, matricula n9 5.465; João
Carlos Lisboa Reis, Oficial Adminis-
trativo, classe J, matricula n9 1.595, e
'Jcsé Corrêa da Silva, Oficial Admi-
nistrativo, classe H, matricula 7.282
para, SOO a presidência do primeiro,

:constituírem a Comissão de Inquérito
que prosseguirá na apuração da res-
ponsabilidade funcional do Servidor
Antônio Augusto dos Reis, Mecânico
ale mote: à Explosão, classe G, matrl-
mila n° 7.198, como incurso no § 19
do art. 207 da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952 (abandono de função).

llea,rio Brandi Pereira, Superinten-
dente,

PORTARIA DE 24 DE MARÇO
DE 1961

O Superintendente da Administra-
ção do ?Cato do Rio de Janeiro, no
Uso de suas atribuições legais, resolve:

N9 5 389 — Tendo em vista o que
consta do Processo n9 5.418-61-SC,
designar os senadores: 	 •

Sebastião Dantas da Cruz, Ajudante
de Fiel, classe M, matricula n9 571
(Contador); José Ferreira Sá Filho,
Oficial Administrativo, classe H, ma-
tricula n9 7.244; Manoel Benjamin
Mendoza, Oficial Administrativo, clas-
se J, matrícula n9 5.569, para, sob a
Presidência do primeiro, constituirem
a Comissão Especial para efetuar o
levantamento de todos os processos de
'licença a partir de 19 de maio de 1958,
quando foi feito o convénio entre a

"19 Tôdas as licenças iniciadas
a partir de l e de maio p.p. serão
pagas na forma do convênio, Isto

• é, integramente pela A.P.R.J.
69 O Ser-iço de Hollerith e a

Seção de Contabilidaae devem pro-
videnciar o desconto das impor-
tâncias pagas por esta A.P.R.J.,
como auxilio pecuniário, do reco-
lhimento das contribuiçaca relatie
vas ao • mês correspondenee". —
Mário Brandi Pereira, Superinten-
dente.

POR,TARIAS DE 27 DE MARÇO
DE 1961

O Superintendente da Administra-
ção ao Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso cie suas atribuições legais, resolve:

N9 5.461 — Tendo em vista o que
consta do Processo n9 3.697-61-SC,
considerar designado o Servidor Jason
Pereira, Tesoureiro Auxiliar, Símbolo
CC-5, matrícula n9 1.521, para substi-
tuir o Tesoureiro Napoleão Francisco
Rodrigues, duratne o período de 16 de
fevereiro a 17 de março do ano em
curso, no qual permaneceu o referido
servidor em gozo de férias regulamen-
tares.

N9 5,402 — Tendo em vista o que
consta do Memorando de 19 de janei-
ro de 1961, da Comissão de Inquérito
instaurada pela Portaria n9 4.203, de
17 de outubro de 1960 designar os ser-
vidores:

Eloadir Souza Lima, Procurador de
39 Categoria, matrícula n9 7.869;
Américo Alves Ferreira, Assistente
Técnico. padrão M, matrícula núme-
ro 1 . 630, e Paulo Guimarães dos
Santos, Conferente, classe N, matrí-
cula ne 831, para constituirem a Co-
missão de Inquérito que prosseguirá
na apuração das irregularidades apon-
tadas pelo Chefe da Seção de Cál-
culo no Processo n9 15.098-59-SC, o
primeiro, na qualidade de Presidente,

Designar os servidores: que diz o seguinte: que subelituiu o citado Presidente
pelo Dr. Saturnino Cardoso de Cas-
tro, no período de suas férias. —
Mario Brandi Pereira, Superinten-
dente.

N9 5.4C2 .— Tendo em vista o que
coiessa do Proceseo n9 6.065-61-SC, In.
qu,érito Administrativo n9 193-60, re-
preender o servidor Alire Pereira Mar-
tina, Guarda Portuário, classe F, ma-
tricula n9 9.230, como incurso no e 29
do art. 207 da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952.

NO 5.404 — Tendo em vista o que
consta do Processo n9 5.640-61-SC, In-
quérito Administrativo n9 177-60, de-
signar os servidores:

Hostil:o Lopes- Jund, Conferente,
classe J, matricula n9 5.465; João
Carlos Lisboa Reis, Oficial Adminis-
trativo, classe J, matrícula n° 1.595, e
José Corrêa da Silva, Oficial Admi-
nistrativo, classe H, matrícula 7.282,
para, sob a presidência do primeiro,
constituírem a Comissão de Inquérito
que prosseguirá na apuração da res-
ponsabilidade funcional do Servidor
Alfredo Pires de Souza, guarda, clas-
se F, matricula no 9.235, como incurso
no g 29 do art. 207 da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952.

N9 5.405 — Tendo em vista o que
consta do Processo n9 5.639-61-SC, In-
quérito Administrativo n9 176-60, de-
signar os servidores:

Hastilio Lopes Jund, Conferente,
classe J, matricula n9 5.465; João
Carlos Lisboa Reis, Oficial Adminis-
trativo, classe J, matricula n 9 1.595, e
José Corrêa da Silva, Oficial Admi-
nistrativo, classe H, matricula n9 7.282,
para, sob a presidência do primeiro,
constituírem a Comissão de Inquérito
que prosseguirá na apuração da res-
ponsabilidade funcional cio Servidor
Airton Prata, Guarda, classe F, ma-
tricula nç' 9.231, como incurso no § 29
do art. 201, da Lei n9 1.711, de 20 de
outubro de 1952. — Mario Brandi
Pereira, Superintendente.

Prof. Cat. — Thales Olímpio Góes
de Azevedo — 25%;

Prof. Cat. — Trípoli Francisco
Gaudenzl — 25%;

Prof. Ens. Sup. — Francisco ãe-
ron de Alencar — 25%;

Ass. Ens. Sup. — Eduardo Lins
Ferreira de Araujo — 25%;

Asa. Ens. Sup. — Dalmo Gildo
Guimarães Pontual — 25%•,

Ass. Ens. Sup. — João Alfredo
Guimarães — 25%;

Ass, Ens. Sup. — Maurício José
Raynal — 25%;

Ints. Ens. Sup.	 Waldir Freitas
de" Olvie;ra — 25%;

UNIVERSIDADE DE MINAS
GERAIS

PORTARIAS DE 23 DE JANEIRO
DE 1962

O Reitor da Universidade de Minas
Gerais, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o disposto no Deeee-
to n9 51.359, de 24 de novembro de
1961, combinado com os artigos 39, 89
e 99 do Decreto número 50.562, de 8
de maio de 1961, resolve:

De acôrdo com o artigo 74, da Lei
n9 3.780, de 12 de julho de 1960,

N9 72 — Conceder a gratificação
especial de nível universitário de 25%
(vinte e cinco por cento) sôbre o ven-
cimento de cargo de Diretor, símbolo
5-C, de provimento em comissão, da
Faculdade de Direito, ao Professor
Alberto Deodato Maia Barreto, a
partir de 1 9 de janeiro de 19f1.

N9 -- Conceder a gratificação
especial de nível universitário de 25%
(vinte e cinco por cento) sôbre o ven-
cimento do cargo de Diretor, simbolc
5-C, de provimento em comissão, da
Escola de Engenhaila, ao Professor
Mário Wrneck de Alencar Lima, a
partir els 1 de janeiro de 1961.

N9 74 — Conceder a gratificação
especial de nível universitário de 25%
(vinte e cinco por cento) sobre o
vencimento do cargo de Diretor, sim-
bolo 5-C, de provimento em comissão,
da Faculdade de Medicina, ao Profes-
sor Oscar Versiani Caldeira, a partir
de 1 de janeiro de 1961 .

NO 75 — Conceder a gratificação
especial de nível universitário de 20%
(vitne por cento) sôbre o vencimento
do cargo de Diretor, símbolo 5-C, de
provimento em comissão, da Escola
de Arquitetura, ao Professor José Ge-
raldo de Faria, a partir de 1 de ja-
neiro de 1961.

N9 '76 — Conceder a gratificação'
especial de nível universitário de 20%
(vinte por cento) sôbre o vencimento
do cargo de Diretor, símbolo 5-C, de
provimento em comissão, da Facul-
dade de Odontologia e Farmácia, ao
Professor Henrique Luiz Lacombe, a
pedir de 1 de janeiro de 1961.

N9 77 — Conceder a gratificação
especial de nível universitário de 29%
(vinte por cento) sabre o vencimento
do cargo de Diretor, símbolo 5-C, de
provimento em comissão, da Facul-
dade de Filosofia, ao Professor Ar-
thur Versiani Veloso, a partir de 1 de
janeiro de 1961.

N9 78 — Conceder a gratificação
especial de nivel universitário de 20%
(vinte por cento) sôbre o vencimen-
to do cargo de Diretor, símbolo 5-C,
de provimento em comissão, da Fa-
culdade de Ciências Econômicas, ao
Professor Francisco de Assis Castro, a
partir de 1 de janeiro de 1961.

PORTARIAS DE 25 DE JANEIRO
DE 1962

UNIVERSIDADE DA BAHIA

Gabinete do Reitor
PORTARIA DE 9 DE JANEIRO

DE 1962

O Reitor da Universidade da Bebia,
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo Art. 89 do Decreto nú-
mero 50.562, de 8 de maio de 1961,"
que regulamentou a aplicação do Ar-
tigo 71 da Lei n9 3.780, de 12 de ju-
lhe de 1960, resolve:

N9 5 — Retificar para 25% (vinte
e cinco por cento) a percentagem da
gratificação especial de nível univer-
sitário concedida pelas Portaria nú-
meros 17, 18, 19 e 20 de 2 de junho
de 1961, aos funcionários abaixo re-
lacionados, a partir de 19 de janeiro
de 1961.

Prof. Cat. — Antônio Balbino de
Carvalho "Filho — 25%;

Prof. Cat. — Alexandre Leal Costa
— 25%;

Prof. Cat. — Antônio Pithon Pinto
— 25%;

Prof. Cat. — Auto José de Castro
— 25%;

Prof. Cat. — Francisco Peixoto de
Magalhães Netto — 25%;

Prof. Cat. — Gentil Marinho Bar-
bosa (interino) — 25%;

Prof. Cat. — João José de Almei-
da Soabra — 25%;

Prof Cat. — José Calasans Bran-
dão da Silva (interino) — 25%;

Prof. Cat. — Renato Rollerriberg
da Cruz Mesquita — 25%;

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

O Reitor da Universidade de Minas
Gerais, no uso de suas atribuições ao
tendo em vista o disposto no Decreto
número 51.339, de 24 de novembro de
1961, combinado co.n os artigos 3 9, 80
e 99 do Decreto n9 50.562, de 8 de
maio de 1961, resolve:

De acôrdo com o artigo '74, da Lei
número 3.780, de 12 de julho de 1960,

NO 79 — Conceder a gratificação
especial de nivei universitário de 20%
(vinte por cento) sôbre o vencimen-
to do vcargo de Diretor, símbolo 5-Ca
de provimento em comissão, da Fa-
culdade de Filosofia, ao Professor An-
tónio Camilo de Faria Alvim, a par-
tir de 1 de janeiro de 1961 até 30 de
março do mesmo ano.

APOSTILAS

N9 N9 5.384 — Tendo em vista o A.P.R.J. e O I.A.P.M., =freme Or- cessando assim, os efeitos da Portaria
que consta do Processo 	 5.899-61-SO. dem de Serviço n9 8.146, de 3-9-59, n 9 5.272, de 7 de fevereiro de 1961,

Em 22 de dezembro de 1961
O Reitor da Universidade de Minas

Gerais, usando de suas atribuições e
nos tarmos do artigo 79 do Decreto
número 51.539; de 24 de novembro de
1961, declara:

Que a função gratificada PG-1 de
Diretor da Faculdade de Direito da
UMG, ocupada pelo Doutor Alberto
Deodato Mala Barreto, foi transfor----
mada pelo artigo 3 9 do referido De-
ereto n9 51.359, em cargo de Diretor,
símbolo 5-C, de provimento em co-
missão, observado o parágrafo único
do artigo 19 do mesmo Decreto e a
legislação especifica vigente.

Que a função gratificada FG-1 de
Diretor da Faculdade de Medicina da
UMG, ocupada pelo Prof. Dr. Oscar
Versiani Caldeira, foi transformada
pelo art. 3.9 do referido Decreto nú-
mero 51.359, em cargo de • Diretor,
símbolo 5-C, de provimento em co-
missão, observado 9 parágrafo único
do art. L° do mesmo Decreto e a le-
gislação especifica vigênte.

Que a função gratificada FG-1 de
Diretor da Faculdade de Odontologia
e Fumaria da UMG, ocupada pele
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Vcralani Vdoso, foi transformada N 9 3.282, de 8-8-61 - Autuado:
pelo art. 3.° do referido Decreto má- Jorge Alberto Penciiiná, do Rio de

•

P:of. Henrique ;aula Taacombe, foi
transformada peio art. 3. 9 do referi-
do Decreto n.9 51.359, em cargo de
Daelor, símbolo 5-C, Ge provimento
em comissao, observado o parágrafo
'único do art. 1.0 do mesmo Decreto
e a legislação especifica vigente.

Que a função gratificada PG-1 de
Diretor da Escola de Engenharia da
UMG, ocupada pelo Prof. Dr. Mário
1,Verneck de Alencar Lima, foi trans-
formada pelo art. 3.0 ‘ do referido De-
creto n.9 51.359, em cargo de Diretor,
símbolo 5-C, de provimento era co-
missão, observado o parágrafo único
do art. 1.0 do mesmo Decreto e a
legislação especifica vigente.

Que a função gratificada FG-1 de
Diretor da Escola de Arquitetura da
UMG, ocupada pelo Prof. José Ge-
raldo de Faria, foi transformada pelo
art. 3.9 do referido Decreto número
51.359, em cargo de Diretor, sunbo-
lo 5-C, de provimento em comissão,
observado o parágrafo único do ar-
Lake 1.9 do mesmo Decreto e a legis-
lação específica vigente.

Que a função gratificada FG-1 de
Diretor da./ Faculdade de Ciências
Econômicas da UMG, ocupada pelo
Prof. Francisco de Assis Castro, foi
transformada pelo art. 3.° do referi-
do Decreto n.° 51.359, em cargo de
Diretor, símbolo 5-C, de prOvimento
em comissão, observado O parágrafo
'único do art. 1.9 do mesmo Decreto
e a legislação específica vigente,
• Que a função gratificada FG-1 de
Diretor da Faculdade de Filosofia da
UMG, ocupada pelo Prof. Arthur

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS INDUS-
TRIARIOS

N9 3.173. de 2-8-61 - Autuado:
Fábrica Gunther Wagner Ltda., do
Rio de Janeiro, Guanabara. Mulav.
CrS 1.263,00. Débito: Cr$ 1.250,00.

N9 3.179, de 2r11-61 .- • Autuado:
Sociedade Mercantil de Estanho Ltda.,
de Belo Horizonte, Mines Gerais

\Multa; Cr$ 3.167,90. Débito; Cr$
,0.
; N9 '3.211, de 8-3-61 -- Autuado:
aaaão pereira da Costa, do Rio de JR..
Ineiro, Guanabara, Multa; Cr$ 115.20.
!Débito; Cr$ 1.132,00.

N9 3.218, de 8-8-61 - Autuado:
Rádio Televisão Comércio e •Industrias
S. A., do Rio de Janeiro, Guanabara.
Multa: Cr$ 5.008,90. Débito; Cr$
23. 647,60.

N9 3.224, de 8-8-61 - Autuado:
Espólio de Torquato 'Araújo, de Te-
resina, piaul. Débito: Cr$ 2.520,00.

N9 3.228, de 8-8-61 - Autuada:
Adelino Fernandes da Silvá, do Rio
de Janeiro, Guanabara. Multa; Cr$
1.125,60. Débito; Cr$ 13.752,00.

N9 3.229, de 8-8-61 - Autuado:
Júlio Macedo, de Cabo Frio, Estado
do Rio. multa: Cr$ 244,80. Debitda
Cr$ 2,.448,00.	 •

l49 3,230, de 8-8-61 - Autuado:
Nelson Vieira de Abreu, de Guarani,
Minas Gerais. Multa: Cr$ 123,70.
Débito: Cr$ 1.287,00.

IVP 3.231, de 8-8-61 a- Autuarkr.
José Schwartz, do Rio de Janeira,
Guanabara. Multa: Cr$ 450,00. Débi-
to; Cr$ 3.000,00.

N9 3.232, de 8-8-61 - Autuada:
1MACo, instalações e materiais de
Construções Ltda., do Rio de Janeiro,
Guanabara. Multa; Cr$ 51.952,50. D s

-bito: Cr$ 259.762,40.
N9 3.278, de 8-8-61 - Autuado:

Industrial Mecânica Novitas Ltda., de
São Paulo, São Paulo. Multa: Cr$
40.041,30. Débito; Cr$ 535.047,20.

N9 3.280, de 8-8-61. - Autuado:
José Figueiredo Loureiro; do Rio de
Janeiro, Guanabara. Multa; Cr$
581,00. Débito; Cr$ 5.809,60.

119 3.281, de 8-8-6r - Autuado;
VVolf Pahrer,..cle Nilópolis, Estado do
Rio. multa; Cr$ 432,00. Débito; Cr$

Janeiro, Guanabara. Multa: Cr$
653,70. Débito; Cr$ 4.908,90.

N9 3.289, de 8-8-61 - Autuado:
João da .Cruz Ribeiro, de Cataguazes,
Minas Gerais. Debita: Cr$ 1.512,00. .

N9 3.291, de 8-8-61 - Autuado:
Cícero Mendonça, de Aracaju, Sergi-
pe. Multa: Cr$ 3.016,60, Débito; Cr$
'23.882,60.

N9 3.294, de 8-8-61 - Autuado:
Almeida 8; Mendonça, de José Boni-
fácio, São Paulo. multa; Cr$ 1.592,50.
Débito: Cr$ 16.821,60.

N9 3.341, de 9-3-61 - Autuado:
j. Cosme dos Reis, Irmão & Cia.
Ltda., do Rio de Janeiro, Guanabara.
Multa; Cr$ 355,20. Débito; Cr$ ..

-	 •2.832,00.
N9 3.345, de 9-8-61 - Autuado:

Alberto Alves, do Ria de Janeiro,
Guanabara. multa; Cr$ 1.152,00. Dé-
bito; Cr$ 3.810,00.

N9 3.340, de 9-8-61 - Autuada:
Cia. de Tecidos paulista, de paulista,
Pernambuco. Multa; Cr$ 245.192,20.
Débito: Cr$ 1.225.960,80.

N9 3,348, _de 9-8-61 - Autuado:
Irinete Gonçalves Leite, de Paulista,
pernambuco. Multa; Ca$ 282,90. Dé-
bito: Cr$ 1.048,80.	 •

N9 3.448, de_17-3-61 - - Autuado:
Tinturaria e Lavanderia Lux Ltda.,
do Rio de Janeiro, Guanabara. De-
bito; Cr$ 15.634,40.

N9 3.502, de 17-8-61 - Autuado:
S. A. Frigorifico Anglo, de Pelotas,
R. G. do Sul. Multa; Cr$ 163,40. Dé-
bito: Cr$ 841,20.

N9 3.572 - de 22 de agósto de 1961
-dkutuado: Decorações Flama Ltda.,

- Autuado: Geisa Bastos Alves, do
Rio de Janeiro - Guanabara. - Mula

CrS 595,20. - Débito; Cr$ 	
5,952,00.

19 3.534 -- de 22 de agôsto de 1961
-- Autuada; Serraria Rio Petrópolis
Ltda. - do Rio de Janeiro - Gua-
nabara. - Multa: Cr$ 500,00.

Dl° 3.585 - de 22 de agõsto de 1961
-- Autuado; José Ferreira Arruda -
de Recife - Pernambuco. - Multa
Cr$ 29.325,80. - Débito: Cr$ 	
97.698,80.
• N9 3.586 - de 22 de agoasto de 1961
- Autuado; - Durval Soares - de
São Luiz - Maranhão. - Multa: 	

	

Cr$ 360,03. - Débito; - Cr$ 3.620,00 	
N9 3.588 - de 22 de agôsto de 1961

- Autuado: - Padaria e Confeita-
ria Rio Grande do Norte Ltda. - do
Rio de Janeiro -a- Guanabara. -

- Cr$ 522,00. - Débito; - Cr$
2.160,00.

N9 3.590 - de 22 de agósto de 1961
-- Autuado; A. Fonseca - de Ponte
Nova - Minas Gerais. - Multa: 	
Cr$ 6,707,00. - Débito: - Cr$ 	
33.535.20. •

N9 3.592 - de 22 de agósto de 1961
- Autuado: - José Santiago - Tin-
turaria - do Rio de Janeiro - Gua-
nabara. - Multa:. - Cr$ 482,80. -
Débito: - Cr$ 3.998,40.

N9 3.594 - de 122 de agósto de 1961
- Autuado: - Olavo Bento --Suc.
de Virmo Tablas Lima - de São Lou-
renço - minas Gerais. - Multa: -
Cr$ 224,80. -- Débito; - Cr$ • 	
.1.544,00.

N0 3.595 - de 22 de agósto de 1981
- Autuado: - Maria D'Abadia de
Jesus - de Uberaba - Minas Gerais.
- Multa:	 Cr$ 216,00. - Débito: 	
Cr$ 1.080,00.

- N9 3.615 - de 22 de agôsto de 1961
- Autuado: - Construtora Irmãos
Pangella Ltda. - do Rio de Janeiro
- Guanabara. - Multa de Cr$
1.155,30. - Débito: Cr$ 5.644,40,

N9 3.623 - de 22 de ageato de 1961
- Autuado: - Miguel C-esário - do
Rio de Janeiro - Guanabara. -
Multa: - Cr$ 1.236,00.

N9 3.624	 de 22 de agOsto de 1961
- Autuado: Arnold Lelchner -7 Su-
cessor de Jacob Wolf Leichner - do

Rio de Janeiro - Guanabara. - Mui-
ta: - Cr$ 324,00. - Débito; - Cr$
3.240,00.

N9 3.626 - ae 22 de 'agdsto de 1961
- Autuado: -' A. J. da- Silva Par-
teira - do Rio de Janeiro - Guana-
bara. - Multa: - Cr$ 2.000,00.

N9 3.627 - de 22 de agõsto de 1961
- Autuado; - Eletro Hidraúlica Ins-
talações Ltda. - do Rio de Janeiro
- Guanabara.' -' Multa; - Cr$
10.000,00.

N° 3.629 - de 22 ae agaisto de 19a1
- Autuado: -- Construtora Brasil
Central S. A . - de Belo Horizonte
- Minas Gerais. -- Multa: -- Cr$
899,70. - Débito: - Cr$ 8.997,40.

N 9 3.633 - de 22 de agiasto cle 1031-
- Autuado: -- Albino da Silva Lo-
pes - de Recife - Pernambuco. -
Multa: - Cr$ 1.804,90. - Débiter
Cr$ 240,00,

N9 3.634 -- de 22 de agiste de 1961
- Autuado: - José Abraham Frau -
do Rio de Janeiro - Guanabara. a--
Multa; Cr$ 37.246,90. - Débito: --
Cr$ 124.156,40.

N9 a.636 - de 22 de agôsto de 1961
- Papelaria Vitória Ltda. - de Ri-
te - Pernambuco, - Multa: - Cr$
1.666,20. - Débito: - Cr$ 8.053,79.

N9 3.639 - cla 22 de aged•to de 1901
- Autuado: Adauto Boraorema ---
de Recife - Pernambuco. - Multa:
- Cr$ 247,10. - Débito: - Cr$
1.800,00.

N9 3.654 - de 23 de agtsto de 1961
- Autuado; - Jorge Corrêa de 'Men-
donça - do Rio de Janeiro - Gua-
nabara. - Multa; - Cr$ 3.767,10. -
Débito: - Cr$ 37.671,40..

N9 3.654 - de 23 de agasto de 1961
- Autuado: - Jorge Corrêa de Men-
donça - do Rio de Janeiro - Gua-
nabara, --Multa: - Cr$ 3.767,10. -
Débito; - Cr$ 37.671,40.

N9 3.679- de 4 de setembro de
1961 - Autuado: - José Marques
Tenente - Sucessor de José Lauren-
tino - de Sapucaia - Estado do Rio.
- Débito; - Cr$ 49,20,

N9 3.680 - de 4 de setembro de
1961 - Autuado: - Arlindo Carlos
da Cunha - de Brasília - Minas Ge-
rais. - Multa: - Cr$ 260,70. - Dé-
bito; - Cr$ 1.934,40.

N9 3.681 - de 4 de setembro de
1961 -a Autuado: - Hélio Rocha Me-
lo - de Monte Carmelo - Minas Ge-
rais. --Multa: - 200,00. - Dé-
bito; - Cr$ 800.00,

N9 3.682 - de 4 de .setembro de
1961. - Autuado: - Centro Espor-
tivo Ubaense - de Ubá - Minas Ge-
rais. - Multa: - Cr$ 169,80.-- Dé-
bito: -- Cr$ 679,23,

N° 3.685 - de 4 de setembro de
1961 - Autuado: - Geraldo 'aabelo
- de Mar de Espanha - Minas Ge-
rais. - Multa: - Cr$ 31,20, - Dé-
bito; - Cr$ 312,00.

N9 3.686 - de 4 de setembro de
1961 -- Autuado; - Panificação A
Princeza Ltda. - de Nilópolis - Es-
tado do Rio. - Multa: - Cr$ 270,00.
- Débito: - Cr$ 2.700,00.

N9 3.695 - de 5 de setembro ae
1961 - Autuado: - Laboratórios Far-
macêuticos Eval Ltda. - do Rio de
Janeiro	 Guanabara, - Multa de
Cr$ 792,00. -- Débito: - Cr$ 	
3.960,00.

N9 3.703 - de 5 .cle setembro ae
1961 - Autuado: - Gil Beltrão de
Andrade Lima, - do Rio de Janeiro
- Guanabara Multa de Cr$ 2.966,40.
- Débito: -Cr$ 12.854,40.

N9 3.703 - a de .5 de setembro de
961 - Autuado: - Panificação Pa-

rola do Rio Ltda. - do Rio de Ja-
neiro - Guanabara. - Multa: Cz$
367,60. - Débito: - Cr$ 1.780,00.

N9 3.707 - de 5 de setembro da
1961 - Autuado: Construtora L.
Quatronl S. A. - de Recife - Per-
nambuco. - Multa: - Cr$ 	
171.848,80. - Débito: - Cr$ 	
859.244,20.

N° 3.713 - de 5 de setembro de
1961. - Autuado: - Cia. Johnson

De partamento de Arrecadação
e_ Fiscalização

Autos de Infração 	 .

PUBICCAÇA0 N9 1-62

Resoluções do Conselho Fiscal

Em 21-1-1962
. • N9 2.927, de 18-7-61. Autuado;
Comércio & Indústria de Trafilados
e Laminados a CITRAL" Ltda. Multa:
Cra 1.320.80. Débito; -Cr$ 13.207,80.

N9 3.704, de 5-9-61. Autuado:
Companhia de Tecidos Santanense.
de Itauna, Minas Gerais. Multa:
Cr$ 11.532,00. Débito; Cr$ 144.410,80.

* N9 3.705, de 5-9-61. Autuado; A.
M. Valente, auce.ssora de M. Valente
e Valente, do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara. Multa: Cr$ 1.448,20.
Débito; Cr$ 14.482,00.

* N9 3.771, de 12-9-61. Autuado:
Terraplanagem. Construção de Estra-
das Ltda. - TFaRRACON, de pôrto
Alegre, R. G. do Sul. multa: Cr$
1.512,00. Débito: Cr$ 13.680,00.

• N9 3.856. de 19 -9 -61. Autuado:
• 1,1117,3 da Silva, a de Ituiutaba,
Minas Gerais. Débito; Cr$ 1.008,00.

N9 2.469, de 21-6-61 - Autuado:
Baruch Lejbus Wajutraub, cio Rio de
'Janeiro, Estado da Guanabara. Mul-
ta: Cr$ 16.852,60. Débito; Cr$ 137,00.

N9 2.923, de 18-7-61 - Autuado:-
Condimentos Yaya Ltda., do Rio de
Janeiro, Guanabara, Débito; Cr$
22.541,60.

N9 3.168, de 2-8-61 - Autuado:
Antônio Magina, do Rio de Janeiro,
Guanabara. Multa: Cr$ 1.624,0C. Dé-
bito; Cr$ 8.120,00.

(*) Republicados, tendo em vista
Incorreções constantes da lista na 8-01

D. Q. de 28 de dezembro de 1961
nágtaa .19 2.645.

mero 51.359, em cargo de Diretor,
símbolo 5-C. de provimento em co-
missão, observado o parágrafo único
do art. 1.9 do mesmo Decreto e a le-
gislação • especifica vigente. -- Pro-
fessor Orlando M Carvalho, Heitor.

Em 27-12-61

O Reitor da Unlveraidade de Minas
Cartas. uanado de suas atribuiaões e
nos tddr.as do aat.. 1.a do Decreto

E1.359, de 24 de novembro de
1951, declare.:

Que a função gratificada FG-1. de
Daretor da Faculdade de Filosofia da
UMG, ocupada pelo Dr. Antônio Ca-
milo de Faria Alvim até 30 de março
de 1961, foi transformada peio art. 3.°
do referido Decreto n.9 51.359, em
cargq, de Diretor símbolo 5-0, de pro-
vimento em comissão, observado o
parágrafo único do art. 1.0 do mesmo
Decreto e a legislação especifica vi-
gente.

Que a função gratificada FG-3 de
Chefe de Departamento Cultural, da
Reitoria da UMG, ocupada pelo Ba-
charel José Geraldo Carsalade. a par-
tir de , 1.9 de dezembro de 1960, foi
transformada pelo art. 3.9 do referi-
do Decreto, em cargo de Diretor sím-
bolo 6-C, de provimento em comissão,
observado o parágrafo único do ar-
tigo 1.0 do mesmo Decreto e a legis-
lação especlatca vigente. - Orlando
M. Curvalho, Reitor,

do Rio de Janeiro - Guanabara." -
/MINISTÉRIO DO TFRABAL-HO Multa; Cr$ 1.653,90. - Débito: Cr$

10.663,20.	 •
• N9 3.580, de 22 de agalste de 1061.E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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- de Fortaleza - Ceara. - Muita: pessoal &ele Instituto. Registre-se e INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA PORTARIAS DE 29 DE DEZEMBRO
DE 1961Cr$ 2 324,50. - Débito: - Cr$ ••••

31.890,00. 4
No 3.714 - de 5 de-setembro de

3961- Autuado: - Antônio da Sil-
va Mala - do Rio de Janeiro •-
Guanabara. --- Multa: Cr$ 513,90. -
Débito: -c Cr$ 2-.137,80. ` •

No 3.754 - de 12 de setembro de

cumpra-se. .
• NO 45 - Nomear - Albino Tavares
Malheieos• - para exercer, interina-
mente, o- cargo de Fiscal de Previdên-
cia, "Nitre/ 16%' do Quedro de Pessoal PORTARLeS • DE 27. DE DEZEMBRO.
clêste Instituto., Registre-sé e cumpra-	 '	 ,• DE. 1961 
Sê.	 ' - •. 	 . 
. N9 40 - Nomear-- Lula Paulo Va- O Presidente do - Instituto de Previ-
tença Ceai -, para exercer interina- ciência é Assistência dos Scividores do..
mente. o cargo de Macei de Previclène Erteda, usando da atribuiçâo que lhe
eia, "Nivel 16", do Quadro , de Pessoal cenfere o Artigo 17, do Decreto-lei
dêste Instituto, - Registre-se e cumpra.: eal 2.865, de 12 de dezen,bro de 1940,

	

.	 'iesolve:	 •	 . :	 '	 ' •	 ..

E 'ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

3961	 Autuado! - Paeinficação
Jardim Ltda. - do Rio de Janeiro
--- Guanabara.	 Multa: - Cr$- ,...
2.003,40. - Débito: - Cr$ 10.165,011

No 3.768 - de 12 da setembro-de
3961 - Autuado: - J. M. Melio &
Cia. Ltda. e-- do Rio de . Janeir6 -
Guanabara. - Multa: - Cr$ ....
3.046,30. - Débito: - Cr$ 10.154,20.

N9 3.769 - de 12 de setembro de
- 1961 - Autuado; - Gráfica "Liberty

Ltda. - do Rio de Janeiro - Gua-
nabara. - Multa:- Cr$ 8.705,00.
- Débito: -- Cr$ 60.626,00,

N? 3.770 de 12 "de setembro de
3961 - Autuado: - Cia. Lopes Sá

-- Induetrial de Fumos - do Rio de ja-
neiro - Guanabara. - Multe: - Cr$
588,00. - Débito:	 Cr$ 3.720,00:

Os débitos devem L ser pagos Com
ocréschno doa juros d .e mora deao mês. - O recol leimento de tôcla.s
as importâncias deve ser efetuado no
prazo improrrogável de 10 (dez) dias,
ob pena de cobrança juiVcial.

berto Seorea - Diretor da Dieleúá de
-- Infrações.

•INSTITUTO DE APOSENTADO.
RIA E s'ENSÕES DOS .NA-
RITIMOS

•DORTASTA DE 26 DE JANEIRO
DE 1962

O Presidente do Conselho Admints-
' tratávo do Instituto dc Aposentadoria

• •e Pensõee. dos Marítimos, no uso' das
atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 105, da Lei no 3.807, de 26 de
ngôsto de 1960, Lei Orgânica da lere-
vidência Social, e tendo em vista a
de/egaeâo de poderes outorgada Pelo

- Conselho Administrativo; resolve:
NO 37 - Nomear - Wilson da Costa

• Gomes - para exercer, interinamente,
_ o cargo de Procurador de 3 3 categoria,

do Quadro de pessoal dêste Instituto.
Regiate-se e cumpra-se.

N9 38 - Nomear - José Maria de
Sá. - para exercer interinamente, o
cargo de Procurador de 39 Categoria,
do Quadro de Pessoal dêste Inetituto.
Registre-se e cumpra-se.

N9 39 - Nomear - Emanuel Sodré
Viveiros de Castro - 'para exercer
interinamente o cargo de Procurador
de 39 Categoria, do quadro de pessoal
.dêste Instituto. Registre-se e cum-
pra-se. .	 .	 •

No 40 - Nomear - José Antonio
Flores da Cunha Neto - para exercer
Interinamente -o cargod e Procurador

•de 3o Categoria. do Quadro de Pes-
miai déste Instituto. Registre-se e
cumpra-se,

No 41 -- Nomear - AMUO Gorini
Sobrinho ---; para exercer, interina-
mente, o cargo de Procurador de 33
Categoria, do quadro de pessoal dêste
Instituto. Registre-se e cumpra-se.

N9 42 - Nomear - Ney Cruel -
para exercer interinamente, o cargo
.de Procurador de 39 Categoria,, do
quadro de pessoal deste Instituto. Re-
gistre-se e cumpra-te. 	 _ ,

N9 43 - Nomear - Juarez Lopes
Haussen -• para exercer Interinamen-
te, o cargo de Procurador de 3 9 Cate-
goria, •do quadro de pessoal dêste Las-
tituto. Registre-se e cumpra-se. -
'	 '-•	 .

W 44 - Nomear - Joaquim Ma-

i

noel Xavier da Silveira - para exer-
cer interinamente, o cargo de Pro-
curador de 33 Categoria, do quadro de

N9 53 Nómear - Walter Rodri-
gues - para-exercer interinamente, o
cargo de Tesoureiro Auxiliar "Símbolo
CC-6", do quadro de pessoa/ deste
Instituto. Registre-se e cumpra-se.

NO 54 - Nomear - Antonio ATila
da Silva - para exeréer interinamen-
te, o cargo de TeSoureiro Auxiliar
"Símbolo CC-5". do quadro de pes-
soal dêste Instituto. Registre-se e
cumpra-se.
- N9 55 - ' Nomear - Isaura rer-
nandes de Araujo	 para exercer in-

rinamente o 'cargo de Tesbureiro
Auxiliar a - padrão "M" do QUadro
Pessoal deste Instituto. Registre-se e

PORTARIA DE 30 ,DE JANEIRO
19-62	 •

-
O Presidente do Conselho Adminis-

trativo do Instituto de- Aposentado-
ria e Perisões dos Marítimos,- no uso
das atribUições que lhe são conferi-
das pelo artigo 105, da Lei no 3.807,
de 26 de agasto de 1960, Lei Orgâni-
ca da Previdência Social, e tendo em
vista a delegação de poderes "outor-
gada pelo Conselho Administrativo,
resolve:'

N9 56 .- Nomear - Othelo. Mello
Moreira - para exercer interinamen-
te, 6 cargo de Contador, Nível 13, do
Quadro de Pessoal dêste Instituto.
Registre-se e cumpra-se.

N9 57 - Nomear -• Theophila Ma-.
chado da Rosa - para exercer Inte-
rinamente, o cargo de Assistente So-
cial, nivel 17, do Quadro de Pessoal
déate Instituto. Registre-se e cum-

NO 58 Nomear - Ely Assumpção
meolaere para. exercer. Interina-
mente; o carro de Tesoureiro Auxi-
liar, padrão "M" do Quadro de Pes-
soai dêste Ministério. Registre-se e
cumpra-se

Seguro Social (MAS), da Agência •glee
Estado do Maranhão (AMA), nos 'ter-
mos do artigo 201, item IV, da Lei mi-
moro 3.711, de 28 de outubro de 1952.

No 2.883 - Aplicar, de acôrdo com
o artigo 251, item III, combinado com
o artigo 205, da Lei no le711, de '28 de
outubro de 1952, a pena de suspensão
por .60 (sessenta) dias, ao servidor,
NewtOn Nonato Vieira, . Escrevente-
Datilografo nível 7, Interino, matri-
cula lio 1.0E6.904.	 •

N9 2.884	 Aplicar, de acôrdo cone
o artigo 201, item II/, combinado com
o artigo 235, da Lei no 1.711, de 28 de
outubro de 1952, a pena de suspende
por 15 (quinze) dias', ao servidor Leu-
mi da Silva Carvalho, Escriturário ní-
vel 10, matricula no 1:378.133. '

No 2.885 --- tpestituir Leomi da Sil-
va Carvalho, crituránto nível 10,
matricida 1.378.133 da função grati-
ficada FG-8, de Encarregado da Tur-
ma de Material e Comunicações, 'da
Seção Administrativa da Agência do
Estado do Maranhão (AMA). nos ter-
mos do artigo 291 item IV, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952.

PORTARIAS DE 28 DE DEZEMBRO
_	 E398j

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Serridores do
Estado, usando cia atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1910,
resolve:	 -	 '•
'Tendo em vista o que consta do pro-

cesso n9,89,489-61,
No 2.887 - Exonerar, a pedido, Ana-

cleto Caram Jaime, Estatistico, nivel
17, matrícula 1.719.349, ponto 4.731
do cargo em comissão, padrão 4-C, de
Chefe do Serviço de Material (SGMi
dos Serviços Gerais de Administração
(SG), do Quadro da ' Administração
Centra/ e Orgãos Locais - lo Seção
do Orçamento - Parte Permanente.

No 2.889 ---* Exonerar Guilherme
Wenning. Fotógrafo nivel metia-
cuia n9 1.900.678, ponto no 1.629. cio
cargo em comissão padrão CC-5 -de
Chefe do Serviço cee Comunicação
(SCSI): dos Serviços Gerais de Adiria-
nietração (SG) do Quadro da Admi-
'ustule.° Central e Orgács Locais -

Ser20 do Orçamento -- Parte
rnaneMp..

O Presidente do Instituto de Previ-
dência. e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-Lei
no 2.865, de 12 de dezembro de 1940.
resolve:

Tendo em vista o que consta do
Memo no 020.500-61

No 2.895 - Dispensar, a pedido, Eli-
sa Martins' da Silveira, Escriturário,
uivei "12-A", matricula n9 1.910.671,
da função . gratificada, FCI-3, de Che-
fe da Seção de Direitos e. Deveres
(OPA),. dos Serviços Gerais de Admi-
nistração (SG), do Quadro da Admi-
nistração Central e Orgãos LOCaIS

Seção do Orçamento - Parte .per-
manente. '
e_2. A presente portaria vleora a par-
tir	 .	 -

Tendo em vista a autorização do'
.'t-ixmo. Senhor Chefe do Gabinete -Ci-
lei da Presidência da República no
processo protoeolado_sob no a2.991 de
1961,

No. 3.898	 Colocar à dispesieão
Secreearia Geral cio Coneelhe de Se-
gurança Nacional, da Presidência,
República, até ulterior deaberação, e
sem prejuízo dos vencirneatoa o de-
mais vantagens do cargo, Naney

•Souza Leão, Oficial de elegurca - ni-
vel 12-A, -interino - matricula nú-
mero 1.079.257, ponto 15.026,

Tendo em vista o que :nista do
Processo HSE no 12.052-61,

No 2.900 - Tornar seta efeito na
parte referente à servidora Macia ',ro-
teei° da Silveira, Escriturado B, rAF-
202-13.B), ponto n9 3.393, matricula
no 1.757.C25, do Quadro do' Hospital
dos Servidores do Estado - Parte
Permanente,- a Portaria no 1.333,. do
17 de maio de 1961. publicada no 131
no 92, de 18 cio maio de 1061.

Tendo em vista. o que consta do
processo no 89.232-61,	 '

- -N9 2.901 - Designar. Arlete Madras
-Lima, Escriturário, Nível 10, matri

-cula xi9 1.900.770, para substituirrei-
nando Cardoso Lima, membro da tIo-
missão de Inquérito instituída pela
Portaria no 2.7e3, de 6 de dezembro de
196L -
-Tendo em vista o que consta Co

Mem° DSI-191-61,
N2 2.904 - Dispensar Cláudio Pe.

-reira dos Santos, Oficial de Seguros.
Nivel 14-B, matricula n9 1.811.0e9, ca
função gratificada, F0-3, de COwee ba
Seção de Inspeção, Risco e' Perícias
(SII) da. Divisão de Seguro Incêndio
(DSI), do Quadro da Administração
Central e Orgãos Locais - 	 Seção
do Orçamento	 Parte Permanente.

PORTARIAS DE 3- DE,, JANEIRO
DE 1962

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17. do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro cie
1940, resolve:	 •	

•

Tendo em vista o que consta do
processo no 15-.817-61, • •

N9 2 - Aposentar Élita Santda Es-
criturário nível 10, matricule número
1.910.649, ponto n9 3.502, de acdrou
com os itens III das artigos 176 e 173
da Lei 1.711, de 28 de' Jtr.,..11.X0 de
1952.

Tendo em vista o que consta do
Processo HSE no 13.7E5-61,

No 3 - Exonerar, a pedido, Gilson
Lobo de Resende,- ponto rin 7.442 ma-
tricula no 1,055.713, do cargo dee Eu--
cadernador (A 4061, nível 8.A, da .
Parte Permanente do Quadro do Hos-
pital dos Servidorea da Estado - 29
Seção do Orçamento

,7?Mton Balirar ce iirati•fo, Pre'si -elente

"Símbolo ..CC-6", do Quadro de Pes-
soal deste Instituto. Registre-se e
cuorpeei-ee,	 -

N1)t.-0 - Nomear - Délio'Rodriguee
- para exercer interinamente, o car-
go de, Tasoureiro Auxiliar Símbolo e_
CCe6" do Qiiadro de Pessoal dêste Ins-
titutn. Regisere-se e cumpra-se.

No 51 - Nomear - Francisco Goe

se.
•, N.9 47 - NoMrer - Zacarias Albu- -.rendo em viela o uequerque de Azevedo - para exereer in- pieceszo no 76.175-61,	 •terinamente, o cargo de Fiscal de Pre- ; 	

q cOnsta do

-Aplicar, de voemo com
vidência., _ "Nivel 16", do • Quadro d# o' artigo 20i, item ni, etanbinado comPessoal: clês. ;-e ,Iriatituto. Registre-se e o artigo 235. da' Lei 1,711, de 28, decumpra-se.	 .	 • outubro de 1952, a pena de suspenaão

No 43	 Nomear	 Dalva, Lopes pr 90 (noventa) .elias, Zn servidor 4.
__•paea exercer- interinainente, o cer-	 Araújo Aires, eseseurerio nivel 8,
gt-, de ,Leuireeeete Dactilegrafo "Nivel matricula n9 1.032.787.	 •

7", do Quedro de Pessoal dêste Ine- ..N o 2.88) - Destituir Júlio Araújo
Aires, escriturário nivel 8, matriculatituto. Registre-se e cumpra-se.• ,	 1.032.787, da função gratificada FG-5.

N9 49. - Nomear - Carlos Hen- de chefe da Seção Administrativa
leque Araujo - para exercer interina- Agência do • Estado ,do Maranhão
Mente, o cargo de Tesoureiro Auxiliar (AMA), nos-termal do ertigo 201, etem

IV, da. Lei 1.711, de 23 de outubro de
1952.	 -

	

No 2.881	 Aplicara • de acerdo com
o artigo 201; item III, combinado com
o artigo . 205, da Lei 1.711, de 28 de
outubro de 1952, a pena de sano:usa°
por 30 otrinta) dias, ao_serviddr
varo; Augusto Marinho, •escriturário
nível 10, matricula 1.910.979.

N9. 2.882 - Destituir Alvaro Augus-
to Marinho Escriturário nível 30, ma-mes Teixeira - para exercer Mteri-, ^ 1	eeu a n 1.910.071), • da-função grau-namente, o cargo-de Tesoureiro Au- ficada PG-5 de chefe . da Seção • de'ciliar "Símbolo CC-6",' do quadro dá 	 ,

pessoal daste Instituto. Registre-se
cumpra-se.	 •	 •	 •	 .

No 52 Nomear. - José Tiburcio
Sá Freire Júnidr - para exercer in-
terinamente, o , cargo de _Tesoureiro
Auxiliar "Sinibolo CC-6", do Quadro,
de Pestcal deste Instituto. Registre-Se
e cumpra-se.,

•
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DEÉPACJ102 DOS SGP

Em 21 de age-isto de 1981 •

Processos solicitando concessão de sa-
lário-familia, homologados .

N9 52.489-61 - Henrique Gualberto
Müller - Operador de Raios X -
Adriana - Maio de, 1951. .
• N9 56.487-61 - Vicente Paulo de
Lima - Servente, Ev. - Léa - Maio
de 1961.

N9 38.895-61 - Norbert0 R. de Al-
buquerque -. Telefonista, "17" - Te-
rezinha - Maio de 1961.

N9 78.721-61 - Ottilia Viégaa Alves
- Escriturária, "E" - Lilian -- • Age5s-
to de 1960.

Em 23 de agôsto de 1961

N9 41.560-61 -•Jaco'o Vau Der Lean
- Delegado Ce ei_ libirejara - Ju-
lho de 1960.

N9 41.560-61 - 3acob Vau Der Lean
- Delegado CC-4 _ Lorena Maria -
Julho de 1960.

L'o 41.560-61 - Jacte) Vau De? Lrian
- Delegado CC-1 - Leonor - Julho
de 1960.

N9 41.560-61 - Jacob. Van Der Lean
- Delegado CC-4 - Leonor	 Juin°
de 1960.

NI 43.062-61 - Geraldo Nogueira
'Pereira - Op. Ralos X; "G" - Ma-
ria Adila - Maio de 1961.

N9 19 206-61 - Vendi Araújo Lu-
cena - E.scrit. F - Sônia Valéria -
Janeiro de 1961.

N9 21.009-61	 Manoel F. de Oli-
veira. --. Servente, 17 - Josimar -
Fevereiro de 1961. 	 --

Ne 18.234-61 - Expedito Pequeno -
Servente, 17 - Tânia Maria - De-
zernoro ele 1960.

N9 49 259-61 - José Lourival
Silva - Aux. Seg. S	 Vanilsan -
Fev.-Ia6

N9 49.218-61. - Geret •le Corréa
Goulart, - O. Seg J -	 Stela
- junho de 1961.

No 49.40-61 - Joaquim " Ji140 (e
Olvieira - Téc. Mec. I.- Beatriz. -
Fevereiro de 1961.
• N9 33.196-61 - Francilde Leite
Pretti - Escrit. E - Rejane - Fe-
vereiro de .1961.

N9 24.907-61 - Willibaldo Guedes
Cavalcanti - Aprovisionador, CC-5 --
Neivaldo __• Janeiro de 1961.	 •

. Em 28 de ag6asto de 1961

Ne 86.069-60 - Geraldo do Nasci-
mento - Extranumerário tarefeiro -

.m.arlene - Junho de 1960.
N9 39.0-23-61 - João Batista de Oli-

veira _ Servente, 17 - Paulo - Maio
de 1961.

N9 18.271-61 - Maria Aparecida
Ernesto - Aux. Seg. Pria.,'E - Va_.
Iria e Rosana - Setembro de 1960.

Em 4 de setembro de 1961
Ne 27.932-61 - Walderedo M. da

Silva - Laboratorista G - Josepha
Lourdes - Fev. àc 1931.

Em 14 de setembre ce 1961
Ne, 7.938-61 - Benedxt3 Paulo Pin-

to Vieira - Escrit. -- Solange -
•Atail de 1961.

No 53.522-60 __ Flávio Ah.es da
- Of, Adm. 1( - Iara - Junho

ae 1960.
Ne 50.065-61 -- Saegio Nairsiaj, .to-

e,ha - Médico, K - Laia - Judio de
19E9.

• N9 50.065-61 - Sêrgio Marsiaj Ro-
cha - Médico, Lúcia --Setem-
bro de 1953.

. Em 25 de setembro de 1961
- Ne 52.739-61 e- Brasiliana Venta-

cio da Silva Servente. Ev. - Ro-
sângela - Juerio de 196).

N9 49.43441 - Airton Alves Pe-
dreira - Conferetate, Ev. -- Marta -
Meio de 1961.	 •	 •	 '

Em 27 de setemli:o de 1061.

.N9 W.741-60 - Alvaro Malaquias
Corrêa ' _ Aux. de Escritório, Even-
tual - Eueênie Paccelli - Junho dr.
1961.

1ni9 00.813-61 - Geraida Diniz Silva
- Aux. Escritório; Eventual -2- Maria
Auxiliadora - Novembro de 196U.

Em 3 de noveinbro de 1961

Ne 70.352-61 - Joiele de Souza Ni-
colich -• Vigia, Ev. - Maria Julieta
- Julho de 1961.

N9 .74.184-61. - Natividade Irene
Catete de Ataide •- Aux. Escrit„ D

Welling,ton	 Julho de 1061,
N9 70.926-61 - lalaacir Pantoja

Santos - Escrit.,	 - Sheila Maria
- Setembro de 1961.

74.183-61 - .João' Roberto Ne-
ves - Escrit., E -- Mônica - Agôsto
de 1961.

N9 73.613-61 - José Claudemirc
Silva	 Faxineiro, ifor .	 Geralda -
Março ele- 1961.

N9 - 71.725-61 - Expedito de 'Melo
Moreira - Aux. Esc., Ev. Terezi-
nha - . Junho de •1991.

N9 60.743-61 - Marcele de Miran-
da - Conferente, Ev. -- Maria Ima-
culada --Maio de 1961.

Em 9 de novembro de 1961
•N9 19.685-59 - Osvaldo Caeearroz -

Col?,radcr, Taref. - Sônia Aparecida
e Vairtir de Carlos - Janeiro de 19E9.

N9 50.409-61 - Antonia B. Marques
Lopes - Aux. Escrit, D - Edvan -
Dezembro. de 1960.

N9 74.563-61 _ Wenceslau Rodak
- Eseeiturerio, E - Luiz Carlos -
Setembro de 1961.	 _

No 42.581-61	 Arikerne José de
Lima Machado - Aux. Enfermagem,

-- Luzia Helena - Dezembro de
1960.

N 9 64.620-61 - José Maria de C.
Reis - Escriturária, F - Paulo Ro-
berto - Agôsto de 1961. .

N9 61.176-61 - Olga Souza- Teles,
mãe do menor António Jorge, filho
do Servidor dêste Instituto, Arisvaldo
Palmeira Soares, 'requer- autorização
Para lhe ser Pago O salário-familia
referente ao dependente em tela. -
Despacho: Autorizo.

SGP, em 31-10-1961.

Em 10 de novembro de .1061
NO 75.926-61, - Regina Campos

Barros - Aux. Escrit., Ev. - Vilma
e__ Junho de 1961.

No 76.015-61 - José Mariano Pi-
nheiro - Auxiliar, Ev. - José Ma-
riano _ Agôsto de 1961.

N9 56.823-61 -• Maria Mittes Car-
neiro - Auxiliar, Sr. - Raul Ba-
celar - Outubro de 1960.
i NO 76.013-61- - Gleticio Souza Go-
mes de Figueiredo - Mensageiro, Ev.
•_ Cleonice Claudiana - Julho de
1961.

Ne 76.016-61 - Cell° Damião de
Melo - Ascensorista, Ev. - Luciano
- Agôsto de 1961.

Em 14 de novembro de 1961
N9 69.048-61 - Raul das Neves -

Ame, &serei., Ey . - Antônio Carlos
a- Novembro de 1960.
, Ne 65.886-01 - Fe-lippe Delong -
Cobrador, Teref. - Vicente - Julho
de 1961. - -
; N9 44.469-61 .tina Malta •13rane
dão - Escriturária. E - Eíras -
Abril de 1961,

No 25.3e2-61 - Silo de Oliveira Si-
mões - Eacritrário E - Silozen -
Março de 1961.

. Em 1 de dezeinbrc de .1961

' No 76.413-91 - Celeo Martins Sia
Mães a- Escriturário, E - Marcel
Se4s inbro de 1961.
• N9 76.472-61 - Franrieco C.:Aestino
da Cunha - Atendente Eventual -
:Marlene - Seterabre, de 1961.•

N9 75.912-61 . - 06.ollio Rosa Ro-
drigues - Vigia Eventual - Antônio
- Julho de 1960.

Em • 18 de dezembro de 1961
N9 56.829-51 -2 Zuila Maria Quin-

dere Moreno _ Aux. Mens. 20 - Li-
lia - Maio de 1961.

NO 32.628-61 - Maria Elisa Farias
Gontijo - Of. Adm. 11 -- Hélio -
Fevereiro de 1961.

N9 39.776-61 -- Francisco Tarem!.
nio Pereira - Delegado CC-3 - Da-
lfla - Novembro de 1960.

NO 60.Z38-61 - Carina Teodoro dé
Oilveira - Aux. Seg. E - LenSr -
Maio de 1981.

Ne 60.738-61 - Corina Teodoro de
Oliveira - Aux. Seg, E - Aldo -
Maio de 1961.

N9 52.938-61 - José Ribamar Fer-
reira - AUX, Eserit. C - Joina -
Janeiro de 1960. •

Em 26 de dezembro de 1961

	

NO 80. 1a4-61	 José Tillguelo Men-
des - Fiscal Obras - Maiby Julho
de 1951.	 -	 •

N9 41.799-61 Odon da Silva . Pin-
to - Aux.' Seg. Priv. - Maria Teresa
E, interina .-- Julho de 1960.
• No 71.073-61 - PaMino José da Sil-
va - Aux. Seg. Priv. E, interino -
Neide Geralda - Out. 60.

Era 28 de dezembro de 1961
N9 28.364-61 -

jo Atendente
Nereiro de 1961.

N9 34.507-56
- Proc. 3 Cat.
ro de 1956.

Em 5 de setembro de 1961
N9 55.512-61 - Geraldo Pereira

Brami - Escrite F - Maria da Salete
- Junho de 1961.
Processos olicitando concessão de sa-

3drio-familia. deferidos
N9 23.570-61 - José -Aguiar Filho

- Conferente -Eventual - Clexur -
Abril de 1961.

Ne 29.866-61 - Adalto Bastos -
Aux. Escrit. Eventual - Maria da
Conceição -4 Março de 1961.

- Em 20 de setembro de 1961
Processos solicitados concessão de sa-

.	 lario-jamilia, homologados
No 59.666-61. - Jair dos Santos -

Servente, Eventual - Luzia Apareci-
da - 1unho de 1961.

N9 56.499-61 - Loide Guimarães
Pereira - Aux. Escritório, Ev. -
Stele -- Maio de 1961.

Proc. no S.A.C. 691-61 - Francisco
de Assis Valdevino, Atendente Even-
tual, solicita cancelamento da dota
de salário-família, referente ao seu
dependente Antônio Carlos. - Des-
pacho: Homologo o cancelamento, a
partir de • julho de '1961.	 .

SGP., em 13-9-1961.
Processos solicitando concessão de

lário-fanzilia, deferidos
NO 48.413-61 - Giasone Rebuá -

Tes. Auxiliar, CC-5 - Eduardo __ Fe-
vereiro de 1961.
• No 39.122-61 - Mauro Bernardes
Miguel - Motorista, G - Mauro Hen-
rique - Maio de 1961,

•EM 29 de setembro de 1961
Procesos solicitando concessão de se-

- lar io- f a milia, homologados

Ne 65.609-61 Adilo Oliveira de
Lura Resende - 'Aux. F,scrit. Ev. '-
Flávio - Novembro de 1969.

No 62.323-61 - Germano Félix de
Queiroz -- Aux. • Esceit. Ev. __ Môni-
ca - NIato de-'1961.

Processos .solicilantio concessão de• .	 deferido
fi'=!.11.8C1-61.- - Otôni Monteiro Pitai

fero -I- Proc. 3'! Cat. -- Gelea - Maio
-de„

-,e:•

-4

-
de

Em 24 de novembro de )96i

Processos solicitando concessão
salário-fantilia, homologados.

Maria Elizabeth da
Atendente Tânia
de 1961.
Luiza de Melo Vol-
- Valéria -- Abril

- João Batieta ae
Oliveira - Servente, Ev. - João Ba-
tista - junho, de 1961.

. NO' 75.867-61	 Evandro Santos de
Araújo - mensageiro - Tereza Cris-
tina .-_Julho de 1961. 	 .
Processos solicitando concessão de sa-

.	 lário-familia. deferidos	 • _

NO 51 ..113-61 - Manoel Alves,
Cruz - Encarreg. da Copa, erv. -
David	 Junho de-1960.

Proc. n9 73.099-61 -e. Pedro Morais
de Lima, Conferente, Eventual, requer
restabelecimento ,da. ,.-Ota de saiatio-
familta,	 Despache:' Autorizo, t•
partir de .setembro.	

.

SGP.. ern 10-11-1061.e.
1

Rosa Diniz de Areio.
Equip. -- José - Fe-

- José Resende Silva
_ Sérgio - Feverei-

Em 18 de outubro de 1961

Processos solicitando concessão de sai
lario-familia, homologados

NO 57.383-61 - Ozélia Rodriguea
Aleixo - AUX: de Escritório, Eventual

Maria da Penha - Junho de 1961.
- N9 31.153-61 - Euclicles Francisco'

dos Santos - Mecânico Eletric.
Edileusa - Março de 1961.

N9 57.443-61 • Jair Amaro Luiz
Ascensorista, Ev. - Danilo - Junhai
de 1961.

N 6.901-61 - Lindbergh H. canal
pos de Rezende - Auxiliar, ref. 19 -.
Marcos Virocias e Marco Antônio
Julho de 1931.	 1

N9 52.827-61 - Edward Oliveira dap
suee - Aux. Enf., E •- Maria Celes...•
te - Março de 1961.

N9 62.838-C1 - Antosio Pereira de
OliveIra - Fiscal de -Edifício - Lua
dano _ Agôsto de 1961.

N9 21.008-61 - José Cardoso Ta.
veire - Fiscal de Edifício Fátima -4
Janeiro de 1961.

Ne 39.701-61 -..Célio Damião de(
Meio - Ascensorista - Amara --i
Março "de 1961.

NO 4'7.423-61 - Raimundo de Pat4
'tas Melo - Tes. Auxiliar, M - Ral4
mundo - Junho de 1961. 	 •

N9.50.610-61.- Jonas Lima -- Ser.,*
viçai, ref. 23 - Paulo César -,- Junhai,
de 1961.

Processo solicitando concessão .dr
salário-/a mula, deferidos

N9 41.569-61 - Armando José P.
fonseca',. Redator, K - Maria Carlt;

Agôeto de 1960.

• Em 25 de outubro de 196/

Processos solicitando concessão de ..
salário-familia; hoinolopados

27.540-3!..	 Bernardino B. dW
1311va.- Servente, Ev.	 Maira
Março de 1961.	 .1

NO 57.314-61 -- Francisco José da'
rtosa - Ascensorista - Marmes
Julho de 1961.	 •	 )

Processos solicitando concessão de
-	 salário-familia,- deferias°

No 45.676-61 - Antônio Amorlin
Artífice - lo Cat. - Adilson - Agôsa
to de 1960.

N9 47.101-61 - Wilson do Nasci-
mento Bittencourt - Servente de
Obras, Ev.	 Vanilda - Maio de
1961.

N9 50.479-61 - Jorge Pereira da
Costa - Servente, Ev. - Márcia
Maio de .1961,

• N9 48.668-61 - Roulien ala Silva
Aux. Escritório, Ev. - Elizabeth
Dez. 1960.
• N9 47.736-61 - Silvino Percu

Servente, Ev, - Maria -
1961.

Ne 75.836-61 -
Silva Andrade _
Maria - Agãsto

Ne 64.856-61 -
ksr - Escrit. F
de 1961.

N9 75,941-61
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Em 1 de dezembro de 1361	 No 31.005-61	 Gerard Paul Leuis
Perrenotta - Desenhista D.-enteai -
Anna Leiter	 e'evereiro ae

N9 26.650-61 -• José Como Moreira
1 - Fis..al de Oleias Es. - eieeceso
I Charles -- Maio de 1961

• N9 33.136-61 -lote .7eera1do Pa-
redes - Aux. de Eaceifário Ev -
Sérgio Luiz - Janeiro ae

N o 38.514-61 -- Aronso Dezener Pi-
menta - servente Eventual e-- Adal-
berto - Maio de 1961.

N ; 28.939-61 - Waldir Vines eoee
- Serven"e 1.Tlveeptua5 - Jorge - Aerii
de 1961.

veira e Silva BorschIver, requer cen-
to-mação do pagamento de salário-fa-
milia, referente à suas filhas 91 e
Perla. - Autorizo.

.50 em 26-9-61.

Eia 5 de outubro de 1961
No 31.840-61 - Flávio Welneene

reozaytiva Bulcão - Proc.-39 Cat. --
Ione - Outubro de 1960.

No 40 354-61 - João Anthe:o Ge
. Oliveira Pires - Escrit, "G" -- Do-
rinda - Maio de 1961.

No 25. tile-el - Isabel Ratnue ca
Silva - Ficoarista - George - Ju-
n, l'e de 15f0

25.e10-61 - Isabel Rumas az
Seiva - - Sônia - Junho
de, 1960

N9 80,931-50 - Ilenivinda 3.eacando
Moura - ia-t. Mens. 4 21" - Lãnia
- Junho de 1960.	 .

Processo soaeireindo concessão ue
salário fa rn ;111, hemolegadu

N9 47.821-61 - Dejayr de Paula
Muniz - Motorista "F" - Ivan -
Fevereiro de 1961.

N9 50.484-61 - Luiz Jaconielli
.Ascensorista - Luiz Carlos - Maio
de 1961.

No 25.660-61 - Ednalla Ferreira
Côtee - Servente Ev. - Sue li Maria
- Outubro de 19eC.

Em 7-11-61
Processos:

No 73.356-61 - Francisco Severino
- Cozinheiro, Ey . Francisco. Carlos
- Agosto de 1961.

N9 68.890-61 - José Rodrigues
Servente, Ev, Carlos Alberto - Ju-
lho de 1961.
Processos solicitando concessão de sa-
.. ..lário-familia, homologados.. ..

N9 74.016-61 - José Rios Arruda
-- Servente, Ev. - Lúcia Maria -
Setembro de 1961.

No 74.157-61 - Maurício A. Coe-
lha - Aux. de Portaria - Paulo
Mauricio - Setembro de 1961.

No 74.443-61 - Maria Sylvina Ra-
bello Guimarães, 1_ Aux. de Tesou-
reiro - Raquel Maria - Agosto de
1961.

N? 68.527-61 - Heloísa de C. Raz-
zini - ma x. de Escritório - Liana
Maio de 1961.
• -No 76.014-61 - Gisela Afonso de
Melo Medeiros - Aux. de Escritório,

- Carlos - Junho de 1961.
N9 70.931-61 - Célia Gomes Mar-

tins - Conferente. Ev.	 Anamaría
- Janeiro de 1961.

No 76010-61 - José de A. Mene-
zes - Auxiliar. Ev. - Maria Luiza
- Maio de 1961.

No 57.531-61 - Noerna Nery da
Veiga, Auxiliar de Escritório, Even-
tual. requer continuação do paga-
mento da cota de salário-família re-
ferente aos seus filhos menores. -
Despacho: Autorizo.

SGP, em 31-10-1961.
Em 10-11-1961

Processos solicitando concessão de
saldrio-familla, deferidos -

N° 51.421-61 - José Luiz Barbosa
Ramalho Clerot - Tes. Aux. "M"
- Verônica,. -.Junho de 19.61.

N9 32.165-61 - Walipmar
dos Santos - Servente Ev. - Helena
Ma --- Janeiro de 1961.

Em 22-11-61
N° 15.949-61 - Francisco de ASSIS

Batista de Andrade - Faxineiro -
Jorge Luiz, Edson e Severino - Ju-
lho de 1960.

Processos so licitando concessão de
salário-familia, homologados

N9 37.9e5-61 - Carlos Amazonas
Batista - Escriturário, "E" - Cló-
vis e Roberto - Maio de 1961.

149 68.680-61 - Carmen Silvia de
Almeida Zoghlit - Aux. Escrit., "D"
- Carlos _ Abril de 1961.

No 58.467-61 - Walter O. Ribeiro
Aux. Escrit. "O" - Roberto -

Julho de 1961.
N9 72.930-61 - Valdice D. Figuei-

rêdo - Arquivista, "G" - Cristina
- Agõsto de 1961e

N9 55.451-61 - João Batista de
Andrade Reis - Téc. Mecanização.

- João Batista - Junho de 1931.

erocessos solicitando concessão de
salário-familia, homolwail,n

NI 41.332-61 _ José Moreira Matos
- Aux. de Portaria, C - Joeberelesan
- Maio de 1961.

Ne 75.916•61" -- Aureliano F. doe
Santos Faxineiro, Ev. eleacell -
Julho de 1961.
Processos solicitando concessão de sa-

h/rio-familia, deferidos).
-1 9 23.554-61 Enio *rloffineister

- Faxineiro, Ev. --. Gilmar - Maiço
de 1961.

Proc. no 56.357-31 - Adamastor Pe-
reira de Carvalho, Motorista, Even-
tual, requer restabelecimento da cota

• de salário-familia. referente a sua de-
pendente Elazir Terezinha. 	 Drepa-

, cho: Homologo. a partir -de ualio de
•1969.

SGP., em 1-12-1961.

Em 23 de ageesto de 1961

Procelees solicitando concevião de "sa-
lário-familia, deferidos

No 15.95U-61 - Francisco de Assis
Batista de Andrade -- Ext. Tarefeiro

Betionilia - Julho de 1960
N9 30.674-61 - Germano .Ferrão -

Aux. Perf, Ext. Fernanda _ Abril
.de 1961.

No 24.186-61-	 Onizio Abreu -
Ext. Tarefeiro - Maria José - Mar-

, ço de 1961.

Em 30 de agôsto

• 

de 1961

NI 57.222-61 - Aroldo Feancisco Pi-
nheiro - Servente - Luci Rosane -
Maio de 1961.

Em 5 de setembro de 1961'

N' 	 - João Paixão . Sobri-
'	 - Artífice Especial - Vilma -

Dezembro de 1960.
N9 40.734-61 - Reglnaldo B. Moita

Conferente Eventual - Ana Maria
- Maio de 1961.

N9 41.887-61 - José Carlos B. Gar-
cia - Fiscal de Obras - Marina -

•Novembro de 1956.
No 32.e69-61 - Josué Antônio do

Nascimento - servente de Obras -
• Ev. Undinete -- Abril de 1961.

N9 34.726-61 - Milton Rubens Pin-
to - Auxiliar de Escritrio - Ev,
rezinha de Jesus - Fevereiro de .957

N9 47.826-61 - José Ferreira -. ser-
vente Eventual - Erundina - Ju-
nho de 1961.

No 14.360-61-- Jorge da C. Fialh(
- Ficharista, Tarefeiro	 Creuza --
Junho de 1960.

139 14.35a-G1 - Jorge da O. Fialho
- Ficharista, Tarefeiro - Cleide Te-
reza e outros - Junho de 1960.

N9 24.221-61 - Paulo Afonso Cezar
Ferreira - Conferente Eventual -
Itanéa - Março de 1961.

No 38.074-61 - Roberto Vieira -
Servente Eventual -- Jurandyr -
Abril de 1961.

N9 28.892-61 - Deodoro das CM-
gas - Artífice 1* Cat. Ev. - José
Carlos - Fevereiro de 1961.

N9 48.678-61 - Jorge Maciel Soa-
res - Servente Eventual - Ricardo
Luiz - Maio de 1961.

No 43.266-61 - Jandyra Xavier da
F. de Carvalho - Servente Eventual
- Mauricio - Setembro de 1959.

N9 45.178-61 - Gilberto Moreira
Rega - Artífice la Cat. - Roberto
- Junho de 1961.

19 48.622-61 - Heloisa de Oliveira
- Conferente Eventual - Isabella -
Março de 1961.

N° 44.676-61 - Miguel da Silva'-
Artífice Especializado - Miguel -
janeiro de 1960.
• N9 35.022-61 - Adillo Moreira; e-
15ervente Eventual - Dezenil
de 1961.

N 9 30.437-61 - Edgard Antônio de
Moraes - Servente Eventual -. nu-
los Alberto - Março de 1961.

Em 27 de setembro de 1961

N9 50.682-61 - Luiz Cristiano coe
, Saneis - copeiro Eventual - João

Luiz - Março de 1961.
N 9 59-58441 - Antônio %lu...amo

André • - Servente Eventual - Ro-
sângela - Junho de 1981.

Processo de nojo, deferido.
SP. 10 no 43 - Anna de Oliveira

'lavares.
•

Em 4 de outubro de .1961

Processos solicitando conceesão de' s.J.-
lario-familia, deferidos

N9 2,473-61 - Cecillo n'alC:SCJ do
Nascimento - Faxineiro, 5v. - Ma-
ria de Fátima - Rosãneela. - Ce-
da - Lúcio Antônio -. Iene Car-
loe.

N9 86.665-60 - Berriarairo..71'ega
- Ascensorista. Ev. Rebson -- Se-
tembro de 1960.

No 28.158-61 - Salomão Boeschive;.,
vitlVo da ex-servidora Noemi de 011-

N° 29.283-61 - Neusa Maria Gon-
çalves Jardim - Conf. Eventuut -
Da.areo Antenie	 Noeienbro de .1960.

Em 10 ele outubro de 1961
Procesesos solicitando concessão de

salário-familia, deferidos
No 48,389-31 -- Célio Moreira Cou-

lá, Auxiliar Seg. Priv. "E" - Car-
los Eduardo - Junho de 1961.

N9 42..408-61 - Maria Wilma Gen-
tijo Bastos - Escriturária "F"
Alexandre - Maio de [961.

No 47.336-61 - Manoel Afrânio C.
de Novaes - Proc. 3* Ca.. Ante,
nio - Maio de 1959.

No 57.587- .31 - Aloysio de Oliveira
- Of. Aam. "H" - selma RGgina
- Abril de 1961.	 -

N9 31.841-61 - Flávio Willmann B.
Bulcão - Proc. 3* Cat. - Maria
Amélia e Flávio - Outeibra de 1260.

No 42.905-61 - Waldemiro 13 deas
Santos - Servente - Efigeecia -
Maio de 1961.

CONSELHO REGIONAL
DE QUIMICA

• Terceira Região

EXPEDIENTE DE SETEMBRO
Intimados de acôrdo com os artigos 27

e 28 da Lei 10 , 2.300 de 18-6-1956
. Processos:
No 2.776 - Bebidas Cabeai 'Ltda.
No 2. 777 - Química. industreel

Moura Ltda.	 •
149 2.778 - Fábrica de lÁticin:a-

Savi S.A

Em 26 de .setembro de 1931

N o 38.945-31 - Odilon Bento da
Silva - Vigia, Ev. - Ma:ia José -
Março de Mi.

N° 44.89á•el	 Otoni Monteiro 'II-
fero - rcdz. 3* Cat	 Beilha e Ge-
túlio -- Maio de 1960.
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Janeiro,de 1961

n

Intimados de acôrdo com' os artigos 27-
e . 28 . da Lei n9 2.800 de 18-6-1956 -•

Processos:
- -N° 2.'184	 A. IVIazzei Indústria -e

Comércio. .
2.818 - Editóra Brasil-América

Ltda.
No T.819	 Casa Soares de Bebi-

das Ltda. •	 , _
N° 2.820	 Fragon Indústrias Quí-

micas Ltda.	 -
N° 2.821 - Rolhas Metálicas

,(Crown Cork) S. A.
No 2,822 aa Rio Grá,fica Editora.	 •

No 2.823 - Indústria de Imper-
meabilizantes Paulsen S. A.

N9 2.824 -- Micro Espuma -Artefa-
tos de Borracha S. A.

No 2.825 - Sika S. A. Produtos
Químicos para Construção.'

No 2.a27	 Bloch Editores S.A.
No 2.828	 Tecelagem e Passama-

naria Brasileira Ltda.
N9 2.829 - Cia. Eletromecánica

Celma.
N°•2.830 -- Fábrica de Parafusos

Águia" S:A.

Hab. n9 1.075 - Waldoruiro An-
drade.

(29 Região):
,..Hab.- no 1.076
	

Pedro MouraMaia.
Ha.b. no 1.077 - Leonel Quaglio.
.11ab. no 1.078 - Carlos Gomes.-
'Hab. no 1.079 - Avedis Clemente

Kherlakian.
Hab. no 1.030 - Aires Amando de

Moura Júnior.•
II Aprovar o parecer do Conse-

lheiro - Relator no sentido de con-
ceder às seguintes habilitações profis-
sionais pela alínea a do art. 47 do
Regulamento: -

	

(19 Região) :	 •
Hab. no 1.081	 Cláudio Oscar

Soares Filho.	 -	 •
- Hab. no 1.082 - Cesar Chicaybams

III -- Homologar a concessão dos
seguintes amparos profissionais para o
exercício do cargo • que écupama con-
forme o' art. 69 da Resolução n9 82,
de 5 de setembro de 1958, - dêste Con-
selho:

	

- (19 Região) :	 -
Amparo no 14 Herzé Amorim de

Andrade. .•
Aniparo no 15 - Walter Pirei.
Amparo no 16 - Isabel Pinto - Coe-

lho.	 •
Amparo no 17 - Lauro Vieira de Sá.
Amparo /12 18 - Alba de Medeiros

Pinto.
• IV - Converter em diligência: Joa-

quim Marchen Leão.-	 _
Lajayette Belfort Garcia, Presidente.

RESOLUÇÃO No. 119, DE 21 DE
-	 NOVEMBRO DE 1961

•O Conaelho Federal de Economistas
Profissionais, no uso de suas atribui-
ções regulamentares, resolve:

1.- Homologar a concessão das se-
guintes-habilitações profissionais, pela
alínea, a do art. 47 do Regulamento:

(49 Região).:
• Haia, no 1.083 - José Montenegro

Brandão:
Hab.- no 1.084 -- Paulo de Castilho

Franco.	 - .
Hab.. no 1.085 - May. Bornhorst ' Fi-

lho. -.• •	 •Hab. n9 1.086.- Ivan &dar.
Hab. )12 1.087 - Joaquim José Dias

Xamuset. --
• Hab. no 1.083 Nésio Coelho Maya.

Hab. no 1.089 - Dernoar Lido A1-
buquerque.
.	 (11 Região):
..Hab. no 1.090 - Alfredo Goulart de

Castro. ----	 '
• II -- Homologar a concessão do se-
guinte' .amparo profissional para o
exercido da cargo que ocupa, confor-
me o art. 60 da Resolução no 82, 'de 5
de setembro de 1958, dêste Conselhos

Amparo no 19 - Idelmar _Tarquinio
Bittencourt - (19`Região) .

Lafayette Belfort Garcia, Presidente.

RESOLUÇA0 NO 106, DE 12
DE AG6STO DE 1960

O - Conselho Federai de Medicina
usando da atribuição que lhe, confe-
re a Lei no 3.268, de 30 de setembro
da 1957, regulamentada pelo Decreto
no 44.045, de 19 de julho de 1958,
consoante as Instruções contidas na
Resblução ri9 23, de 26' de maio. de
1958, e tendo em vista o que consta
do Processo 'nv 93. referente às elei-
ções para, membros efetivos e su-;
plentes do Conselho Regional de Me-
dicina do Estado do Ceará . e pára
seus delegados, efetivo e .sUplente,
junto ao Conselho Federal de Medi-
cina, rcrlizadas no dia 17-- de maio
de 1960, resolv.e:

II - Proclamar eleitos para o pe-
ríodo -que terminará era outubro de
1963 (mil novecentos e 'sessenta e
três) OS seguintes médicos:

Membros EfetiVOs,
Alcino Cavalcante de Aguiar.
Gilmario Mourão Teateira.-
José Waldemar de - Alcântara e

Silva..
Washington Carneiro Barata- Mon-

teiro.
Elcias Viana Camurça.
José "tswaldo Soares.
João Estanislay Façanha
José da Rocha Furtado:
Raimundo Vieira- Cunha.
Roberto Cabral Ferreira. . "
Alisto •Boages •Miunede.
José Carlos da Costa Ribeiro. •
Ocelo Pinheiro.	 .,.	 •

•.Haroldo Gondiin Juaçaba.
• ,-.Membros -Suplentes.
Raimundo Aloisio Chagas:
Caetano Ximenes de ..Aragão • • _
José Vieira de Magalhães. -
Jorge Alberto de Abreu latos.
Luiz Carlos Fontenele.
José Edisio da Silva Tavares.
Geraldo. ,Wilon da Silveira Gonçal-

ves.
João Barbosa' Pires, de Paula Pes-

soa.	 • .• --
-Antônio .Batista Fontenele
Haroldo Rolim Costa Lima.
Geraldo Magela Araújo Fontele.
Joaquim Eduardo. de Alencar.
Francisco Edgerdo -Bezerra Sarai-

va Leão. -	 -	 •
Maria Andes Sampaio Fernandes.

.	 Delegado Efetito
Walter de Moura Cantidlo.

- Delegado ;Suplente
,Jose Galba de Araújo.
Ised- de Almeida e, Silva. Presidente.

- Murillo Bastos llelchiork - Secretá-
rio Geral.

-
-RESOLUÇÃO No' 1207, .'DE- -9 DE

• JANEIRO DE 1961
. _

" O Conselho - Federal- de IVIedicina,
usando das -atribuições que lhe con-
fere a Lei -no 3.268, de 30 de setem-
bro de' 1957, Regulamentada- pelo De-
creto 9 44.045, de 19 de julho de 1958,
W tendo em vista o parecer do relator
no processo C.F.M. - 101, resolve;

- Aprovar o Regimento- Interno
do Conselho Regional • de Medicina do
Estado de São Paulo.

II - A presente Resolução-entrará
em vigor na -data de sua publicação.

hen de Almeida e Silva, Presidente
- Murillo Bastos- Belchior, Secretã-
rio-Gerai.	 -	 --
REGIMENTO INTERNO DO CONSE-
Lixo 'REGIONAL DE MEDICINA DO

ESTADO DE SÃO PAULO

• CAPITULO I

I)a organizaçlic. •
arr. .tv o Conselho Regional de

Medicina 'do Estado ,de São Paulo
tCREMESP), cern-sede em São Paulo
e Juriadiçâo em todo o território do
Estado, na forma- da lei n9 3.268, de
30 de Setembro de 1957, é órgão do-
tado de personalidade jurielica de dl--
reitn público,. •com autonomia admi-
nistrativa e' financeira. 	 -- -

Art. 29 Como - órgão ,supervisor
ética médicamo . Estado de São Paulo
e ao mesmo tempo julgador e discipli-
nador das atividades médicas, cabe-
lhe zelar e trabalhar, por todos os
meios - ao seu alcancei- pelo perfeito
desempenho ético da Medicina &pelo
prestigio, g bom conceito da. profissão
e dos que, a exerçam legalmente.-- .

Árt. . 30 Cabe saos membros do
CREMES? eleger, ' em sua .ptimeira
reunião ordinária, a Diretoria,- Mie se
comporá 'de Presidente, Vice-Presi-

Art, 59 São atribuições do Cense-
lho:
• a) promover a eleição dea mem-
bros do Conselho Regional, ao término
de cada mandata. nos tèrnms do Ca-
pitulo IV,- do decreto no 44.045, de 13

•

. TITULO II

• CAPITULO {IN:CO

Da 'Assembléia Gera.
• Art. 69 A Assembléia Geral seri!
constituída pelos médicos inscritos rio

tos conferidos Pela lei.
CREMESP e no pleno gôzo dos direi-

• Parágrafo único. Não poderão votar
os que não estiverem quites com as
suas anuidades. -

Art. 79 A Assembléia Geral reunir-
se-a- ordinariamente na 1.
de 'fevereiro de cada ano para ouvir
a leitura e discutir o relatório e contas
da Diretoria, podendo ser incluídos ou-
tros assuntos na convocação, a juizo
cio Conselho.

Art.. 89 As eleições serão realizadas
cai Assembléia Geral extraordinária,
em data fixada pelo Conselho Fe- -
deral. ,

Art. 99 Ao convocar - a Assembléia
Geral, com 15 dia.s, pelo menos, -de
antecedência, o Presidente menciona-

	

rá, no edital respectivo, o ntiniero'de 	 .
médicos inscritos no CREMESP. 	 I

- A convocação se fará por;
avisos publicados. ditas vezes peio meai

dente, 12 e 29 Secretaries, Tesoureiro nos, no .Diário OlittS:t u...m	 tunl

• N° 2.779	 Estamparia Novo Rio
Ltda.	 -

N9 2.780 - -Cia. Manufatora Flu-
minense de Tecidos.

• NO 2.781 - - Cia. Agro-Pecuária In-
dustrial de Campinas.
• N° 2.782 - ,Quimibrás Indústrias
Quirnicas Ltda.

No 2.783 - Herman josias S. A.
Indústria e Comércio.

No 2.788 - Fábrica de Filtros Vea
nus Ltda.
i No 2.789 -- S. A. Chapéus Man-
gueira.	 -
- No 2.90 - Porcelana Rio Branco
S.A.

- N2 2.792	 Fundição-- Cardoso Filho
Ltda.
• No 2.793	 Cristaleira Guanabara
Indústria e Comércio S. A.

N° 2.794 - Fundição Vitória Ltda.
" No 2.795 - Armando Soares de
Carvalho,	 -

N,o 2.790 - Porcelana Artistlea
Last Brasileira (Palb) : Ltda.	 -

N9 2.797 - Metalúrgica Oswaldo
Cruz Ltda.

N9 2.S00 - Vilas Boas Estabeleci-
mentos Gráficos S.A.

• No 2.801 - Cia.. Telefónica Brasi-
leira,

• No 2.802 -- Kelson's Indústria e
Comércio- S. A.

N9 2.805 - Mapasg Comércio e In-
dústria S. A.

No 2.809 - Filinetécnica S. A. -
Laboratórios Cinematográficos.

- N9 2.810 - Dietricia-S, A. Produ-
tos Dietekicos e NutricionaiS.

N9 2.811 - Companhia Fly-Tox do
Brasil 8. A.	 -

No 2.812 - Pilati S. A. Indústria
Quhnica e Farmacêutica.

No 2.813	 Movedoll Organização
Cinematográfica Ltda.	 •

N9 2.814 - Titia Filra_ do Brasil
si A.

. EXPEDIENTE DE OUTUBRO

Ltda.

.	 _
CONSELHO - FEDERAL
• DE ECONOMISTAS

• PROFISSIONAIS .-

RESOLUÇÃO N9 118, DE 13. DE
• OUTUBRO DE 1961 . -

• O Conselho Federal de Esonomisaas
Profissionais, ,no -uso de suas atribui-

s ções regulamentares, resolve:	 .
I - Homologar a concessão das se-

. guintes habilitações profissionais, pela
alínea a do art. 47 do Regulamento:-

(11 Região) :

• •	 . -

'-' Hab. no 1.072 ---; -José Alves de 011- • 1- - Homologar, as eleições reali-
veira.	 : .	 zadas no dia-'17 de maio de -1960, re-

Hab.' n9 1.C7 .--- • Vinicius Lustosa feridas na ata submetida à aprecia-
. Cabral.	 •	 .	 s	 Ção do Conselho Federa/ de Medicina.

Hab. no . 1.074 - -João Antônio Ta- de acôrdo com o item 50 da citada
-	 armato	 . -. Resolução 23:.,. 

CONSELHO - FEDERAL	 - Tina.°

DE MEDICINA, -	 Da organização e dós fini

e respectivos suplentes, diretores êstes
que se obrigam a residir na cidade
de São Paulo, durante todo -o . tempo
de_ seus mandatos.
- § 19 --- -Esta eleição será feita 'por -
escrutinio secreto. 	 -	 •
. I 29 - Serão conaiderades eleitos 03

candidatos, que obtiverem maioria nu-
soluta de- votos dos Conselheiros pre-,
sentes, realizados os escrutínios ne-
cessários.	 .
• Art. : 49 • Deverá o Conselho estar

sempre composto de 21 membros a con-
ivocados os membrossuplentes no caso
. de impedimento, por mais de 30 dias, .
i ou de vaga de qualquer Conselheiro
efetivo.	 • •	 . •	 ••

Parágrafo único - Poderão ser éon-
vocados Conselheiros , suplentes para
participarem; sem direito de voto, das
atividades do Conselho.. a

• CAPÍTULO

Das atribuições do Conselho

de julho de 1953;	 ,
b) exercer os encargos que lhe são

cometidos pelo rol, 15, da lei núme-
ro 3.268, de 30 de setembro de 1957;
• c) eleger a sua Diretoria e as Co.
missões e Delegações que criar;

d) criar os serviços necessários ao
bom 	 desempenho de suas. atividades,
e autorizar a compra de material para
suas instalações;

e) . organizar o "Quadro do Pes-
soal",, de acürdo com as IeiS relativas-
às autarquias federais e a Resolução
/12 30 do Conselho Federal de Medi-
cina;	 •	 •
•1) cobrar as taxas, anuidades e mal.

tas previstas em lei;
g) conceder aos seus 'membros li-

cença não,: excedente de _90 dias, per- ,
rnitidas - as prorrogações;

h) eleger a Comissão de' Tomada de
Contas, composta de 3 de seus mem-
bros: •-
- i) deliberar .sôbre a • prestação, dá

C ontas da Diretoria worçamento anual
e o relatórie do Presidente a serem
submetidos à- Assembléia Geral;

¡) "convocar anualmente a Assem-
bleia'- Geral, nos têrmos dos anta. 23
a 25, da lei no 3.268, de 30 de' setem-
bro . de 1957; ou quando o julgar opor-
tuno•a autorizando a Diretoria a tomar
as providências necessárias;

Ir) deliberar sôbre inscrições -e can-
celamento em seu quadro e expedição
de carteiras 'profissionais, na forma
preViata pelo dec.- no 44.045, de 19 de
julho:de 1958;	 . '	 •

I) emendar o presente Regimento.
ad referendum do Conselho Federal
de Medicina. _



wle2113==lt,	

Quarta-feira 31 DIARIO OFICIAL: *(Seção I — Parte II) 	 Janeiro cie 1962 325..

a) substituir o 1 eeeciesáro em cer sare os balanços apresentadossuas faltas e impedimentos;
b) redigir e ler as atas- das seu- pela Tesouraria.

Parágrafo único. Os pareceres daniões do Conselho e encerrar. o livro Comissão de Tomada de Contas, se-de presença;	 rão apreciados pelo Conselho.c) auxiliar o 19 Seceetário em tuas
atribuições. ceetreeo ty

e) preparar o expediente e a ordem
do dia das sessões do Conselho;

j) ler em sessão a raatera do ex-
pediente e dar-lhe o destino deter:ni-
nado 'pelo Conselho;

g) assinar, com o Presidente, as por convocação do respectivo Press-
carteiras Profissionais e as publica- dente e funcionarão com a maioria

de seus membros.
Art. 24. As Conelszeies, ao termina-
rem as respectivas tarefas, apresen-
tarão pareceres à apreciação do Con-
selho, anexados-os votos vencidos.i) promover, organizar e atualizar Parágrafo único. Os Conselheiroso registro geral dós médicos inscritos substitutos que tomarem parte nas

na região; comiteõee de Instruçeo oontinuarãee) propõr •ao Presidente a criação nessas funções até ao término dodos cargos necessários aos eervieos de processo.Secretaria;	 Art. 25: Compete à Comissão de

.
CAMTULO

se ho o zela no dos Lera. *os da Se- p) Examinar -os comprovantes de	 Dos processos 4' ip ?lares e ati-

k) "resentar a° Presidente ° Itia" TOMada de Contas: .tire anual de ferias e licençes. e su-
perintender a freqüência dos fundo- 1) Verificar se foram devidamene
nários da Secretaria; e te recebidas as importâncias penca.

1) -propor ao Presigente e , Delnleeo centes ao Conselho;
cie 'funcionários da Secretaria, nos 2) Verificar os . comprovantes de
termos do Estatuto dos Funcionários doações, subvenções oti outras cozi-
Civis da União:,	 tribuições especiais de terceiros e denz) apresentar anuelmente ao	 aquisições e alienações;Cone

.	 .	 despesas, quanto à validade das au- 	 nentes à ética profissionalcretaria.	 ,
Art. 15. .Ao 29 'secretário incumbe: torizaçÕes e respectivas quitações;	 Art. 33 — Os processos 'relativos Às

4) Visar os balanceies e dar puxe_ infrações dos princípios 	 ética pra-

Parágrafo emeco. As ouras ceosiss PareeAro único. Sómente consta-
Mies serão criadas pelo Pre.sIdenee qae' rã da ata a declaração de voto aen e-
designará os seus membros, c, dentre sentada por escrito .
ales, o lespectivo Pu:Adente. 	 Art. 33 — -Lida e aprovada a ata

.	 . As comissões se reunirão da sessão anterior com as retifica-
ções solicitadas, será ela encerrada
e assinada pelo Presidente e pelo 2'
Fecretário e pelos Conselheiros que
o desejarem.

Art. 34 — Aprovada a ata, passar-
se-á apresentação da matéria cone--
tante do eepediente, e, em seguida
à ordem do dia.

Parágrafo 19 — O exame dos as-
suntos observará a sucessão consten-
te da ordem do dia, salvo inversão
aprovada gelo Conselho*Parágrafo 29 — O adiamento da

• discussão da matéria constante da
ordem do dia sõmente podei(' ocorrer
antes da votação, por decisão do Con-
selho ou por ter sido solicitado, npr
algum Conselheiro, vista do proceeso
até à sessão seguinte.

Art. 16. A Tesoureiro compete: 	 Dos serviços'a) ter sob sua guarda e reepousati-
!idade os bens do Conselhe;	 Art. 25. Pr proposta do Presiden-

b) arrecadar e, receita ordinária e te e com aprovação do Conselho e
eventual;	 dos Órgãos federais competentes, se-

c) assinar cheques com o PreSiden- reo criados os serviços qui se fize-
te, e efetuar pagamentos e pecebimen- rem 'necessários para o desempenho
tos por ele autorizados;	 das .funções do Conselho.d) dirigir e fiscalizar os trabelhes	 Art. 27. Os serviços de-Secretaria

dois outros jornais sem qualquer aviso
pessoal.

1 29 A Assembléia Geral Ordinária
rreunir-se-a, ene les convocação com a
maioria' absoluta de seus membros e
em V convocação, 30 minutos após
com qualquer número.

Art. 10 A Assembléia Geral poderfs
reunuir-se extraordinàriamente, quan-

• do convocada pelo CREMES?.
Parágrafo único. Mediante soheita-

ção de no mínimo 500 médicos inscri-
tos, o CREMEISP fará igualmente
essa convocação.

TITULO III
c/derruo •r

Da 'Diretoria,
Art. 11. A Diretoria cio CREMESP

terá mandato igual ao do próprio
Conselho.

- • Parágrafo único. No caso de vaga
de qualquer cargo da Diretoria, pra.
cederá o Conselho a nova eleição,
para o tempo que restar do mandato,
na les reunião que se realizar após a
verificação da , vaga.

Art. 12. Ao Presidente do Conse-
lho compete:

a) cumprir e fazer cumprir o Re-
gimento Interno;

b) convocar as reuniões do Conse-
lho e presidi-las, tendo, em caso de
empate, voto de qualidade; •

c) rubricar e assinar as atas das
reuniões do CREMES?;

d) dar posse aos *Conselheiros:
e) dar exercução às decisões do

Conselho;
J) designar, dentre os membros do

Conselho, secretário ad hoc quando
necessário:

g) convocar, dentre os Conselhel-
ros suplentes, o que deva substituir

'membro efetivo impedido:
h) convocar Conselheiros "suplen-

tes para colaborarem nas atividades
do conselho, nos termos do art. 49,

' deste Regimento;
i) distribuir aos Conselheiros e às

Comissões, processos, requerimentos,
Indicações e sugeetees dependentes de
estudo ou parecer;
e 1) apresentar ao Conselho relatório
anual e final no termo de seu =ene
dato, encaminhando cópia do mesmo
ao Conselho' Federal;

k) efetuar a convocação daeAssem-
biela Geral, quando determinada peloConselho;

1) superintender os serviços do Con-
selho, nomear, empossar, licenciar,
punir e demitir funcionários, ouvido
o Conselho;

me assinar os termos de abertura
e encerramento e rubricar os livros
da Secretaria e Tesouraria;

n) assiner com o 19 secretário as
carteiras profissionais, e as publica-
ções do Conselho; .

o) assinar, com o Tesoureiro, os
cheques e demais documentos referen-
tes à receita e despesa do Conselho;

p) promover o encaminhamento ao
Conselho Federal, das iinportâneias(
que lhe forem devidas:

ql adquirir e alienar bens, • móveis
e imóveis, desde que legalmente auto-
rizado;	 .

r) propor ao Conselho a criação dos
cargos que se fizerem necessários:

sl organizar, com o Tesoureiro, a
proposta orçamentária;

t) representar o Conselho em Jufzo
OU fora dele, designando representan-
tes seus, quando necessário.

Art. 13. Ao Vice-Presidente com-
pete substituir o Presidente em seus
Impedimentos.

Art. 141. Ao ' .19 Secretário in-
cumbe:

a) substituir o Vice-Presidente em
suas faltas ou impedimentos:

b) secretariar as reuniões do Con-
selho e promvoer a publicação de suas
_deliberações;

c) subscrever termos de posse ou
aempromisso dos membros do Conse-
lhe;

d) dirigir os serviços da Secreta-
ria, tenda o arquivo sob a sua res-

--lpqnsabilidade;

da Tesourara;
e) organizar, com o Presidente, a

proposta orçamentária;
f) apresentar ao Conselho balance-

tes trimestrais e balanço e relatórios
anuais;

g) propor ao Presidente a criação
dos cargos necessários à Tesouraria;

h) recolher o dinheiro do Conselho
a estabelecimento de crédito oficial,
em conta que movimentará pela "assi-
natura de cheques, conjuntamente
com o Presidente do Conselho;

1) proceder à remessa sistemática
de balancetes trimestrais da receita e
despesa ao Conselho Federal de Me-
dicina e efetuar simultâneamente o
recolhimento Os contribuições devi-
das àquele órgão;

I) propor ao Presidente a punição
de funcionários da Tesouraria;

h) organizar o quadro de férias
para os funcionários da Tesouraria;

Art, 17. Ao suplente de/Tesourei-
ro compete .auxiliar e substituir -o Te-
soureiro.

. ceefroto 1

Das reuniões do Conseino
Art. 113. As sessões do Conselho se-

rão presididas pelo Presidente, auxi-
liado pelos 19 e V Secretários.

Art. 19. O Conselho se reunirá or-
dinàriamente cada quatorze dias, em
dia predeterminado, independente-
mente de comunicaçee.

Art. 20. O Conselho poderá reu-
nir-se extraordinariamente, com ob.
eetivo expresso, por convocação do
iPnesidente, feita a convação com
antecedência mínima de três dias.

Parágrafo único. • Sempre que me-
tade dos Conselheiros em exercício O
solicite, o Presidente deverá- convo-
car sessão extraordinária, dentro de
sete dias.

Art. 21. O Conselho funcionará
com a 'presença da maioria abecen-
ta dos seus membros em exercício e
deliberará por maioria dos, presentes.

Art. 22. O Conselho elegerá a Co-
missão de Toniada de Contas com-
posta de _3 de seus membros. •

serão subordinado.e ao 19. Secretário,
• Art. 28: Os serviços de Tesoura-
ria, ficarão subordinados ao Tesou-
reiro. -

.Teef CID 111

Da ordem dos trabalhos

ceefruto z
Das sessões

Art. 29. AS sessões ordinárias' te-
rão a duração normal de duas horas
e constarão de expediente é ordem do
dia:	 •	 -

Art. 30. As seseõee ofellnárias se-
rão, de regra, privativa; dos seus
membros, podendo todavia compare-
cer a elas, desde que convocadas ex-
pressamente pelo Conselho, as par-
tes interessadas nos processos ou seus
representantes legais._

Art. 31. Os Conselheiros assina-
rão livro de presença, nue será en-
cerrado pelo 29 Secretário.
" 19 Se até 15 minutos depois da
hora mercada, não estiverem pre-
sentes, no inizelmo, 11 Conselheiros,
o Presidente fará lavrar ata do ocor-
rido, designando o dia e hora para
nova reunião.

I . 29 Havendo quertim, o Presiden-
te declarará abertos os trabalhos e
convidará o 29 Secretário a ler a ata
da sessão anterior. •.

Art. 32. As atas das sessões serão
lavradas em livro próprio Aberto, ru-
bricado e encerrado -pela Presidente,
devendo conter: .

1) a data e hora da abertura da
sessão;	 -
-29) o nome do Presidente ou do

Conselheiro que o estiver substituin-
do;

3) Os nomes dos Conselheiros pre-
aentes; • -

c) Sdmula dos assuntos tratados e
respectivas resoluções, mencionando
os processos, oficias ou fequerirnen-
tos apresentados e os nomes dos In-

teressados., e

fissional revestirão à forma de autos
judiciais, sendo nêles exarados, ene
ordem cronológica, os pareceres, des-
pachos e decisões.

Art. 34 — Os processos disciplina-
res e atinentes à ética profissional
serão Instaurados:

Conselho:
b)	

deliberação "de oficio" do

b) em virtude de queixa, denúncia
ou representação de qualquer dos seus
membros, de autoridades, de médicos
ou de pessoas estranhas à instituição
interessada no caso.-

Art. 37 — O Conselho deliberará.
"de ofício" sõbre a instauração de
processo sempre que chegar co- seu
conhecimento fato que, pelas suas ca-
racteristicas, ofereça, pelo amenos in-
dícios Imanentes de infração de qual-
quer das normas do Código de Vexa.
Profissional em vigor ou das d ispo-
sições da lei 3.268, de 33-9-57 e do
regulamento baixado pelo decreto ne-
mera 44.045, de 19-7-58-.

-1 9 — Deliberada a instauração
de processo disciplinar, nos tkrmos
dtste artigo, competirá ao Presidente
da Conselho determinar a execução
da deliberação e designar a Comissão
de Instrução 'que no mesmo devera
funclooar, observadas as normas do
presente , Regimento Interno.

Art. 38 — Quando de denúncias,
queixas, ou representações previstas
no artigo 36, letra b, o Presidente do
Conselho nomeará um Conselheiro
para que verifique se é ou não caso
de instauração de processo e dê pa-
recer inicial dentro do prazo de 15
dias.

Art. 39 — Concluindo o parecer
desse Conselheiro pela conveniência
de abertura de processo, o Presiden-
te despachará mandando autuá-la e
nomeando unia Comissão de Instru-
ção de três membros, dos quais pelo
menos dois deverred estar presentes
a seus tralialhos.

e 19 — Os membros dessa Comi.,
são serão escolhidos por sorteio, reei"'
tirando-se os seus nomes de uma ur-
na que contenha os de todos os Con-
selheiros (excetuados os do Presiden-
te, 19 Secretário e Tesoureiro) quan-
do cio primeiro sorteio, e os dos res-
tantes nos demais, até que, esgota-
dos todos os nomes, seja necessária a
reposição de todos eles para nova
série de designações. A presidência
da Comissão caberá ao 1 9 Conselhei-
ro sorteado.

e 29 — A C.I. pode antes de Ini-
ciar o processo, propor ao plenária
a reconsideração da resolução ante-
rior; e também pode essa Comissão,'
quando julgar terminada a instrução,
propor ao plenário o arquivamento do
processo por falta de provas.

Art. 40 — No caso de ser o pare-
cer Inicial contrário a instauração de

rocesse, o Presidente o submete& #(

•

ções do Conselho; -
h) expedir certidões, promover e

assinar a convocação dos médicos ou
outras. pessoas cujos depoimentos se
façam nece.ssárlos;

e
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epreciação do plenário, que o discuti-
e votara, aprovando-o ou decidin-

lo pela nomeação de Comissão de
:nstrução.

Art. 41 — A C.I. tomará por têr-
Mos, devidamente assinado, os depoi-
mentos pessoais do querelante e ao
lepois do querelado e os notificará

apresentar, em prazo por ela mar-
eado, tôdas as provas que tiverem,
inclusive testemunhas (em número
náximo ele seis), documentos e laudos
le exames periciais, determinando ela
aróprla, ex-officio, as dialgências que
entender necessárias.

Parágrafo único — ga. ao 'Cornar o
lepoimentao pessoal de querelante, a
Jorrasse() de Instruçáo não se con-
sencer da procedência da acusação,
aor impossibilidade de documentada
aelo querelante, deverá ela agir como
) prevê o parágrafo 2 9 do artigo 39,
jeixando de convocar o querelado pa-
:m depoimento e proponao ao plena-
•lo a reconsideração da resolução an-
3eriormente tomada.

Art. 42 — Terminada a instrução
s apresentado pela Comissão o pro-
sesso ao Presidente do Conselho, in-
amará êste o querelado a apresentar
defesa, dentro de trinta dias, sendo-
he facultada "vista" ries autos na
Secretaria do CREMESP.

Art. 43 — Terminado êsse prazo o
?residente do Conselho nomeará para
3 processo um Relator e- um Revisor,
fazendo remessa dos autos ao primei-
:o, o qual entregará, era sessão ple-
aária, seu parecer ao Presidente, pas-
sarado este imediatamente o pracesso
ao Revisor, respeitados os prazos es-
;ementais.

Pare grelo antro — A escólha 33
Relator e do Revieor se fará por sor-
teio, sendo os seus nomes retirados
pelo Presicionas de uma urna que
contenha os nomes de todos os Con-
selheiros, excetuados os do próprio
Presidente, do 1 9 ascretário, do Te-
soureiro e dos três Conselheiros que
constituíram a Comissão de Instru-
ção, no caso ern'erréço.

,Ar t 44 — Devoivido pelo Revisor
o precesso ao Presidente do Come-
lho, êste marcará data para julga-
mento, mandando notificar as partes,
com antecedência cie uma semana, de
gire nele poderem mar dq palavra por
15 minutos, pessoalmente ou por ad-
e

•

 gado, sem, peiem, apresentarem
provas novas, pereceria, entretanto, ser
interrogados por qualquer Conselhei-
ro, finda a sua exposição, sendo que
as suas res.pasins aerão anotadas pelo
23 Secretário para constarem da ata.
da sessão do. julGaniento.

Art. 45 — Na sessão de julgamen-
to, cujas deliberações deverão ser se-
cretas, de inicio o Presidente dará
sucessivamente a palavra ao Relator
o ao Revisor para que o primeiro leia
o seu relatório e o segundo o confir-
me ou modifique, pondo-os em dis-
cussão ,na forma da art. 47.

Art. 45 — Nos relatórios do Rela-
tor e do Revisor, além das aprecia-
ções derivadas do derme dos autos,
deverá constar corns, conclusão apenas
a enumeração das infrações que jul-
garem comprovadas no processo. Esta
conclusão deverá ser lida $ennente
Ppõ.5 se have -ein reárado as partes,

são ser que ocorre a hipótese pie-
visa no nen — a l o Único dêste arti-
go.

Parágrafo	 co — Concluindo 3
Relator ou	 ou arnbc., que
o processo e	 e ti for malmente em
ordem, e q	 •-rudi	 possivel sa-
nar-lhe es	 -.c as, caberá ao
Presidente	 propor ao
plenftrio	 senilc
que a vo	 a proposta não
dependera	 creta

Art. 47	 di...ctissão do,
pareceres	 e do Revisar.
jodr âo os	 :s examinar, na
momento	 ri desejarem.

Art. 4 g	a a discussae..
serro	 :sido ambas ai

r.	 artigo 44 daste
Re

•

 gimen
Art.	 ret-

rad....) as,	 raviciail e dia-

sentidas as conclusões dos relatórios
do Relator e do Revisor, apresentadas
na forma do art. 46, podendo os Con-
selheiros examinar os autos no me-
mento, se o solicitarem, ou requerer
verbalmente a conversão do julga-
mento em diligência, com "vista" do
processo: nesta última aventualiadde,
será o julgamento adiado por 39 dias
no máximo, para que possa o Con-
selheiro que assim agiu realizar o
estudo e as diligências que julaar ne-
cessarias e apaesentar relatório a

respeito.
Art. 50 — Encerrada a discussão,

sem nenhum incidente que justifique
seja adiado o julgamento, o Presiden-
te fará colher os votos dos presentes
através do depósito numa urna, de
cédulas impressas 'ou datilografadas,
com a palavra "sim" para a avo-
-vação e "não" para a rejeição das
conclusões dos relatórios.

§ 19 — A votação corneesra pelo
julgamento da culpabilidade ou não
do querelado. Se julgado culpado,
será votada sucessivamente cada uma
das penas prevista.s em lei, a come-
çar pela mais branda, consiecranclo-
ee aplicada a que primeiro reunir a
maioria de votos. As me idas com-
plementares sugeridas serão votarias
em separado, pelo mesmo prwe.sso.

§ 29 — Em caso de empate na vo-
tação, mesmo após três escrutínios,
será adiado o julgamento para a ses-
são seguinte.

Art. 51 — O Relato: redigirá o
acórdão, dêle fazendo constar um re-
sumo do processo e do julgamento e
a decisão Com os respectivos funda-
mentos, submetendo-o à aprovaão do
Conselho na sessão Imediatamente se-
guinte.

Art. 52 — Aprovado o acórdão, por
meio de registrado com recibo de vol-
ta ou de aviso pessoal protocoiado,
serão notificadas as partes para to-
marem conhecimento de seu inteiro
teor na Secretaria do Conselho, co-
meçando a correr o prazo para re-
curso da data do registro dessa no-
tificação.

Parágrafo único — Sendo de ad-
vertência ou de censura confidencial
a penalidade aplicada, apenas ao que-
relado poderá ser fornecida certidão
do acórdão se requerida por escrito.

Art. 53 — Ao Presidente do Con-
selho cabe cumprir as decisões to-
mada.s pelo plenário e. se fôr o caso,
fazer anotar a penalidade imposta na
Carteira profissional do infrator.

CAKTULO

Dos recursos
Art. 54 — Da imposição de qualquer

das penalidades previstas nas letras
a, b, c, d e e, do art 22 da lei nú-
mero 3.268, de 30 de setambro de 1957,
caberá sempre recurso de apelação
para o Conselho Federal de Medi-
cina, respeitados os prazos e efeitos
estabelecidos nos seus parágrafos.

Art. 55 — O recurso de apelação
poderá ser interposto:

a) por ,-,:ralquer das pa-tes;
b) "ex-olfIcio".

§ 19 — O recurso de apelação será
interposto pelas partes, mediante pe-
tiço entregue na Secretaria do Con-.
selha Regional dentro do Prazo de
trinta 130) dias, a contar da data
de ciência ao interessado da lecisão
do julgamento. na forma ao art. 13
do Reaulamento (Dec. 44.045 de 19
de julho de 1953).

1 29 O recurso r.r- g `ficio ser abri-
a t'rio ne-s decisões de que resultar

soa — cão da autorização para o exer-
sido profiaernal.

§ 39 Depois da cgr:metera:. "vista"
ao recorrido, que será de dez (10)
dias, a contar da ciência do cleepa-
ema r7n 7,•-•',-Tente, designara este novo
Relato- "ara redigir a info:m3 - ão
r..cr rn • -	 ao Conselho Federal de,-

CAPÍTULO

Das renúncias, escusas, licenças e subs-
tituições de cargos

Art. 56. As renúncias e escusas de
cargos e Comissões, as licenças e subs-
tituições dos membros do Conselho e
seus órgãos, só serão concedidas por
motivo de torça maior, a critério do
Conselho.

Art. 57. Os Conselheiros que não
puderem comparecer às sessões e reu-
niões para que hajam sido convocados
deverão, com a possível antecedência,
comunicar o fato à Secretaria, poden-
do justificar na sessão seguinte os
motives de sua ausència.

Art. 50. Verificadas seis faltas con-
secutivas ou doze intercaladas, não
justificadas, considerar-se-ao amorna-
ticame.nte vagos os cargos e o Conse-
lho tornará as medidas cabivele no
caso.

Art. 59. Considera-se não haver
aceito o cargo, o médico eleito que,
convocado, não comparecer à respec-
tiva posse, salvo por impedimento jus-
tificado perante o Conselho, na sesão
de posse.

TITULO IV

Disposições Gera lb
Art. 60. Os serviços do Conselho

funcionarão nos dias úteis em horário
fixado por ele.

: Act. 61. Qualquer proposta de al-
teração deste Regimento, apresentado
por um membro do Conselho, será,
com a respectiva justificação o pare-
cer da Comissão nomeada, distribuída
prèviamente a todos os Conselheiros.

Parágrafo único. Incluída em ordem
do dia, mediante aviso na sessão an-
terior, a proposta referida no artigo
precedente será discutida, mas a vo-
tação só se processará com a presen-
ça de pelo menos dois terços dos mem-
bros do Conselho em exercido.

Art. 62. As dúvidas e casos omissos
neste Regimento serão resolvidos pelo
Conselho, ad referendum do Conselho
Federal de Mediciria.

Parágrafo único. Resolvido pelo
Conselho qualquer caso omisso, a re-
solução será incorporada ao Regi-
mento.

Art. 63. Mediante requerimento dos
interessados, o Presidente do Conselho
poderá conceder inscrição provisória,
válida pelo prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias, aos médicos recém forma-
dos e cujos diplomas ainda não te-
nham sido registrados nos órgãos e
repartições competentes.

§ 1 9 Os requerimentos de inscrição
provisória, sem prejuízo das demais
exigências dêste Regimento, serão
obrigatariamente instruidos com cer-
tidões ou atestados que comprovem
haver o interessado concluído o curso
médico, expedido pela Faculdade de
Medicina pela qual se houver diplo-
mado.

§ 29 O Presidente do Conselho, a pe-
dido do interessado, poderá prorrogar,
pelo prazo previsto no art. 63, a va-
lidez da inscrição provisória, ficando
condicionado o deferimento à apresen-
tação de documentos que comprovem
haver sido encaminhado o diploma do
requerente às repartições competen-
tes, para fins cie registro,

§ 3 9 Aos médicos inscritos proviaa-
riatnente será expedida unia carteira
especial em modelo próprio, da qual
constará a indicação da natureza da
inscrição concedida.

Art. 64. Nos casos de perda, destrui-
ção ou extravio da Carteira Proaissio-
nal, poderá ser expedida segunda via
da mesma ao nclico que a requerer.

1 1 9 A segunda via da Carteira
Profiesional só será expedida depois
da publicação de editais firmados pelo
Presidente do Conselho, nos quais se
levarão ao conhecimento público o ex-
travio ocorrido, os característicos do
documento extraviado, a expedição de
sova via do MESMO declarando-se,
para todos os efeitos, a cessação do
valor jurídico da carteira desapare-
cida.

1 2' lacarão a cargo do requerente
tôdas as despesas referentes à exPe-

dição de nova via da Carteira Pro-
fissional, inclusive as da publicação de
editais e demais emolumentos.

§ 39 Os editas a que se refere o pa-
rágrafo 1 9 serão publicadas uma vez
rio órgão oficial do Estado e tuna vez
em jornal de grande circulação na re-
gião.

49 As disposições deste artigo se
aplicam à expedição de nova via de,
carteiras relativas às inscrições pro-
visórias.

Art. 65. Este Regimento Interno
entrará em vigor 15 dias após a sua
aprovação pelo Conselho Federal de
Medicina, revogadas as disposições em
contrário.

Aprovado em SeS` go de 9 de janei-
ro de 1961.

RESOLUÇÃO No 108, DE 9 DE
JANEIRO DE 1931

O Conselho Federal de Medicina no
1.160 das, atribuições que lhe confere a
Lei n9 3.268, de 30-9-57, regulamenta-
da pelo Decerta n 9 44.045, de 19-7-58
e consoante as Instruções contidas na
Resolução is9 23, de 26 de maio de
1958.

tendo em vasta a documentação
.conslante do Processo n a C.F 51. 104
— referente às eleições suplementares
para membros efetivos e suplentes
realizada.; no Conselho Regional de
Medicina da Paraíba, no dia 14 de
agõsto de 190,

e tendo em vadia o item 51 da ci-
tada Resolução n 9 23, resolve:

I — Considerar homologadas as elei-
ções sup:ementares realizadas no dia
14 de agasto de 1960 referidas na ata
submetida à apreciação do Conselho
'Federal de Medicina.

II — Considerar eleitos para o pe-
riodo que terminará em outubro de
1963 (mil novecentos e sessenta e três)
os seguintes médicos:

Mcrit, ros Eletivos.
Lacre de Miranda (7rsmao.
Amaro Fama Chaves.
Francisco Chaves Brasileiro.
Gilvon Veiga F.3irrosa,
Rau: Torres Dantas.
Vanildo Guedes Pessoa

Menib+os Suplentes
Antonio de Lavê.s Paes Barreto,
Helio Vinagre Villar.
Firmirro Brasileiro Silva.
Murilo Coimara Pinto.
Luiz Reeelro,
Domilson Meu) de Andrade:
Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1961.

— 'seu de Almeida e Silva, Presidente.
— Murillo Bastos Belchior, Secretário-
Geral.

RESOLUÇÃO Na 109, DE 9 DE
JANEIRO DE 1951

O Conselho Federal de Medicina no
uso das atribuições que lhe confere a
Lei n9 3.268, de 30-9-57, regulamen-
tada pelo Decreto n9 44.045, de 19-7-58
e consoante as Instruções contidas na
Re5s8or eão n9 23, de 26 de maio de19 

tendo em vista a documentação
constante do Processo ne CFM 112, re-
ferente às eleições suplementares para
membros efetivos e su p lentes do Con-
selho Regional de Medicina de Per-
nambuco realizadas no dia 14 de no-
vembro de 1960. documentação esta
apresentada ao Conselho Federal de
Medicina para os fins previstos no
itens- 50 das Instruções citadas, re-
solve:

I — Homoiogar as eleições suple-
mentaras : I n dia 14 de no-
vembro do 1960 referidas na ata sub-
metida á apreciação do Conselho Fe-
deral de .i'leeliceirra.

II — Pracl:im3r eleitas para o pe-
rdido que terra , nará em outubro de
1931.  • assenta e k4s)
os seguintes médicos:

Membros Eletivos
Antônio Gonçalves; de Lima.
Francisco Montenegro.

9
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1..eneeno Peasoa de Araújo.
!ei.t1Q larnee Cirande de Arruda.

, Cuias da Azevedo Paiva.
Geteldo ale Sá Cavalcanti de Albu-

quet :ate .
Francisco Cornélio da Fonseca Lima

. Geutrto Fraga Rocha Sobrinho.
Joet Panifico de Araújo Pereira.
Jaldcmae de Melo Serpa.
Ltez de Carvalho Tavares da Silva.
Nestor Ceear de Menezes.
Lis Gonzaga Tavares de Barros

Couve.
Ovídio Borges Montenegro
Tubal Urquiza Valemo,.

Membros Suplentes

Arlsteu da Silveira Chaves,
Alcides Codeceira Júnior.
Alderito Steple Gonçalves da Fonte.
Euciedes de Oliveira Leite.
Cieero Magalhães de Carvalho.
Djalina Campos do Amaral Melo.
Deusdedit Cruz Pinheiro.
Franc!sco Peixoto da Silva.
Júlio Barreto da Costa Pereira.
José Hemetério Gouveia de Albu-

querque.
José Valdo Saraiva Câmara.
Virgílio José Coutinho de Oliveira.
Lauro eeaposo.
Ronald Cceine Rodrigues.
Vicente de Paulo Cirilo Vanderlei.
Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1961.

— Iseu de Almeida e Silva, Presidente.
— Murillo Bastos Belchior, Secretário-
Geral.

RESOLUÇÃO N9 115 DE 14 DE
ABRIL DE 1961

O Conselho Federal de Medicina,
ueendo das atribuições cote lhe confe-
re a Lei ir? 3.268, de 30 de setembro
de 1957 regulamentada pelo Decreto
W 44.045, de 19 de julho de 1958 e
tende em vista o parecer do relator
no processo n9 CFM-103, aprovado em
sessão de 14 de abril de 1961, resolve:

I — Aprovar o Regimento Interno
do Conselho Regional de Medicina
do Estado da Paraíba.

II — A presente Resolução entra-
rá em vigor na data de sua publica-
ção. — Iseu de Almeida e Silva, Pre-
sidente. — Peregrino Júnior, Secre-
tário Geral Interino'.

CONSELHO REGIONAL DE MEDI-
CINA DO ESTADO DA PARAÍBA

_REGIMENTO INTERNO

TITULO I
Dos fins, organização e das atribui-

ções do CRMEPB
CAPITULO

Dos fins
Art. 19 O Conselho Regional de

Medwina do Estado da Paraíba, com
sede em João Pessoa e jurisdição em
todo o território do Estado, dotado,
de acôrdo com a Lei n9 3.268, de 30
de setembro de 1951, de personalida-
de jurídica de direito público e de
Inteira autonomia quanto à sua or-
ganização e a stea administração, tem
por fina na área de sua jurisdição e
nos limites de sua competência, su-
pervisionar o cumprimento das nor-
mas da ética profissional e, ao mes-
mo tempo, julgar e disciplinar a clas-
se médica, cabendo-lhe zelar pelo per-
feito desempenho ético da medicina
e pelo prestigio e bom conceito da
profissão e dos que a exerçam legal-
mente.

CAPITULO 1
Da organizaçau

. Art. 29 CRMEPB se constitui de
Vinte e tun membros efetivos e vinte
e um suplentes.
e e 19 Dos membros efetivos e su-
plentes, vinte de cada categoria se-
erão eleitos por escrutínio secreto, na
I forma estabelecida neste Regimento,
,sendo o membro efetivo e o suplente
erestantes indicados pela Sociedade de

Medicina e Cirurgia da Paraíba, de
conformidade com os arts. 12 e 13
da Lei n9 3.268, de 30-9-1957.

e 29 As eleições para membros efe-
tivos e suplentes do CRMEPB, serão
feitas, sem discriminação de cargos, os
quais serão providos na primeira reu-
nião ordinária do Conselho eleito,
dentre seus membros efetivos.

e 39 Será exigida a qualidade de
brasileiro nato ou naturalizado aos
candidatos a membros do CRMEPB.

§ 49 O mandato dos membros do
CRMEPB terá a duração de 5 (cinco)
anos e será meramente honorifico.

e 59 A convocação dos suplentes,
transitória ou definitiva, será feita por
indicação e a critério da Diretoria do
CRMEPB.

Art, 39 O CRMEPB terá uma Di-
retoria composta de Presidente, Vice-
Presidente, 19 e 29 Secretários e Te-
soureiro.

Art. 49 O mandato da Diretoria
terá a duração de 5 (cinco) anos,
sendo facultada a, reeleição da totali-
dade ou de, parte dos seus membros.

e 19 Durante o período do respecti-
vo mandato, os membros da Diretoria
do CRMEPB residirão, obrigatoria-
mente, na Capital do Estado.

C) 2° Verificada a vaga em qualquer
cargo da Diretoria, o Conselho a pre-
encherá, por voto secreto, na primeira
sessão ordinária imediatamente poste-
rier à sua ocorrência.

Art. 59 Os membros do Conselhe,
eleitos na forma deste Regimento, se-
rão empossados pelo -Presidente do
Conselho cujo mandato termina.

e 19 Imediatamente após a sua pos-
se, os membros eleitos do Conselho
eiegerão, era reunião especial, a Dire-
toria, que será empossada pelo Presi-
dente a que alude este artigo.

29 O Primeiro Secretário lavrarã,
em um livro especial, o competente
termo de posse que será assinado pelos
membros eleitos..

Are. 69 São órgãos do CRMEPB:
a) Diretoria;
h) Plenário;
c) Comissões;
d) Serviços.

mimo irr
Das Atribuições do Conselho

Art. 79 São atribuições do
CRMEPB;

a) Deliberar, atendendo ao que pre-
ceituam 'os arts. 19 e 69 e seus re.s-
pentivos parágrafos, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 44.015, de 19
de julho de 1958, sôbre a inscrição e
concelamento no quadro do Conselho;

b) manter o registro dos médicos
legalmente habilitados, com exercício
'no testedo da Paraiba;

c) fiscalizar o exercício da profis-
são de médico;

d) conhecer, apreciar e decidir os
assuntos atinentes à ética profissional,
impondo as penalidades que couberem;

e) elaborar a proposta do seu regi-
mento interno ou sua reforma, sub-
metendo-a à aprovação do Conselho
Federal;
fl expedir carteira profissional, de

aeórdo com o art. 99 -e seu parágrafo
do Regulamento aprovado pelo De-
creto n9 44.045, de 19-7-58;

g; velar pela preservação da honra
e da independência do Conselho, e pelo
livre exercício legal dos direitos dos
médicos;
h. promover por todos os meios a

seu alcance, o perfeito desempenho
,técnico e moral da medicina e o pres-
a!gio e bom conceito da medicina, da
'profissão e dos que a exerçam;

i) publicar relatórios anuais de seus
trabalhos e a relação dos profissionais
registra dose.

2) exercer os atos de jurisdição que,
por lei, lhe sejam cometidos;

k) representar ao Conselho Fe-
deral de Medicina sôbre providências
necessárias à regularidade cios serviços
e à fiscalização do exercício da pro-
fissão'

1) eleger sua Diretoria e a Cómise
são de Tomada de Contas;

m/ criar comissões e delegações
para fins especiais, podendo participar
das mesmas pessoas estranhas ao
Ccnselho;

a) organizar o "Quadro de Pee-
i:vitt', de conformidade com as deter-
narneões legais que, na espécie, regem
as autarquias e na forma da Resolução
n9 30 do C.F.M. (D. O. de 7-8-58);

o) conceder licença aos seus mem-
bros, desde que justificadas, por pe-
rlados não superioree a 60 (sessenta)
dias, permitidas as prorrogações;

p) deliberar sôbre a prestação de
contas da Diretoria, o orçamento anual
e o relatório do Presidente • a serem
submetidos à Assembléia Geral, con-
soante o art. 24, item 1 da Lei nú-
mero 3.268;
g) cobrar taxas, anuidades e mul-

tas a que se refere o art. 16 da Lei
rie 3 268, de 30-9-57 e na forma previs-
ta no Capitulo II do Regulamento
aprovado pe:3 Decreto n9 44.045, de
19-7-58; e

ri aprovar o projeto de orçamento
e as centos que serão encaminhadas
ao Conselho Federa de Medicina.

CAPPIIILO IV

Das atribuições da Diretoria e dos
seus Membros

• Art. 89 Compete à Diretoria, como
ergão executivo do Conselho:

a) Cumprir e fazer cumprir a Lei
n9 0.26e, de 30-9-57, o Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 44.045, de
19-7-53 e este Regimento Interno;

b) Cumprir-e dar cabal execução às
resoluções e delibe rações do Plenário
do Conselho e da Assernalela Geral;

c) Administrar os servit:CS, o patri-
mônio e as finanças da instituição.

Parágrafo único. No exercício de
suas atribuições, a Diretoria observarã
a discriminaçáo da competência dos
seus respectivos membros de acôrdo
com as despos:ções deste Regimento.

Art, 99 Compete ao ?residente do
C RMEPB:

1) Cumprir e fazer etenprir as nor-
mas legais e regulamentares que re-
gem o Conseloo e os preceitos deste
Regimento Interno;

2) Convocar e presidir o Conselho
e a Assembléia Geral, assinando e ru-
bricando as ame respectivas;

3) Dar pas.ee aos Conselheiros;
4) Executar e fazer cumprir as de-

cisões do Conselho;
5) Designar, entre os reembros do

Conselho, secretário "ad hoc" para
substituir o efetivo;

6) Distribuir aos Conselheiros e as
comissões, processos, requerimentos,
indicações e sugestões passíveis de es-
tudos ou pareceres;

7) Apresentar ao Conselho, relató-
rio abrangendo todo o movimento do
período de seu mandato;

8) 41Superintender os serviços do
Conselho, nomear, contratar, dar pos-
se, licenciar, punir e demitir funcio-
nários ou rescindir contratos de pres-
tação de serviços*

9) Assinar os termos de abertura e
encerramento e rubricar os livros da
Secretaria e da Tesouraria;

10) Assinar, com o Tesoureiro, os
cheques e demais documentos referen-
tes à receita e às despesas do Con-
selho;

11) Convacar os suplentes do Con-
selho, de acôrdo com as deliberações
da Diretoria obse rvado o disposto no
art. 29, e 59, ceete Regimento;

12; Adquirir ou alienar bens móveis
e imóveis ou entrar em negociações
para tais fins, com prévia autorização
do Piei ário do Conselho, em qualquet
caso ateneidas as normas legais e ?e-
gulamentares;

13) Representar o Conselho em so-
lenidades e perante os Poderes Pabli-
cos, ou em Juizo e em tôdas as relações
com terceiros, designando represen-
tantes, quando necessário;

14) Propor ao Conselho e, criação
ide cargos necessários aos respectivos

1.3
Ser7iÇOS edminestretiros, ouvida •
Diretoria;

15) preerezar, juntamente com o
neoureiro, a proposta orçamentária;

16) Apresentar ao Plenário do Con-
selte eelatório anual, bem como outros
rela,órios relativos ao movimento do
pereeeo de seu mandato;

17. Corresponder-se com as auto-
rieade. da União, dos Estados, Ter-
ritórios, do Distrito Ieeaenal, cem os
Presidentes dos Conselhos Regionais;
sin:lcatos de medicos e associações'

édicas ;
eft` Remeter ao Conselhn Federal,

ne época própria, o balanço anual da'
receita e despesa do Conselho, 132 ra
deveão, aprovação pelo Tribunal de
entes da União, acompanhado da.
proveta orçamentaria, da documenta-
ção complementar por lei exigida.

Art. 10. , Ao Vice-Presieente com-
pete, substitleir e Presidente era suas
faltas e em seus impedimento:.

Art. 11, Ao 19 Secretário comaete:
1) Substituir o Vice-Presidente era

seus impedimentos e faltas;
2) Secretariar as reuniões do Con-

selho) e promover a publicação de suas
resoleições;

3) Subscrever termos de posse e
compromisso dos membros do Con-
selho;

4) Dirigir os serviços da Secretaria
e ter o arquivo sob sua responsabi-
lidade;

5) Preparar o expediente e a ordem
do dia das sessões draConselho, inclu-
sive o que deve ser assinado pelo Pre-
sidente;

6) Assinar a correspondência do
Conselho, inclusive a referida na ali-.
nea 17 do art. 99, quando autorizado
pelo Presidente;

7) Apresentar, semestralmente, o
relatório dos trabalhos da Secretaria,

8) Propor ao Presidente a nomea-
ção ou exoneração de funcionários,
assim como a concessão de férias, li-
cenças, desde que .devidamente justi-
ficadas;

9) Propor ao Presidente a criação
dos cargos necessários aos serviços da
Secretaria,

10) Expedir certidões;
11) Organizar e atualizar o registro

geral dos médicos legalmente habili-
tados em todo o território da região,
mencionando data de formatura, nú-
mero do diploma e indicação da Ins-
tituição que o expedir ,especializações
e locais de trabalho, na forma indica-
da pelo Capitulo I do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 44.045, de 19
de julho de 1958;

121 Rubricar, autuar e in lumbir-se
de, tramitação e do registro dos proe
cessas disciplinares, encarregando-se
de sua guarda e conservação.
-Art. 12. Ao 29 Secretário incumbe:
1) Substituir o 19 Secretário em seus

inipedimentos e faltas;
2) Redigir e ler as atas do Conse-

lho, bem como encerrar, em cada ses-
são, as anotações do livro de presença,

Art. 13. Ao Tesoureiro compete:
1) Ter sob sua guarda e responsa-

bilidade os bens do Conselho;
2) Arrecadar a receita ordinária e

a eventual;
3) Assinar, com o Presidente, as

cheques, efetuar os pagamentos, e re-
cebimentos autorizados pelo Presi-
dente;

4) Dirigir e fiscalizar os trabalhos
da Tesouraria;

5) Organizar, com o Presidente, a
proposta orçamentária;

6) Apresentar ao Conselho balance-
tes trimestrais e o balanço anus!:

7) Propor ao Presidente a criação
de cargos necessários aos serviços ad-
miniftrativos da Tesouraria;

8) Recolher os dinheiros do Con e-
lho em bancos oficiais salvo o ne e -s-
sário ao pagamento de pequemo& %a

-puas, cujo montante será feenrie
Conselho;

9) Organizar as eelee5ss d^-
tos impontuais ne pe ee r-
reme 'alvas contria e I e
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augestões ao Conselab para as medi-
das tendentes à atualização e á re-
gularização das arrecadaçõe ;

10 1 Prestar, até o último dia do mês
de fevereiro, as contas do exercício
anterior.'

sitórias, os seus objetivos, deveres e
competência.

§ 2e . A designação dos membros
componentes °tas Comissões 'Transi-
tórias será felib. pelo Presidente do
Conselho.

§ 39 . A Presidência de cada Comis-
são Transitória cabere,a0 mais idoso

aios seus membros.
Art. 21. M Comissões Transitórias

se reunirão um o. presença da, maio-
ria dos seus membros e deliberação
por maioria 'de votos.

Parágrafo Único. 113, Comissões
Transítórine deverão • tomar tócias
medidas necessárias ao ;som desempe-
nho dee suas atribuições, inclusive ou-
vir 'pessoas es'sranhas, se julgarem
conveniente.
• Art. 22. A opinião das Comissões
Transitórias será expressa sob a for-
ma de parecer, que será submetido

apregiaçãO ria Conselho, podendo
a ele serem ruseeados os votos ven-
cidos.'

Art. 23. Será substituído o Mem-
bro da Comissão Transitória que, sem
motivo justificado, faltar a duas reu-
niões consecutivas ou a seis inter-
caladas.

Art. 24. As Comissões de Instru-
ção competirá o exercício das fun-
ções que lhes deferem o artigo 12 e
seu parágrafo primeiro do Regula-
Mento baixado pelo Decretó núme-
44.045, de. 19 de julho de 1958, bem
como as demais disposições do alu-
dido Regulamento.

19. As Comissões .de Instrição
serão compostas de., três membros,
por designação do Presidente do Con-
¡selha, que será lavrada no próprio
lou denúncia encaminhada à insti-
tuição.

e 29. Nos processos instaurados por
Presidente designará a Comissão de
Instrução no despacho em que deter-
minar a exectição daquela liberação.
• P. A A Presidência de cada Co-
missão de Instrução caberá ao mais
idoso das respectivos membros.

49 . Funcionará como escrevente
das Comissões de Instrução nos 'pro-
cessos,. disciplinares, sob compromis-
so da sigilo, o servidor incumbido da
Chefia da. Secretaria Administrativa
do Conselho ou seu substituto.

e 59 . Em qualquer processo disci-
plinar poderão as Comissões de Ins-
trução requisitar a assistência da As-
sessor Jurídico do Conselho.

CAPITULo
Dos serviços

Art. 23. O Conselho terá uma Se-
cretária Administrativa e uma Te-
souraria.

Art. 26. Os serviços de Secretaria
serão subordinados ao Primeiro Se-
cretário e os de Tesouraria ao Tesou-
reiro.,

Art. 27. O pessoal administrativo
do Conselho será admitido, à medida
que se fizer necessária sua admissão,
na forma deste Regimento.	 •
- Art. 28. Por proposta da Presiden-
te, desde que aprovado pelo Conse-
lho, poderão ser criados os serviços
que se fizerem necessários ao bom
andamento dos trabalhos e ao ,de-
sempenho das funções do Conselho.

• Titulo II
Da ordem dos trabalhos

CAPITULO

Das sessões
• Art. 29. As sessões -,ordinárias
Plenário do Conselho terão a duração
máxima de 2 ecluas) horas e se divi-
dirão em 2 (duas) partes:

a) Expediente.
bl • Ordem de dia.
Parágrafo Único. A sessões de que

trata este artigo poderão ser' prorro-
gadas, por 1 (uma) hora, por delibe-
ração da maioria.

Art. , 30. As sessões extraordinárias,
iniciadas tale hora préviageente desig-
nada. durarão o tempo necessário ã
solução da matéria tiara que 4oram
ceneeeackes. 	 -r-

•
2 39. O Presidente dará Conheci-

mento ao Plenário das justificativas
de ausências dos Conselheiros, quan-
do houver.

Art. '34. Aberta a sessão. Ge tra-
balhos só poderão ser suspensos, /no-
rnentánes. ou definitivamente, pelo
Presidente, para a manutenção da
ordem ou por , deliberação do próprio
Conselho:

Art. 35. As atas das sessões serão
lavradas era livro próprio, aberto, ru-
bricadq e encerrado pelo Presidente
e nelas se resumirão, com clareza, os
assuntos tratados na sessão, devendo
conter, ebrigatóriamente, o seguinte:
1) local, dia, mês, ano e hora da
abertura da sessão; 2) nome do Pre-
sidente do Conselho ou do Conse-
lheiro que o estiver substituindo; 3)
número e nomes dos Conselheiros
presentes à sessão; 4) súmula dos as-
suntos tratados, dos" debates e a inte-
gra das resoluções, mencionando a
natureza dos processos, recursos, pro-
postas ou requerimento apresentados
na sessão, nomes dos suplicados, re-
correntes e recorridos e bem assim a
súmula das decisões tomadas.

§ 19 No começo de cada sessão,
o Presidente e o 29 Secretário proce-
derão pela forma prevista no pará-
grafo 29 do Artigo 33 e, após feitas
as retificações necessárias, relativa-
»mente a ata da sessão anterior, será
,ela encerrada e assinada pelo Presi-
dente e pelo 29 Secretário.

(
29 . -Sinnente constarão da ata as

declarações de votos quando apresen-
tados por escrito.
. Art. 36. Haveee uru livro ,próprio

para a iavratura das atas das sese
sões secretas cio Conselho, em relação
ao qual serão obsservadas as normas
gerais contidas nas disposições do ar-
tigo 35.

Art. 37. Aprovada a ata, o primei-
ro, Secretário fane a leitura da maté-
ria constante do expediente.

Art. 38. Terminada a. leitura da
matéria do expediente, o Presidente
declarará franca a palavra para a
apresentação de comunicações,'pro-
postas ou requerimentos sõbrc assun-
tos atinentes aos fins do Conselho ou
de seu interêsse.

Parágrafo único. No período desti-
nado ao expediente, não será permi-
tido aos Conselheiros falar por inala
de 10 (dez) minutos, nem mais de
uma vez sôbre o mesmo assunto, sal-
vo o direito de réplica, 'assegurando-
se igual tempo ao autor da proposta
impugnada.	 •

Art. 39, Encerrada a matéria cio
expediente e votadas as proposições
e • os requerimentos apresentados, o
Presidente anunciará a ordem do dia,
convidando o 19 Secretário a ler a
respectiva pauta, cuja ordem será ob-
servada.
g E facultado a -qualquer Con-

selheiro pleitear a inversão da ordem
de sucessão da matéria constante da
pauta. bem como requerer a altera-
ção da sequência dos trabalhos,

Ârts de que estes se iniciem pila or-_

dem do dia e terminem pelo ave
dente.

2 29. As propostas ou -requerera:u
tos que versarem .sôbre a matéria
que cogita o e	 bem como sonz:
adiamento de votações e prorrogaçõe:
da. duração dos traoalhos, serão sub
metidos sem discussão, á deliberaceac
do Plenário, dando-se como aprovactot
os que obtiverem o voto da maioria
aos membros presentes	 •

e :P. A matéria da ordem do ah.
que aisser respeito a processos disci-
plinares e rezerentes a ética profis-
sional, será discutida e votada na
conformidade das narinas especiale
deste negimento.

Art. 40 - Depeeis de lidos os zela-
tones, pareceres, propostas ou quais..
quer documentos reierentes a cade
unia das matérias, salvo o disposto
no e V cio artigo 39, o Presidente de-
ciciará iniciada a aiscuas-ao.
• 2 3.9 2ara argdiçao de questões de
orcem ou para ex-pecação pessoal, en-
Caro:o/lamento de votação e nula.:
ração de voto, cada membro do Cell-
stino somente , podera falar uma vez
e pelo prazo máximo de 5 (cinco) nele
maus.

29. A não ser o Relator, nenhuns'
membro do Conselho poderá falar.
por mais de 10 (dez) minutos de cada'
vez, nem por inala de duas vezes, s0-'
bre qualquer matéria em discussão.
'4 3e. Os apartes sé terão permiti-.

dos com assentimento do orador.
Art. 41. Poderá ser discutida é voe

tecla matena que não conste da or-
dem do dia, mediante requerimento:
de urgência, aptovado pela maioria)
do Plenário.

Art. 42. Os pedidos de "vista." se.:
rã° concedidos- ao Conselheiro caie os
formular, por prazo não superior a 5
(cinco) aias. '

Art 43, O orador que se tornar in-
conveniente, por suas expressões, o
Presidente advertirá; proferindo a pa-
lavra "Atenção". -
• Parágrafo "único. Se a advertência
não for atendida, será reiterada nomi-
nalmente e, caso ainda não acatada,'
o Presidente caseará a palavra ao
orador. n

Art. 44. O Presidente advertirá a
quein , se portar de modo Inconvenien-
te ou pertubar a regularidade dos tra-
balhos, nos mesmos termos do artigo
precedente, podendo anotar outras
medidas para a manuntenção da or-
dem.

Art. 45. Encerrada a discussão de

qualquer assunto, o Presidente promo-
verá a votação, cabendo-lhe apenas
o voto de qualidade.

Art. 46. O adiamento da votação
da matéria constante da ordem do
dia somente poderá ser requerido' e
lecidido antes de ser a mesma Ini-
ciada.

Art. 47. A votação será feita peia
lista -de presença lida pelo r Secre-
tário. ••..	 k

Art. 48. A votação por escrutínio
secreto, a requerimento de qualquer
membro e submetida á aprovação do
plenário, sera procedida por meio de
eedulas contendo a palavra "sim" ou
"não"

' 
que serão incluidas em enve-

lopes fechados todos iguais. 	 e 4'

Art. 49. Encerrada a votação e apu-
rados os votos por comissão escruti-
nadora nomeada pelo Presidente, este
proclamará a decisão do Conselho,
de acôrdo com o voto da maioria, ob-
servando o "quorum." exigido.

Parágrafo único. Os Conselheiros
vencidos poderão apresentar por es-1
crito, declaração de voto, para que,
fique constante cia ata.

Art. 50. Lavrada e assinada a de- ,
Cisão, o Presidente determinará
providências legais cabíveis.
, Art. 51. Esgotada a matéria da or-,
dem do dia, o Peesideente deciararáJ
encerradoe os trabalhos, salvo o dia.;
pcOna art. 39, g e 19 e 29. '‘

cAPITULO v
Das Reuniões do Conselho

" Art. 14. O Conselho reunir-se-á,
ordiuáriamente, na última. sexta-feira
de cada mês, independentemente de
convocação, ás 20 (vinte) horas, na
sua sede, salvo motivo de fôrça maior.

Art. 15. O Conselho podara reentre
se em sessão extraordinária quando
convocado através da imprensa ou in-
dividualmente, por escrito, com ob-
jetivo expresso e antecedência de 3

e (três) dias, no rninirao. •-
e 19 . Quando 1/3 (um têrço) dos

Conselheiros em exercício o solicitar,
o Presidente deverá convocar sessão
extraordinária, na forma dêste artigo.
• 29 . Se o Presidente não levar a
efeito a convocação aludida no g 19.

"os solicitantes poderão fazê-la, obede-
cendo a forma estabelecida neste ar-
tigo.
s e V. Caso não compareça membro
algum da Diretoria à reunião do Con-
selho, esta será aberta e presidida
pelo Conselheiro mais idoso presente.
e- Art: 16. O Conselho funcionará com
a maioria absoluta dos seus membros

-"em pleno exercido, e deliberará por
maioria dos conselheiros presentes,
observada a condição de habilitação
Dera o exercício de suas funções.

CAPIIIILO VI
Das Comissões	 --

F'Art. 17. O Conselho ter(. as seguin-
tes Comissões:
',ta) Comissão de Tomada de Contas;

b) Comissões Transitórias:
-O) Comissões de Instrução.

A-Art. 18. A Comissão de Tomada de
, Contas sere constituída em caráter
permanente, compondo-se de três
'membros eleitos pelo Plenário do Con-
selho, em sua primeira, reunião ordi-
nária, por período igual ao do manda-
to dos membros da Diretoria.

e 19 . Eleita nova Diretoria, nos tér-
mos dd artigo 49 desee Regimento, o
;Conselho procederá pela forma pre-
vista neste artigo, sendo facultada. a
reeleição da totalidade ou de parte

! dos membros da Comissão de Tomada
_ 'de contas.

re ' g 29 . As vagas que se verificarem
• na Comissão de Tomada de Contas

serão preenchidas pelo Conselho, em
'sua primeira reunião orcIrdwia pose
,terior à vacância, devendo o novo

1 membro exercer suas funções até o
término do mandato conferido ao seu
antecessor.

Art. 19. Compete à Comissão de
Tomada de Contas:

1) Verificar se foram aevidameatei
recebidas as importâncias pertencer-
aes ao Conselho, mencionadas no ar-
',tigo 16. da, Lei ne .3.268, de 30 de se-

tembro de 1957;
- 2) Verificar os comprovantes dos
recebinaentas de doações, subvenções
concedidas pelo govórno, contribui-
sões especiais de terceiros, bem como
,as aquisições e alienações a que se
infere o , artigo 99, n9 12, dêste Regi-

-- mento:
3) Examinar os comprovantes de,

despesas pagas, bem como a validade
das autorizações e respectivas quita-

, ções;
'• 4) Visar os balancetes e dar pare-
cer sare os balanços apresentados
!pela Teãouraria e sôbre a proposta
'orçamentária;
eParágrafo único. Os pareceres da

arisznente submetides fana
1Comissão de Tomada de Contas serão
obrigat 

• dação do Plenário do conselho.•

	

	 ! e•Art. -.20. As Comissões Transitórias
serão criadas para eins especiais e

•itelefenidos, sempre que o Plenário ju/-
-.gar convepiente.
} dee n. .e.ierão especificados nas Be-
soluções que criarem Comissões: Drena.	 .

Art. 31. As sessões serão, ordinà,-
demente, privadas, podendo tornar-
se secretas por votos da maioria dos
membros presentes.

Parágrato único. As sessões desti-
nadas ao julgamento dos processos
disciplinares e de recursos e revisões
eerão secretas.

Art. 32. Os Conselheiros assinarão
o livro de presença, devendo ser en-
cerradas, pelo 29 Secretário, as ano-
tações correspondentes a cada sessão.

Art. 33. Em hora prefixada para
o inicio dos trabalhos, os Conselhel-
aos ocuparão seus lugares e o Presi-
dente, preliminarmente, verificerte a
ccorrencia de "quorum".
• I 19. Não havendo "quorum", o
3 esidente, depois de declará-lo, f ara
lavrar a ata cio ocorrido, designando
dia e hora para a nova sessão.

g 29 , Havendo "quorum", o Presi-
dente declarará abertos os trabalhos
e convidará o 29 Secretário para ler
a ata da sessão anterior, submeten-
do-a em seguida, à aprovação do Pie-
nárlo.
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aterrou) 11

Dps processos disciplinares e atinentes
à ética profissiono'

SzçÃo I
Dos processo,- em espécie e sua

instruçtio
Art. 52. Os processos relativos às

Infrações dos princípios da ética pra-
fissional revestirão a forma de autos
judiciais sendo neles exarados, em or-
dem crontSta, os pareceres, despa-
chos e de
• Art. 63. Os processos -disciplinares
• atinentes à ética profissional serão
instaurados:

a) por deliberação de oficio do Con-
selho;

b) em virtude de queixa, denúncia
ou repte-nabiça° de qualquer dos seus
membros. de autoridades, de médicos
ou pessoas' estranhas à inatituiçáo In-
teressadas no caso.

Art. 54. O Conselho deliberará de
oficio soabre a instauração dos pro-
cessos de que trata o art. 53, letra a,
sempre que ehegar ao seu conheci-
mento fato que, pelas suas caracterlso
tias, ofereça, pelo menos, indiciba ve-
ementes de infração de qualquer das
normas do Código de Ética Profissio-
nal ou das disposições da Lei n9 3.288,
de 30 de setembro de 1957 e do Regu-
lamento, aprovado pelo Decreto nú-
mero 44.045, de 19 de julho de 1958.

ie A deliberação relativa à
tauração dos processos a que se refere
o presente artigo implicará prejulga-
mento de mérito.

• Deliberada a instauração de
processo disciplinar, nos termos deste

•artigo, competirá ao Presidente do
Conselho determinar a execução da
deliberação e designar a Comissão de
Instrução que no mesme deverá fun-
cionar, ()turvadas as demais normas
do presente Regimento interno.

Art. 65. Quando a iniciativa de
processos daselplinares decorrer de de-
núncias, queixa, ou representações,
previstas no art. 53, letra b, sua ins-

•tauraçao será determinada pelo Pre-
sidente do Conselho, por despacho MI
que, receoendo a denúncia, queixa, ou
representação, mandará autuá-la.

1 29 Quando a parte intimada não-
fõr encontrada, bem-corao no caso de
devolução, pelos Correios, do documen-
tei de intimação, esta será feita por
edital expedido pelo Presidente do
Conselho e publicado, pelo menos uma
vez, no órgão oficial do Estado e em
um • jornal de grande circula:tão na
Região.

Art. 68. O acusado polerá anexar
à sua defeso os pareceres, alegações
ou docuruentos que a fundamentarem,
sendo-lhe facultado, outrossim, reque-
rer à Comissão de Instrução quando
do oferecimento da defesa, a produção
das provas especificadas no artigo 56,
pareagrefo único. -

Parágeafo único. Se o acusado re-
querer produção de prova testemunhal,
ficará a seu cargo a apresentaçâo das
testemunhas arroladas em seu pedido,
na data da audiência mareada pela
Comissão de Instrução para a compe-
tente inquirição, sob pena de não se-
rem ouvidas em outra oportunidade,
salvo ausência justificada, a critério
da mesma Comissão.

Art, 59. E' facultado às partes a
representação por advogados militan-
tes.

Art. 60. Sbmente na Secretaria do
Conselho poderão as partes ou eus
procuradora ter "vista" do proce:aso,
assegurando-se-lhes em tal oportuni-
dade, o direito de tomar as notas que
julgarem necessárias,
•Parágrafo único. E' expressamente

vedada a retirada de processos disci-
plinares e atinentes à Ceca profissio-
nal, sob qualquer pretetxo, da 'Secreta-
ria do Conselho, sendo ioualmente
proibido o lançamento de anotações
nos autos ou sublinhá-los e mareá-los
de qiuCquer forma.

Art. 610 Oferecida tempestivamente
a contestação ou defesa, será ela Ime-
diatamente anexada aos autos, nestes
lavrando o Secretário o competente
toarmo de juntada.

Parágrafo único. Cumprindo o dis-
posto nikste artigo. o Secretário fará
coaclusos a autos à Comissão de
Instruçao.para que esta proceda à co-
lheita das provas requeridas pelo
acusado, quando fôr o caso, e, em se-
guida, elabore o seu Re'etbrle.

Art. 62. Conduido es- sete Relaterlo,
a Comissão de Instruçao o entregará
ao Secretário, a quem incumbirá fa-
zer a competente juntada, remetendo
os autos, dentro do prazo de 2 (dois)
dias ao Presidente, para a designação
de Relator.

Art. 63. As deliberações do Come.-
lho, relativas à matéria sôbre que

versa este Capítulo, precederá, sem-
pre, a audiência do acttsa,do, sendo-lhe
dado -defensor no caso de não ser en-
contrado ou ftir revel.

Art. 64. A Secretaria do Conselho
terá, obrigatbriamente, um livro de re
gisto de, preces-ou disciplinares e ati-
nentes á ética profissional, aberto,
rubricado e encerrado pelo Presiden-
te e do qual constarãd, sumeriamen-
te, todas as anotações relativas a ira-
mutação dos mesmos processos.
Parágrafo único. O registro a que

alude este artigo será feito na ordeni
cronológica doe processos e dos res-
pectivos despachos de recebimento de
denúncias, queixas e representações ou
dos de.spachas que determinarem a
execução das deliberações de ofício do
Conselho em matéria dísciplinar, ob-
servando-se aquela ordem em sua
numeração.

'Iça° n	 •

Da ordem dos processos no plenário
do Conselho

Art. 65. Os processos disciplinara
e atinentes à ética profissional terão
une Relator e um Revisor, cuja desig-
nação será feita pelo Presidente, na
primeira Sessão Plenária do Conselho
posterior à data em que, na forma do
art. 62 houver recebido os autos da

"

Parágrafo único. O Presidente
dará defensor ao acusado, na oportu-
nidade de que trata este artigo, caso
não tenha sido ele encontrado ou seja
revel.

Art. 68. Designado o Relator, ca
autos lhe serão conclusos pela Secre-
taria, mediante earga no livro de re-
gistro dos processos.

Parágrafo único. Quando estiver
redigido. o parecer do relator deverá
ser entregue ene sessão plenária e
pessoalmente ao Presidente e este,
também pessoalmente, fará a „ passa-
gem do processo ao revisor, regiatrada
a passagem, por carga, noi livro Pró-prio.

Art. 67. Os pareceres do Relator
e do Revisor não transitarão em mo-
mento algum, pela Secretaria, e só a-
rão dados a conhecer, pelo Presidente,
na sessão plenária do julgamento, que
será designada miando da apresenta-
ção do parecer do Revisor.

Parágrafo único. Será de 30 dias,
no máximo, o prazo de que diapasão,
respectivamente, o Relator e o Revisor
para o oferecimento dos pareceres
que lhes competirem:

Art.. 68. Na sessão designada para
o-julgamento de processos diacipilna-
res e atinentes à ética profissional, o
Presidente depois de anunciar o jul-
gamento dará conneconento aos Con-
selheiros dos pareceres do reelator e
do Revisor. •

1 19 Procedida a leitura dos pare-
ceres mencionados neste mago o
Presidente dará a palavra ao acasad0
• ou seu patrono, para a sustentação
oral do sua defesa, pelo prazo de 20
(vinte) minutos, desde que o requeira,
mediante inscrição feita antes do ini-
cio da sessão. .

1 2.9 Cumprindo o disposto no §
o Presidente dará a palavra, .sucassi-
vilmente ao Relator e ao Revisor e
rios membros da Comissão de Ins-
erução que houver funcionado % pro-
cesso cru julgamento, -concedendo-a,
em seguida, aos demais Conselheiros
que a solicitam, sendo vedado ao
acusado ou seu patrono intervir nos
debates.
I 3.9 Para a sustentação dos res-

pectivos pareceres, o Relator e o Re-
visor podem usar da palavra pelo pra-
zo da 15 (quinze) minutos.

4.9 cada uni dos demais conse-
lheiros disporá do prazo de. 10 (dez)
Minutos, quando quiser fazer uso da
palavra, para os fins previstos neste
artigo.	 •	 •

5.9 E' assegurado a qualquer dos
Conselheiros o direito de:

a) requer "vista" do parecer, por
prazo não excedente de . 5 (cinco)dias;

' 6) requerer a conversão do julga-
relento em diligência, hipótese em que
formulará, por escrito, as medidas e
providencias que entenda devam ser
cumpridas, competiado sua execução,
em todos os casos, eaComissíto de Ins-
trução que houver funcionado no pro-
cesso.

Art. 69. Encerrados as debates o
Presidente colherá a decisão dos mem-
bros do Conselho, tomadas as vota-
ções na seguinte orlem:

a) nulidades arguidas pelo Relator,
pelo Revisor ou por qualquer dos con-
selheiros;

b) preliminares de conversão do
julgamento , em diligência;

C) decisão de mérito.	 •
1 1.9 As decisões que versarem sa-

bre o disposto na letra c date artigo
Serão tomadas médiante votação su-
cessiva dos pareceres do izelator. do
Revisor salvo quando coincidentes, c
de proposição de qualquer das Con-
selheiros.

I 2.9 As declarações' de voto e os
votos vencidos serão inscritos r.a ata
da senão, devendo os respectivos au-
tores apresentá-los por escrito à Pre-
sidencia, para as fins estabelecidos
neste parágrafo.

1 3.9 O autor do voto vencedor será
eheareeSa.do da lavrtaura do acórdão,

o qual será publicado na sessão Ime-
diatamente posterior à do ileleameeit(e

Ari. 70. Salvo aplicaçelo das deo
posições ealicelais date Capitulo, se-
rão observadas as denuda normas ge-
rais que regulam as sessões do Con-
selho.

UçAozu
Art. 71. A8 penas disciplinares apre

veia aos infratores da ética protissio- e
nal são as seguintes:

a) advertência confidencial, em
aviso reservado;

b) censura confidencial, em aviso
reservado;

c) censura pública em'publicação
oficial;

d) suspensão do exercido profissio-
nal, ate) 30 (trinta) dias:

e) cassação do exercido profissio-
nal, ad relerei:dum die Conselho Fe-
deral.

Art. 72. Salvo as caos de gravi-
dade manifesta...que exijam a aplica-
ção imediata da penalidade mais gra-
ve, a Imposição das pena obedecerá
a graduação do artigo 71..

artnno 115

• Dos recursos
Art. 73. Da imposição de qualquei

das penalidades previstas nas letras a,
b, c e e do artigo 22 da Lei h.9 3.261t
de 30 de setembro de 1957, caberá
sempre recurso de apelação, para cr
Conselho Federal de Medicina, res-
peitados os prazos e efeitos estabele.
eidos nos seus parágrafos.

Art. 74. O recurso do apelação po-
derá ser interpteto:

a) por qualquer das partes,
b) ex otite' s.
Parágrafo único. O recurso de ape-

lação será inter:Jato mediante peti-
ção, e entregue. juntamente com as
respectivas razões na Secretaria do
Conselho Regional, dentro do prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data
da intimaçãc do interessado, na for-
ma do artigo 57, parágrafos 1.9 e 2a,
da decisão proferida, e será subme-
tido a despacho de recebimento cio
Presidente.

Art. 75. Depois da Competente "Vis-
ta" ao recorrido, que será de 10 (dea)
dias, a contar da delicia do despacho
do Presidente, designara ate, novo
Relator para redigir a Informação a
ser prestada ao Conselho Federal do
Medicina.

Art. 76. O recurso "ex ottkio" sera
obrigatório nas decisões de que re-
sultar cassação 'da autorização para
o exercício profissional:

Art. 77. Cumprido o disposto nos
ortiga 74, 75 e 76, o Presidente de-
terminará. Por 'Capacho, a remessa
do recurso interposto ao Conselho Fe-
deral de Medicina.
• 1 1.9 Os recursos interpostos para
o Conselho Federal de Medicina se-
nto processados em Gaita apartados,
dos quais constarão: a) a petição ori-
ginal da apelação, suas razões e os
dccumentoe. que a instruirem; b)
cópia de inteiro teor, devidamente au-
tenticada pelo Secretário; c) a infor-
mação prevista no art. '75.

I 2.9 Ficarão arquivados na acere-
teria do Conselho os autOs originais, ".
a eles juntada cópia do recurso, dos
documentos que a acompanharem e
da Informação mencionada no 1 pri-
meiro.

Art. 78. O Presidente do Conselho
• receberá com efeito suspensivo, o
recurso que, fór interposto de decisão
que haja imposto ao acusado qualquer
das sanções previstas nas alineas c,
o e e do art. 71 date Regimento. ob-
servado o disposto no e 41.9 do art. :a
da Lei. na 3.2611, de 30-0-57.

Art. 79. Os recursos interpostos te-
rão. obrigatoriamente. duas • vias, ane-
xadas às s.rjundr.ia cópias textuais dos
documento!: que acompanharem a pri-
meira, cópias essas que serão confe-
ridas e autenticadas pelo Secretárfe.

Art. Ino Oteervar-se-á quanto cos
recursos, o dispeeto no artigo 22,15.9,

1 19 No despacho de receb:mento a
outuaçao a que alude éste artigo, o
Presidente do Cermet:o designará a
Comissão de Instrução que funcionará
no processo com observando das nor-
mas regimentais, e ordenara a remessa
dos autos à Comissão designada.

1 29 Mi denúncias, queixas ou re-
presentaeoes mencionadas oeste artigo,
só poderão ser recebidas e autuadas
quando formuladas por escrito e devi-
damente documentadas, reconhecida a
firma do seu autor ou autores.
• Art. 56. As Comissões de Instruçe0
designada para as fins previstos nos
artigos 53, 54 e 55, procederão as apu-
raçoes, diligências e providências que
o caso exigir e necessárias à Instrução
do processo, observadas as prescrições
do Regulamento aprovado pelo De-
creto ne 44 045, de 19 de julho de 1958.

Parágrafo único. A instrução dos
pascemos disciplinares e atinentes à
'ética prefIssional poderá ser feita me-
diante depoimento pessoal do autor da
queixa, denúncia ou representação, de-
poimento de testemunhas, documen-
tos, pericias ou quaisquer provas em
direito permitidas.

Art. 57. Executadas as medidas
previstas no art. 56 e seu parágrafo
único, as Comissões de Instruções de-
terminarão a intimação do médico ou
pessoa juridica acusada na queixa, de-
núncia ou representação, para no
prazo de trinta dias contados da data
do recebimento da intimação, oferecer
a defesa que tiver.
1' As intimações poderão proces-

sar-ze peesoalmente e certificadas nos
autos, ou por carta registrada cuja
cópia será a eles anexada juntamente
com o comprovante do aviso do rece-
Meneai() (A..e.yeeesa'''-e
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da Lei n.9 3.268, de 30-9-57, assegu-
rada ;os interessados a via' judiciária
para as ações que forem devidas.

Art. 81. A execução das decisões e
das penalidades impostas pelos Con-
selhos Regionais e pelo Conselho Fe-
deral de Medicina processar-se-á na
forme. estabelecida pelas mesmas de-
cisões sendo anotadas as penalidades
na carteira profissional do médico In-
frator, de acordo com o estatuido*no
e 4.9 do art. 18, da Lei n.9 3.268, de
30-9-1957.

Parágrafo único. No caso de cas-
sação do exercício profissional, além

• dos editais e das comunicações entle-
reçadas às autoridades interessadas no
assunto, será apreendida a carteira
nrofissional do médico infrator.

• ceptros.° iv
Da revisão e da restauraçãoa processos	

.

Art. 82. O Conselho procederá ã
revisão de suas decisões punitivas que
não tenham sido objeto de acórdão
proferido, em grau de recurso, pelo
Conselho Federal: 1) quando a deci-
são condenatória se fundar em depoi-
mentos, exames periciais ou riecumen-
tos cuja falsidade ficar comprovada;
2) quando, após a decisão, se desco-
brirein•prova.s de inocência do conde-
nado ou de circunstância que deter-
mine ou autorize diminuição especial
da penalidade a éle imposta.	 .

Art. 83. A revisão Medi ser pe-
dida em qualquer tempo, depois do
transmitida em julgado a deeisão con-
denatória pelo próprio acusado ou por
procurador legalmente habditado ou.
no caso de morte do tiensado, peso
seu cônjuge, ascendente, descente ou
irmão.	 N •

Parágrafo único. Quando no curso
da revisão falecer o Interessado, o
Presidente do Conselho notneeza cura-
dor para acompanhar e promover o
seu prosseguimento, sem prejuizo da
permissão contida neste artigo.

Art. 84. A revisão teeá Início pez:
petição dirigida ao Presidente do Con-
selho, instruída com a certidão de
haver passado em julgado a decisão
condenatória e com as peças neceesã-
rias à comprovação dos fatos ar-
güidos.

Parágrafo único. Não será :temes-
sem a reiteração do pedido, salvo se
fundado em noves provas.

Art. 85. Julgada procedente a revi-
são, o Conselho poderá alterar a clas-
sificação da infração, absolver o
acusado, modificar a pena ou anular
o processo.	 •

Parágrafo único. As decisões prole.
rides nos processos de revisão não po-
derão agravar a 'pena imposta pela
decisão revista.

Art. 86. A absolvição decretada de
.acee•do com o art. 85. Implicará o res-
tabelecimento de todos os direitas
perdidos em virtude da condenação e
o cancelamento das anotações que tra-
ta o art. 81.

Art. 87. A petição de restauração
de processos' extraviados será apresen-
tada ao Presidente e distribuída, sem-
pre que possível, ao relator gel tt Co-
missão de Instrução que estiver zun-

o° cionando no .processo desaparecido.
Art. 88. O relator ou a Comissão

de Instrução preparará o povo pro-
cesso até o • ponto em que pos-
sam rer julgados restaurados as
autos extraviados.

Art. 89. A parte que houver dado
Causa ao extravio responderá pelas
custas da restauração sem prejuire de
procedimento criminal que couber.

Art. 90. Julgada a restauração,
dar-se-á 'seus ao processo em
todos os seus atos e termos

Parágrafo único. Caso venha a ser
encontrado o processo original a èle
serão apensos os autos restaurados
prosseguindo-se o feito na forma re-
gular. •	 -

Art. 91. O Presidente poderia de
ofício, determinar a restauração de

processos, observadas as normas des-
te Regimento.

TITULO III
Dos direitos e deveres dos membros
do Conselho e das penalidades a eles

aplidvels
. . csPfrilt0

Das renúncias, licenças, substituições
faltas

Art. 92. São deveres dos membros
do Conselho, no exercício do seu man-
dato:

a) cumprir e fazer cumprir as nor-
mas do Código de Ètica Profissional,
da Lei n.9 3.268, de 30-9-1957, do De-
creto n.9 44.045, de 19-7-1958 e 'deste
Regimento Interno;

b) desincwnbir-se das tarefas que
ibe forem cometidas pelo Conselho,
salvo impedimento legal:

c) comparecer às reuniões do Con-
selho.

Art. 93. As renúncias e excusas a
cargos e comissões e as licenças e
substituições dos membros do Conse-
lho serão resolvidos pelo Conselho que
apreciaeá cada caio em sua primeira
reunião plenária pasterlôr à ocorréri-
cla de qualquer das hipóteses previs-
tas neste artigo.

Art. 94. Os Conselheiros que não
puderem comparecerás sessões e reu-
niões para que houverem sido convo-
cados deverão, com a possível ante-
cedência, comunicar o impedimento á
Secretaria, podendo justificar na ses-
são seguinte os motivos determinan-
tes do seu não comparecimento.

Art. 95. Verficadas 3 faltas conse-
cutivas ou 9 intercaladas, não justi-
ficadase, considerar-se-ão automàti-
cameote vagos os cargos, e o Conse-
lho tomará as medidas cabíveis no
caso.

Art. 96. Considera-se não haver
aceito o cargo de Conselheiro o medi-
co eleito que, convocado para tomar
posse, não coráparecer, salvo por ime
pedimento justificado perante o Con-
selho.

Cetras.° se
Das penalidades aplicáveis aos

membros do Conselho
Art. 97. Os membros do Conselho

estão sujeitos, no exercício do man-
dato, às penalidades de advertência
e suspetísão do mandado, conforme az
infrações praticadas.

19 As penalidades serão aplicadas
pelo Conselho; a) verbalmente, em
caso de negligência: b) por escrito,
nos casos de desobediência ou -falta
de cumprimento de deveres; e c) pe-
na de suspensão, por decisão do Con-
selho, no caso de falta grave, depois
de devidamente- apurada.

I 29 Se o infrator fôr o Présidente,
a aplicação da penalidade será feita
pelo ronselheiro mais idoso.

I 39 As penalidades de que trata
este artigo só serão impostas median-
te o voto de 2/3 dos membros do Con-
selho.

Art. 98. As disposições deste Capí-
tulo se aplicarão sem prejuízo 'das
norrers que regem os processos dis-
ciplinares e atinentes à ética profis-
sional, às quais estão igualmente su-
jeitos os membros do Conselho.• •

TrruLo
Das eleições e das assembleias gerais

CAPtivra
Das eleições

Art. 99. O dia e a hora das elei-
ções dos •membros do Conselho Re-
gional serão fixados pelo Conselho
Federal de Medicina, cabendo ao pri-
meie, promover a realização do plei-
to, que deverá processar-se em as-
sembléia dos médicos inscritos na
Região, • mediante escrutínio secreto,
entre sessenta (60) e trinta (30)
dias antes do termino do mandato
ao Conselho em exercido, feita a
convocação através de ampla divui-

ge.ção, por editais no Dhirto Oficial
do Estado, e em 'jornal de grande
circulação na região.

Art. 100. Haverá prévio registro
das chapas dos candidatos, devendo
ser entregues os respectivos pedidos
na Secretaria do Conselho, com an-
tecedência de, pelo menos, dez (10)
dias da data das eleições, e subscri-
tos, no minimo por tantos médicos
inscritos, quantos sejam numerica-
mente os membros efetivos compo-
nentes do Conselho:
• I 19 O número de candidatos de
cada chapa eleitoral será aquele in-
dicado pelo art. 29 deste Regulamen-
to menos um, de conformidade com
o disposto no art. 13 da Lei número
3.268, de 30-9-1957.

29 'Nenhura candidato poderá fi-
gurar em mais de uma chapa.

39 Nenhum signatário de pedido
de Inscrição da chapa eleitoral "fe-
derá nela ser incluído.

Art. 101, O voto será pessoal e
obrigatório em fedas as eleições. sal-
vo MotáVo de doença comprovado de-
vidamente justificado ou outro Im-
pedimento.

19 Votarão sõmente os médicos
inscritos na jurisdição do Conselho,
e quando provarem quitação de tuas
anuidades.

• 29 Os needicos eventualmente au-
sentes da sede das eleições enviarão
seus votos em sohrecarta dupla, opa-
ca, fechada e remetida, sob registro,
pelo correio, juntamente .com oficio
ao Presidente do Conselho Regional e
com firma reconhecida.

39 As cédulas recebidas com as
formalidades do pai ágrafo anterior
serão computadas até o momento de
encerrar-se a votação, sendo aberta a
sobrecarta maior pelo Presidente do
Conselho Regional, que, sem violar o
segredo do voto, depositará a sobre-
carta menor numa urna especial.

I 49 Nas eleições, os votos serão re-
cebidos durante, pelo menos seis (6)
horas continuas, podendo, a critério
do Conselho Regional e caso haja
mais de duzentos (200) votantes de-
tennsinarern locais diversos na ci-
dade sede" para recebimento de 'votos,
quando, então, deverão permanecer
em cada local de votação dois (2) di-
retores ou médicos inscritos designa-1
dos pelo Presidente do Conselho.

Art. 102. Para os fins de eleição a
Assembléia Geral funcionará de con-
formidade com o art. 25 da Ui nú-
mero 3.268, de 30 cw setembro de
1937.

Art. 103. As eleições para o Con-
selho observarão as normas do pro-
cesso' eleitoral fixadas peias Instru-
ções baixadas pelo Conselho Federal
de Medicina, de conformidade com o
art. 59, letra g, e art. 23, da Lei nú-
mero 3.268, de 30-9-1957.

Art. 104. Por salta najustificada
eleição incorrerá o medico faltoso na
multa de Cr$ 200,00 (dnzentos cruzei-
eos), dobrada na reincidência.

••
Ceefroto rr

Das Assembléias Gerais
Art. 105. Constituem a Assembléia

Geral no cHMEPB' os médicos inscri-
tos, que se achem no pleno gemo de
seus direitos e tenham, no território
do Estado da Paraíba, a sede princi-
pal de sua atividade profissional.

Parágrafo único.- A assembléia ge-
ral será dirigida pelo Presidente do
Conselho, auxiliado pelos Secretários.

Art. 106. As assembléias gerais, se
reunirão quando convocadas pelo Pre-
sidente do CRMEPB, através de Or-
gão oficial ou de jornal de grande cir-
culação, com o prazo mínimo de dez
(10) dias.

Art. 107. Poderão ser também con-
vocadas assembléias gerais pela D:-
retorta, ou por 1/3 (um terço) doa
membros efetivos do CRMEPB, atra-
vés de requerimento motivado, dirigi-
do àquele Órgão, que publicará a Tese
pectiva convocação nos termos de tie-1
tigo anterior.	 .

Disposições Gerais
Art. 111. Os serviços do Conselho

funcionarão nos dias úteis em ho.el-
rio fixado pelo Secretário.

Art. 112. Qualquer 'proposta de al-
teração deste Regimento. apresenta-
eia por um membro de Conselho, será
com a respectiva justificação e pare-
cer da comissão nomeada, distribui-
dapreviatnente a todos os membeos
do Conselho.

Parágrafo único. Incluída em (a-
dens do dia, mediante aviso na ses-
são anterior a proposta referida no
artigo precedente será discutida, mas
atvotaçao só se processará com a pre-
sença pelo menos de dois terços dos
membros do Conselho em pleno exer-
cido.

Art. 113. Os casos •omissos neste •
R egim ent o &ergo resolvidos pelo
CRMEPB ad referendum do Conselho '-
Federal de Medicina.

Art, 114. Mediante requerimento
dos interessados, o Presidente do
Conselho poderá conceder inscrição
provisória, válida pelo prazo de 180
(cento e oitenta) dias, aos médicos
recem formados e cujos diplomas ain-
da não tenham sido registrados nos
Órgãos e repartições competentes.

§ 19 Os requerimentos de Inscrição
provisória, sem prejuízo das demais
exigências déste Regimento, serão
obrigatõriamente instruidos com cer-
tidões ou atestadas que comprovem
haver o interessado concluído o cur-
ao médico, expedido pela Faculdade
de Medicina pela qual se houver di-
plomado.

I 29 O Presidente do Conselho, a
pedido do interessado, poderá pror-
rogar, pelo prazo previsto no art. 114,
a validade da inscrição provisória, fi-
cando condicionado o deferimento à
apresentação de documentes que Com-
provem haver sido encaminhado o di-
ploma do requerente às repartições
competentes, para fins de registro.

• 39 Aos médicos" inscritos provia,-
riamente será expedida uma carteira
especial, em modelo próprio, da qual
constará a indicação da natureza da
inscrição concedida.	 •

Art. 115. Nos casos de perda, des-
truição ou extravio da Carteira Pro-
fissional, poderá ser expedida segun-
de. via da mesma ao médico que a re-
tperer.	 lk§ 19 A segunda via da Carteira Pro-
fissional só será expedida depois da.
nublieftção de editais firmados pelo'
Presidente do Conselho; nos quais sel
:varão ao conhecimento público.o.,
extravio ocorrido, os característicos

Parágrafo único. Caso a convoca-
ção solicitada nos térreos deste arti-
go não seja feita, os signatários do
requerimento poderão fazê-la
mente; observadas as exigências da
parte final do artigo 106 quanto às
publicações- necessárias.

Art. 108. A Asembleia Geral com-
pete: 1) ouvir a leitura e discutir o
elatório e contas da Diretoria e. pa- •

ra essa fim se retinirá ao menos uma
vez por ano, sendo nos anos em que
se tenha de realizar a eleição do
CRMEePB, de trinta a quarenta e
cinco dias antes -da data fixada para
tesa eleição; 2) autorizar a aliena-
ção de móvele do patrimônio do Con-
selho; 3) deliberai seiore as questões
eu consultas submetidas a sua deci-
são pelo Conselho ou pela. Diretoria.

Art. : 109, A Assembléia Geral, em
primeira convocação, reunir-se-á com
a maioria absoluta de seus membros
e, em segunda convocação,. com qual-
quer número de inscritas presentes.

Art. 110. Poderão ser convocadas	 -
assembléias ger ai s extraordinárias..
sempre que se tornarem Indispensá-
veis, especificando-se nas respectiva."
eenveceçoes es seus objetivas e hien-

! didas as normas que regulam as as-
}sembleias gerais ordinárias.

T/TULO V
Disposições Gerais e Transitórias

Ceerrueo
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•
do documento extraviado, a expedição
de nova via-do mesmo, declarando-se,
para todos os • efeitos, a cessação do
valor jurídico da carteira desapare-
cida.

e 29 Ficarão a cargo do requerente
tõdas as despesas _ referentes à ex-

leedleão de nova erlá" da Carteira Pro-
fiesloioel, inclusive as da publicação
de editais e demais emolumentos.

á 3 ? Os editais a que se refere o
g 19 serão publicados uma vez no ór-
gão oficial do Estado é unia vez em
jornal ele grande circulação na re-
!pão.

e 4 As disposições deste artigo se
plickun a, expedição de nova via de-

carteiras relativas às.. inscrições pro-
visórias.

Disposições Transitórias

Art. 116. O mandato da primeira.
Diretoria do CRIVIEPB, terminará
em 1954.

Art. 117. O mandato do primeiro
Conselho do CRMEPB, terminará em
1964.

• Art. 118. Este Regimento Interno
entrará em vigor na data da sua
aprovação pelo Conselho Fede: al 'de
Medicina, revogadas as d;eposições
ent contrário,

de Medicina enviasse, com antecedên-
cia, a agenda dos assuntos a seeem
tratados em cada • reunião, sugestão
aprovada. Projeto do Uivo Regimen-
to do Conselho Regional de Medicina
de São Paulo. Distribitido ao Con-
selheiro Marsiaj. Processo número
noventa e quatro — referente a con-
sulta do Conselho Regional de Me-
dicina do Rio de Janeiro sõbre o di-
reito de casas de saúde "abertas"
negarem-se a receber doentes. Apõe
discussão, foi decidido baixam em dl-.
ligencia pedindo maiores inlormações
ao- Conselho Regional de Medicina.
Processo- número noventa e sete —
Conselho Regional de Medicina •do
Estado da Guanabara — consulta só-
bre os artigos"Segunclo e décimo quin-
to (letras "c" e ^"b" respectivamen-
te) da Lei número três mil dazentos
e sessenta e oito de trinta de setem-
bro de mil novecentos e cinqüenta e
sete — discutido o assunto fo i deli-
berado o envio cia questão 'a cada
Conselheiro pedindo opinar sobre o
assunto. Código • de deontologia —
face a pedidos de vários Regionais e
Federadas, deliberou-se ampliar por
mais seis 'meses o piam) de esinclo
anteprojeto — Processo • número oi-
tenta e nove — Rio Light S. A. Ser-
viço de Eletricidade e Carr is — Con-
sulta sôbre a utilização de. acadêmi-
cos — como acompanhantes de am-
bulâncias — Admitida o ntilizaçao
apenas para remoção de doentes, -não
podendo haver assistência noe.dica se-
não por profissional devidamente ha-
bilitado. Eleições no Conselho Regio-
nal de Medicina do Ceará — apro-
vado o parecer- do relator, Conselhei-
ro Rublin de Pinho no sentido de o
Conselho referendar a decisão do Se-
nhor Presidente dá Conselho Fecie.ral
de Medicina que aprovou. em cará-
ter extraordinário, o calendário pro-
posto pelo Conselho Regional de Me-
dicina do Ceará para realizaçãn de
suas eleições e homologada a eleição
dos Doutores: Membros efetivos: AI-
duo Cavalcante de Aguiar, Camarim)
MOurão Teixeira, José Waidernar de
Alcântara e Silva. Washington Car-
neiro Baeatta Monteiro, Elcias Viana
Camurça, José oswaldo Soares. João
Estanislau Façanha, José da Rocha
Furtado, Raimundo Vieira Cunha, Ro-
berto Cabral , Ferreira, Alisto Borges
alameda José Carlos da costa

Ocelo Pinheiro, Haroldo Gondim
Juaçaba . Membros' suplentes: Rol-
dos Doutores: Membros efetivos: Al-
menea de Aragão, José Vieira de Ma-
galhães . Jorge Alberto de Abreu Ma-
tos, Luiz Carlos Fontenele, José Edi-
sio . da Silva Tavares. Geraldo Wilson
da Silveira Gonçalves, João Barbosa
Pires de Paula Pessoa. Antonio Ba-
tista Fontenele Filho, Haroldo
Costa. Lima, Geraldo Magda Araújo
Fontenele, Joaquim Eduardo de Alen-
car, Francisco Edgardo Bezerra Sa-
raiva Leão Maria Medes Sampaio
Fernandes. Delegado Efetivo: Walter
de Moura Cantidio. Delegado Suplen-
te: José Golba de Araújo. Em se-
guida, foram apreciados os balance-
ies do Conselho Federal de Medicina
referente ao segundo trimestre, coai
o seguinte reemitindo: 'Receita: hum
milhão, sessenta e quatro mil, oiten-
ta e cinco cruzeiros. Despesa: ire;
zentos e trinta e quatro mil, sete-
centos e três cruzeiros e setenta cen-
tavos, tendo sido. aprovados. ,Foram
também relatadas e aprovadas • as
prestações de contas dos Conselhos
Regionais de Medicina de -São Paulo
(exercido de mil novecentos e cin-
qüenta e sete, em exigência pelo Tri-
bunal de Contas) e 'Paraíba refe-
rente ao exercício de mil novecentos
e einoilenta e nove. Por decisão. do
Conselho, na publicação, serão omi-
tidos os nomes dos médicos envolvi-
dos em processo contra a ética, cons-
tabdo apenas o número dos proces-
sos. a orieem e a decisão de Plená-
rio. Processo número- oitenta e Ceie
CEM — origem Conselho Red .-mel de
Medicina de São Paulo, Relato,: Cone
selhelro Jairo Amaral. Presente, o

querelado. Após o interessado ter fei-
to sua defesa e sido areilido pelos
Conselheiros António Figueira, Rubim
de Pinho e o próprio relatar, decidiu
o Conselho:- I — Manter a conde-
nação elo Conseiho Regional de Me-
decina de São Paulo modificando-a
para censura sigilosa (aprovado por
sete contra iam); II — Condenar as
expressões inconvenientes usa-das pelo
acusado ao referir-se a membros dês-
te Conselho no decureo do proceseo.
Aprovado por sete contra um: III —
Entendimentos com o Conselho Ree
gionaI de São Paulo sôbre as medi-
rias que estão em andamento face aos
numerosos anúncios de outros médi-
cas, similares em tudo, aos do ttousa•
do, que documentam o proeeseo 'em
causa e que forem denunciados pelo
acusado na presente reunião, Apro-
vado por unanimidade, Processo nú-
mero oitenta e seis — CFaI _origem:
Conselho Regional de Medicina de
São Paulo. Relator; Conselheiro Mu-
rillo Bastas Belchior, Aberta a dis-
cussão foi dada a palavra ao Con-
selhelio Rublm de Pinho que havia
pedido vista do processo na sessão
anterior. O Conselheiro Rabiai de Pi-
nho apresentou seu vot,o pela ma-
nutençãO da pena imposta pelo Cone
solho Regional de Medicitie de São
Paulo. Com a palavra o rektor, Con-
selheiro Murillo . Belchior, leu nova-
mente seu voto, concluindo pela pro-
'violento do recurso do querelado, ou
seja, tornando sem efeito a pena
aplicada. Após prolongados debates,
'foi peai° em ovtação o parecer do
relator com o resultado -de quatro
votos a favor e quatro contra, tendo
o Presidente desempatado' pelo pro-
vimento do recurso. de acônio com o
relator. Em seguide, o Conselheiro Fi-
gueira sugere seja encaminhado pe-
dido de terreno para construção da
sede do Conselho Federal de Medi-
cina cai Brasília à semelhança da
Ordem dos Advogados. Aprovada a
sugestão. Mareada nova reunião para
o mês de outubro, ene data que caiu-
cicia com a reunião da Associação
Médica Brasileira, em Goiánia, em
virtude de serem delegados àquela
Associação alguns dos membros do
Conselho. Nada mais havendo a tra-
tar, foi encerrada a sessão às deze-
nove horas_ e lavrada a presente roa
que vai assinada por mim Roberto
Menezes de Oliveira, segundo secre iá-
rio e pelo -presidente Isco ode Al-
meida e Silva.	 •

ATA DA SESSAO ORDINÁRIA
REALIZADA A 8 DE
• pETEMBRO DE 1961

As calórze e trinta horas do dia
oito de setembro de 'mil novecentos
e sessenta e um, em sua sede à Ave-
nida Almirante Barroso wenn e
sete salas setecentos e um a setecen-
tos e três, reuniu-se o Plenário do
Conselho Federal de Medicina em
sessão ordinária,, presentes os con-
selheiros Efetivas Iseu de Almeida e
Silva, presidente, Lucas Monteiro Ma-
chado, Jair() Ramos, João Peregrino
Júnior; José Bolivar Drummond e

Jeira Pombo do Amaral e os suplen-
tes Altamiro Vianna, convoca-do no
impedimento do Conselheiro Wander-
ley Nogueira ela Silva e Roberto Me-
nezes ^de Oliveira no impedimento elè
Alvaro rtublin de Pinho. Aberta a
sessão o Senhor Presidente lastificou
a ausência do Conselheiro Wanler-
ley Nogueira da Silva que por mo-
tivo de doença em pessaa da fami-
lia feira impedido de comparecer, bem
corno dos Senhores Conselheiros Ál-
varo nuble/1 de Pinho, Brune alarefae
e António Figueira. Em' seguida foi
lida, posta em discussão e aprevade
a ata da sessão anterior. O Conselhei-
ro' Jairo Ramos pedindo a palavra,
solicitou fõese prorrogado por mais
um . ano, a partir de triata da -cor-
rente mês, o prazo dado pairo eu:tes-
t:dee.ao anteprojetc do ne,ve Código
de Etiea Medica. Declanne-,oue- no

Conselho P.eglonal Me eOcioe da. Seo
Peulo há varies processos cee nen eliea
em andamento e que °veie R et -roa
náa se sente ainda com eepemeeneee
-bastante para opinar 5.6'aía tão im-
portante assunto. Ao qae o Sculimer
Presidente respondeu haver recebido
Oficio do Conselho Regional de Me-,
clicina de São Paulo e da Azeuele,C33
Médica Brasileira e telegrama da

Paulista de i:eed ..e,ina na
m

•

 esmo sentido. -Ficou aorovado eme
se prorrogasse o prazo eonfonre
proposta e que se corrometresee nos
Conselhos Regionais de Medteina e
às Associações Médicas ta ' medida.
Ainda com a palavra. o Preeesar Joi-
ro Ramos advogou a questa° do au-
mento das anuidades no Conselho Re-
gional de Medicina de Se.cm Paule,
aliás já solicitada pela Decteria -da-
quele Regional. O Senhor Ina to-len-
te Informou que também o Conselho
Regional de Medicina do Rio Gran-
de do Sul fizera idêntica solicitação
Foi então aprovado que se oficiasse
aos Conselhos Regionais solicitando
que fizessem uma revisão na atual
tabela de emolumentos e propuses-
sem nova tabela se assim achasseen
necessário, submetenao-a à aprova-
do que se oficiasse -aos Conselhos 'Re-
gionais 'solicitando que fizessem uma
revisão na atual tabela de emolumen-
tos e propuzessem nova tabela se as-
sim achassem necessário, subineten-
do-a à aprovação do Corseiem Paese-
do à ordem do dia foi lido pelo Se-
cretário-Geral o parecer do Conse-
lheiro Antônio Figueira, relator do
processo número CFM 133, referente
às eleições realizadas no Conselho
Regional de Mericina do Amazonas,
sendo homologada a eleição realizada
a quinze de abril • de mil novecentos
e sessenta e um em que foram elei-
tos para o período que-terminará a
primeiro de outubro de mil nove-
centos e sessenta e três os dou ires.
Membrõs efetivon: Arlindo Rubens
Smith Frota, Paulo César de Arauto,
Aristocles Platão de Araújo, Waldir
de 1\1eneze.s Vieira Alves, Osvaldo
Said, Walace Ramos de Oliveira, Rai-
mundo Moura Tapajós, Samuel ízearm
Aguiar, Maria Leonor Coutinho dos
Santos, Antônio Bosanah da Silva.
Membros Suplentes: Artemísia de
Rugo e smiva, Benedito Alves de car-
valho, Carlos Augusto Telles Bode°.
rema, Rodrigo Comes Ferreira, Jor-
ge ,  Abrahim. Mario de Geme-
ga Rosas, Leão aloysés Ezaguy, pelas
Abdalla, Volusla Dantas da Silva,
Miguel Augusto da Silva. Delearde
Efetiro: Dealina da Cunha &inste.
Delegado Suplente: Mario Augcsto

Pinto de Moroes. Processo númem o
CEM cento e -quarenta e cinco. Ofi-
cio da Sociedade de Hipnose .Medica
solicitando apóio do -Conselho Fe-
deral junto ao Congresso Nacional
no sentido de ser elaborada urna Lei
regulando o prática da rlipnoee — G
relator	 Conselheiro Jair° Ramoe
juntando parecer • do Con,...e.lheire
Professor Pacheco e Siais. aproea-
db — per unaniniidode pelo Canse'
Uni. Regional de Medicina de oac
Paulo concluiu que o exercido fie-
gni do profissão Iviedica é regulá-lc
pelo Código Penal e que a Monos(
médica exercida por leiee viola e
inesiho Código, não sendo rieccasárma
a existência de lei espaentea. Aeos
amplos debates ficou decidia° que a
Secretaria do Conselho enviasse tique-
/a Seriedade Cópia do parecer em
queetão.. ProceSs0 CFM 142 Coa-
sulta do Conselho Regional d e Al.?"'
dicina da Guanabara f-óbre
são dos Sindicatos Médicos entre 03
órgãos consultivos para assuntos de-
relevância profissional. Foi • liao o
seguinte parecer que eôbre o a1;n-
to emitiu dotatui Themistocies Bran-
dão Cavalcanti .. Pede o Constelo) Re-
gional_ de Medicina do , Esteão da
Cuansbara novas InforrnaçOzs sãbre o
âmbito de ntribuições dos Conselho.)
de Medicina, bem como a poeção dro
Sindicatos e entidades médieas caiou
órgãos- consultivos. Já no . processo-

ATA DA . SESSÃO ORDINÁRIA
REALIZADA A 12 DE AGÕSTO

DE 1960

As catorze horas e trinta minutos
do dia doze • de agiisto de mil nove-
centos e sessenta, na sede do Con-
selho Federal de Medicina, a Aveni-
da Almirante Barroso, /levanta e sete
sala setecentos e um, reuniu-se o ple-
nário do Conselho Federal de Medi-
cina em sessão ordinária, presentes
os Conselheiros efetivos iseu de Al-
meida e Silva, presidente , Minei° Bas-
tos Belchior, Jair° Pombo do Ama-
ral, Bruno Marsiaj, Wandeeley No-
gueira da Silva, Antônio Figueira,
Álvato Rublin de Pinho, José Boll-
var Drtunmond e o suplente Roberto
Menezes de Oliveira, convo?ario no

• impedimento do'. Conselheiro Jairo
Ramos. Aberta a sessão, o Senhor
Presidente jestificou atese:ida dos
Conselheiros Jair° Rarnos e Lucas.
Machado; em seguida, foi lida e apro-
vada a ata da reunião anterior e
comunicado ao Plenário que, apesar
de encaminhada à publicação no DM-

- rio Oficial em vinte e oito de junho
próximo passado, não foi, até a pre-
sente data, publicada por equêle ór-
gão oficial. Passando à ordem ' do
dia, foi apresentado o processo em
que o Centro Médico Cearense indi-
ca os Doutores Ricardo cia Gouveia

• Soares e Djacir Gurgel de Figueire-
do para seus representantes efetivo e
suplente, respectivamente, junto ao
Conselho Regional de Medicina do
Ceará. Homologada a indicação. Em
seguida, foi lido oficio recebido da
Associação Medica Brasileira em res-
posta a consulta do Conselho Fede-
ral de Medicina referente à realiza-
ção de eleições nas federadas de Per-
nambuco e Sergipe para .seu, repre-

• • sentantes junto aos Conselhos Regio-
nais daqueles Estados, bem como ofi-
cio do Conselho Regional de Medi-
chia de Pernambuco sôbre o mesmo
assunto. Foi homologada a indicação
pela Sociedade de Medicina de Per-
nambuco dos Doutores Amnaury Cou-
tinha e Sylvio Paes Barreto para re-
present;ntes efetivo e suplente res-
pectivamente, junto ao Conselho Re-
gional de Medicina de Pernambuco.

• F'ol baixado em diligencie o proces-
so referente à federada de, Sergipe
para esclarecimentos. Reforma do
Regimento do -Conselho Federal de
Medicina — • foi transferida a dis-
cussão do anteprojeto pala a próxi-
ma sessão, tendo o Conse'heiro Alar-
laj proposto Mie, dada a compleei-

dade do assunto: fesse • d edicnda a ses-
eao exclusivanienee para asee fim. Sn-
. meta também,- o Conselheiro Marsimej
e n 143 secretariado - Conselho Federal
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úmero noventa e sete nos pronuticia-
+noa a . respeito. Mostrando a ampli-
tude dos Conselhos Regionais e a sua
competência em tudo quanto possa
1ánteressar à classe -no plano de sua.
jurisdição. , A não ser a competên--

i eia privativa e superior do Conselho
Federal, os Conselhos , Regionais cor-
Vespondem . exatamente - ao Conselho
Tederal, na competência geral de
!não de defesa dos interêsses da elas-
se bem coma de suo, dignidade e dos

,,preceitos éticos - . que servem de,. base
'ao sai funcionamento. Os Conselhos
'i criados por ' lei é qce constituem a
'tente° , de atividades que ,correepone
I'ciem à defesa da' daase, de seu pres-
tigio, de sua dignidade e das condi-
ções, morais e materiais-de trabalho.
;Os demais órgãos 'de classe, cenile0-
, rarn, cada 'qual dentro do -seu setor
'para o mesmo fim, Inclusive CIO ca.-
(.reeter consultivo.- Aos Sindicatos cor-
(respOnde o, .função pnecipuit de re-
presentação dos interesses da . classe,
+paeque para isso existem Os ainclica--Irias em sua conceituação legal. Da
harmonia das. e -.conjunto depende o

:sucesso na • proteção cies interesses_ da
'elaese, notadamente dos Conselhos P.e-
tgionaie e dos Sindicatos, com a coe.
laboração mais livre. e flexível das

?Associações Medias.Dificilnie.nte se-
. ria possível . definir 'genericamente

essas anuaçoes, que encontram melhor
aolução nos casos coacretoen Rio de
.laiteiro„ dois de ageeto • de, mil no-
vecentos e sessenta ë tune Assinado:
i.ThemIsteeles Cavalcanti. .0 parecer
'Id aprovado tendo sido resolvido que
se enviasse Unia cópia do mesmo ao
Consciho Regional de _Medicina da

' Guanabara. As quinze horas , e trin-
nta Minutos, Tendo Bi40 chamado com
' urgência, -retiroo-se .o • Coneedieiro
; Peregrino Júnior. ,Processo , número.
I CFM cento e tinta e oito Con-
'culta cut Associação ddleclica Reasilet-
tra sabre a aplicobilie ade do artigo

ndezessete, capítulo 'seis. do edediao de
ettica Médica no asso de infração do
;iteni dez das,Reenmendações do Con-
selho Deliberetivo daquela . Aseociação
em sessão extraa:dinária ecoalizada -no
Rio de Janeiro a dezessete da março
file mil noveceneos e sessenta c uni.•

lido -o seguinte parecer do ,doutor
Themistocles Brandão Cavalcanti: O
Preeiclente da Associaeão Médica Bra-
sileira consulta o Conselho Federal
5U:e o comportamento . que . elevem
,ter os médicos, face ao artigo de-
zessete do Capitulo -Segundo do cá-
dito de Ética, ain face da conjuntli-

*ra, atual ligada-às determinações alo
;Presidente.. da República,. relativas ao
inivo horário dos 'médicos e (Pie tein
provocado- numerosas, demissões. , -:(.a
eludido dispositivo declara que ' "no
.deve o. médico aceitar emprego dei-
xado por colega que tenha sido exo-

, nerado sem - justa . causa ou haja pe.-
: elido demissão para preservar a dig-
nidade ou :os interês.ses da profissão
'e da classe Médica. Esta recomenda-
Miá do Código de _Ética, não prescreve
f uma norma' de conduta, 'mas indica
nitidamente 'a. posiçãO-do niedico, era
face dos interèsses da . classe ou de
'situações que atinjam a sua digni-
:alade. Não tem caráter proibitivo,

-- nem -preVa sanção correspondente. A
•:sua -aplicação em concreto está su-

a Mei julgamento de valor — o
:que .se' deva entender por , epreserva-
:ção da dignidade ,e interesse da
se. Dignidade é um conceito ético, de
!julgamento difícil ' por um leigo, não
'eintegrado completamente nas obilea-

. ,-ções, deveres e- prerrogativas dapro-
itrissãoe Mas interesse- :permito uma
-formulação mais objetiva ^e corres-
ponde _a violação de -um certo • núine-

iro - do vonta.gens e prerrogativas.' A
!mudança de hdrário -e a reaulamen-i	 •	 • •	 ".açãoda-vida profissional pode atin-
gir interesses- e mesmo interêases le-
gitimas, como situações já adquiridas
íaelteradas pelo' novo preceito. Per-
sunta-senentretanto. se o poder pú-
blico, em sua poaição impessoal, es-
tabelecendo normas garote, está ads-

. trilo aos interés.5cs pessoais ou

•
viduals atingidos por essas nomes.
Se o poder público - não estará tam-
bém defendendo interesses legítimos
ao 'estabelecer essas normas, dentro
da sua competência própria, O que
se. verifica, no caso é uni conflito , de
interesses, mas -interesses dn.ersos,
que dificilmente se conciliem, O gue
ale parece legítimo .0 a proteção- dos
situações adquiridas. Quanto ao ser-
viço público, em si mesmo, é função
que impõe sacrifícios e restrições —
quando exercido em -sua plenitude.
Tenho para mim, que a norma men-
cicina-da, _no Código de Ética rião per-
mite interpretação objetiva está
condicionada a _variáveis e também a
um conceito subjeievo da - poeição do
Médico diante de sua claeen e que
só por uni médico ou por um grupo
de médicos pode ser definido. Devo,
entretanto, -.observar que, o, preceito
ein causa, condielona a demissão ou . celta. ordinária . — Cento e Onze
pedido de 'demissão ou- exoneinçac 'ao Contribuições sindicais: (erre' et neee,00
interesse ou- dignidade da ~se 'e não (duzentos e. quarenta mil cruzeirds).
para atender a situações- individuais. Cento e doze: Contribuições do.; Coa-
Ao médica e semente ao médico cabe iselhos Regionois 	 Zero um	 Cae-

, apreciar o ' reflexo de seu . comporta- . teiras: Cr$. 66.666,50 (saraenta e- sela
+mento "sõbre o conjunto de eratividacies mil, .seiscentos e sessenta e seis eru-
Ione dependem .dos serviços da classe. zeiros e sesseet( centavoe) 	 .Zees

dois	 Cr$ 3.333:453,29
(três milhões, trezentos e trinta e três

trezentos .e trinta e três cruelros.
• trinta centavos) — Zero três —
Multas: Cr$- 26.666,60-- (vinte n.e seis
mil, seiscentos e sessenta-e seis cru-
zeiros e sessenta centavos). Patrimo-
nial — Cento e trinta, e um — Juros
de Depósitos:, Cr$ 50.000,00- (cinqüen-
ta mil cruzeirbs) — Total da Rocei-
te: Cr$ 3.710,666,50 (três milhões,
setecentos e dezesseis mil, seiscentos
e seasenta e seis cruzeiros e cinqüen-
ta centavos). Despesa — -Adminis-
tração — duzentos e doze	 Depar-
tamentos, — Um — Pessoal 	 Onze

Tenho - para- mim-, que • sbniente ao
médico cabe definir o conteúdo ético
de seu comportamento e a nós, ju-
ristas, nada mais resta senão defi-
nir o conteúdo da norma. Rio de Ja-

Ineiro, dois de agesto de mil nove-
centos e sessenta e um. Assinado:
Thernistocles • Cavaloanti. O - Conse-
llieiro Jairo R9.M0s , propõo wie se
peça opinião seibre o eanoito aos Con-

,t s'elhos Regionais,. entalido cópia do
! ofício da, Associação Médica Brasi-
leira e . do parecer referido. O Con-
eelheiro José olivar Drununond pro-
põe quense baixe o processo ern di-
ligência dando aos Regionais o pra-
zo de .se.ssenta dias para resposta ao — Vencimentos Çr$ 1.096.800,00 (1ouni
expediente proposta pelo Conselheiro milhão, noventa e: seis • mil e oito-
Jiro Ramos. Aprovado. Processo' nú- centos cruzeiros) — Catorze — Caie-
mero CleM cento e trinta e nove. tratados: Cr$ 115.20040 (cento'.e
Oficio 'da Associação Paulista de Me- ze mil e duzentos cruzeiros) Quin-
dielna comunicando parecer da Co- ae .— Abones: Cr$ 438.720,00- (qua-

trocentos e trinta e oito mil, sete-
centas e- vinte cruzeiros). ,Dois —
Material	 - Vinte e um' '—•Material.
de expediente: Cr$ .60.000,,00 tsessen-

missa° permanente ae Estatutos so-
bee sua repaesentaeão junto ao Con-
selho - Regional de Medicina , de São
Paulo: Após debates pelos Conseihei-
ros Jair° Ramos, Jcisc Enlivar Drtime* ta, mil cruzeiros) . Vinte e dela —

Impressos -em . geral: Cr$ 100.e00,e0
(cem - mil cruzeiros)aaVinte e três:-
Vestuários e artigos de' rouparia: Cr$
23.000,00. (vinte mil cruzeiros). -Três:
Serviçõs de terceiros. -Trinta e um:
Aluguéis: - Cr$ 360.000,00- (trezentos e
sessenta- Min truzelros) — trinta e
dois — 'Luz:- Cr$ 8.000,00 (seis mil
cruzeiros). Trinta é três — Telefo-
nes e telefonemas: Cr$ 50.000,03 (cin-
qüenta mil cruzeiros) . — Trinta e
quatro; Correios e Telégrafos: Cr$
U0.000,D0 (oite.nta mil cruzeiros). —

material, transfeeida para a
subeonsignação trinta e três ...tele.7
fones e telefonemas, quepassou a Cr$
30.000,00a (trinta mil (cruzeiros) , au-
mentando . em.. conseqüência a .tota-
lidade da consignação — três — ser-
viços de terceiros	 Para CrS
1.032.000,0 (hum-milhão e trinta . e
dois mil cruzeiroa). Em seguida foi
aprovado o balancete do segundo tri-
mestre do corrente exercício com o
seguinte resultado: Total da receitar-
c-$ 5134.2e-M0 4quinhentos e se-saca-
na e quatro ind e duzentos e eeneen-
ta e nove 'cinzeiro-e).- Total da des-
pesa' Cr$ 475 en4;80 (q l.:atroe:et:tose e
setenta cinco --mil, quatrocentos e
trinta e quatro cruzeiros- e oltent
centavas),. g apresentada pelo Con-
alheiro' Ta:Mire:iro a .seguinee previ-
são orçamentária para' o egercatio
mil, novecentos e sesenanei e ci:YjS:

mond, Jairo pombo do Amaral 'e Al-
tamiso Vianna, concluiu-se pelo ar-
.quivainento do processo de vez que
se-trata ape.nas de uma comunicação.
Foram adiados, para a próxima ses-
são .os processos números CFM cento
e quarenta e sela recurso do • Dr.
Azael „Simões* Leistner contra decie
são -do .Conselho Regional de Medi-
cina de São Pauloncento e vinte e
três, recurso do Doutor aleyder Si-
queira Gomes contra decisão do 'Con-
selho Regional de. Medicina da Gua-
nabara e cento e vinte e seis-A, re- Trinta e cinco: condução e transpor-
curso do Doutor Areinimedes Perrão te: Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil cru-
Marques contra *decisão do Conselho mires) , Trinta e seis: Conservação
Regional de Medicina de Sergipe, em e limpeza: Cr$ 36.003,C13 (trinta e seis
virtude de não terem sido os frite- mil cruzeiros). Encargos diversos.
ressados Cientificados em tempo há- Quarenta e um: Seguro contra Mace
bil, face .aos acontecimentos da data era 1.000,00 ihum mil cruzeiros).-
do julgamento. .Eni seguida, o Se- Quarenta e dois Encargos -gerais
nho; presidente informou ao Pienã- Gr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros. —
rio que designara o Doutor „Pedro da Quarenta e três: Assistência jurida:.
Costa Conto emn3 rePresento.ilte'-do ca: Cr$ 240.000.0 (duzentos e que--Conselho junto ião Conselho da Pra- reata mil. cruzeiros) .Cinco:
vidência Social,' tendo- apresentado sas Despesas:- 51 — .Cinqüenta e um
ctocumentuão sobre os trabalhos cia- . .s... Despesas judiciais:. crs 1.000,00
quele orgao. Previsão Orçamentária (dez rhil Cruzeiros). Cinqüenta e deis
para mil novecentos e sessenta- e . uni: — - Publicações Cr$ 20.000,00 (vinte
tendo em vietaeo crescente aumento mil cruzeiros). Cinqüenta e três: Jaz-
das despesas foram aprovadas as se- liais e Reyistas• Cr$ 5.000,00 (cinco
guines modificações:- ..Trahsferencio emil cruzeiros). - "Cinqüenta e quatro:
de . dotações de verbas: a totalidade Estampilhas: Cr$ 6.000,00 (cinco mil
destinada a pessoal, no valor de Cr$ cruzeiros), Cinqüenta -e cinco: Re-
055.000:00 (oitocentas e noventa e cm- presentações: Cr$ 30.000,00 (trinta Mil
co mil cruzeiros) fica transferida para cruzeiros). Cinqüenta e -nove Ou-
a subconsignaçao —..onze — venci- iras despesas: Cr$ 30,000,00 (trinta
mentos: a dotação da slibeonsigna?,`ãO mil cruzeiros):- . Total da. Despesa:
— vinte e dois foi reduzida para Cr$ 3.403.720,00 (três milhões, mia-
Cr$ 85.000,00 (oitenta e cinco • mil trocentos e •três mil e setecentos, e
cruzeiros), somando a totalidade da vinte cruzeiros). Aplicação de' can:17
consignação — dois —.materiel Cr$ tais. Trezentos e doze ,—
165.000,00 (cento e sessenta e cinco e instalações: Cr$ 112.946,50 (cento e
mil cruzeiros) .. A diferença de Cr$ doze mil, novecentos e quarenta e .sees1
15419,00 - (quinze mil. cruzeiros ) vç- cruzeiros e cinqüenta - centavos) •—
ndfineela • na consignação a:a " dois — Trezentas e 'quatorze	 -Máquinas , O

aparelhos: Cr$ 200.000,00 (duzentas
mil cruzeiros — Total: Cr$ 	
3.716.668,50 (três milhões, setecentos
e dezesseis mil, seiscentos e sessenta
e seis .Cruzeiros e cinqüenta centavos.
Rio de Janeiro, oito de setembro de
mil novecentos -e sessenta e uni. O
Conselheiro José Bolivar Driuninond
propõe a. aprovação da proposta' or-
çamentária para mil novecentos e ses-
senta e dois, que é aprovada por una-
nimidade. Em seguida, o Conselheiro
Tetoureiro apresenta ao P1eifkr10 m
Segundos via dos processos núineros
noventa e seis, rente e vinte e sete,
cento e vinte e o:to, cento e vinte e
nove. cento e vinte e nove A, cento e
trinta .e tine,- cento e trinta e três,
cento e trinta e quatro, cento e trin-
ta e sete e cento e quarenta referen-
tes, respectivamente, its prestações de
contas: dos Conselhos Regionais de
Medicina de: Distrito Federal, Piauí,
Minas Gerais, Rio Grande do ,Sul,
Pernambuco, Goiás, Rahia, Santa Ca-
tarina e ,Mato Grosso, o primeiro no
exercido de mil 'novecentos e'
rdiento, e nove e os demais no de mil
novecentos , e sessenta e comunica que

,os mesmos, estando em ordem, foram
encaminhados tio Tribunal de Contas
apenas com aprovação da Diretoria
em virtude dos prazos para o enca-
minhamento àquele . Tribunal. São
examinados os processas e aprovadas
as contas pelo Plener10.- Consulta da
Divisão Médica do Hospital dos Ser-
vidores do Estado ennre o artigo teia--
ta ,e nove, item C, do Código de Éti-
ca. Depois cie debates ein que se pro-
nunciaram .todos os presentes ficou
decidido adiar a resposta para sts pró-
xima -sessão, ficando o Cooselheiro
Jairo incumbido de remeter
Secretaria do Conselho Federa/ de Me-
dicina cópia de parecer--sõbre o as-
sunto aprovado pelo con.se lio Regio-
nal de Medicina de São -Paulo. Con-
sulta .do Conselho Regioal de Medi-
cina.' do Piaul sobre pagamento de
anuidades por médicos que exercem a
profissão em territórios limítrofes de
Estados vizinhos. O Conselho foi Unâ-
nime na aprovação de 'que deve ser
observado o parágrafo segundo do ar-
tigo dezoito'. da Lei três Inir:deuzentos
.e^ sessenta e oito, barra cinqüenta' e
sete; .isto é, pagamento da anuidade
nos dois - Regionais, Em seguida, é
dada ciência ao 'Plenário da Resolu-
ção do Conselho Regional de Medi-
cina de 556 Paulo ba.;.vando normas
para inscrição aquele Reglanal. O
Conselheiro Jalro poinho propõe à
aquisição de sede-própria para o Con-
selho Federal tendo 'em vista o soldo
bancário do Conselho e e constante
desvalorização da nmeede. O Conse-
lheira; José Bolívar DrIssincnci ma-
nifesta-se contrário à medida cai vir-
tude ela futura transferência de sede
do Conselho para Brasil!a. O Conse-
lheiro; Joiro. Ram pa- propõe s que: se
consulte o Trib.taal de Contas sôbre
a viabilidade da transação. Aprovada
a proposta, O Conselheiro Jairo Pom-
bo do:Amarai propõe um voto de pe-
sar pelo falecimento do Professor
Barros Terra — aprovado. O Conse-
lheiro - Lucas Machado propõe tam-
bém tini voto : de pesar . pelo faleci-
mento do Professor Otto Pires Cirne._
Aprovado. Nada .mais havendo a tra-
tar, o Senhor Presidente encerrou a
sessão ás dezessete horas e-trinta mi-
nutos, sendo lavrada a Presente ata
que yal assinada pelo, Presidsnt,3 Isco-
de Alitirido. e elva e por miá Ro-
beste - Menezes de Oliveira, Segundo
Secretário. — Iscude' Almeida e Silva'.
— Roberto Menezes'. de ()liteira." -'
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MINISTÉRIO DA INDOSTRIAN
. E DO COMÉRCIO •

INSTITUTO BRASIEIRO
DO CAFÉ

Divisão do Pessoal
4elação das processos de salãrlo-

Ua 	 durante o ales de
brinbro do 1961.

'meg 	Pitt.essos - Dependente,
- Inicio	 •

José dos Santos Branco - 34.319
; 1961 - cotas o.a.ubro de 1961.
Eisie Fe:tosa Mendes de Vasconcel-

- 34.320-61 - 1 cota - Agasto
1961.

Maria Onelda Duelos Torres de
elo - 32.980-61 - 2 cotas -- Se-
migo de 1961.
Manoel da Silva - 35.612 .01 -

- Outubro de 3961.
Vva. ~rubel Nogue.rs da Gama
27.782-61 - 4 cotas - Agosto de

56.
Sebastião Alves de Meio - 34.994
1961 - 6 cotas - Gcao de 1961.

Arinaldo de Lima - 33 181-61 - 1
te - Setembro de 1961.
Mauricio Sanrord Foatenelle
lero 34.777-61 - 1 cota 	 Julho de

Fausto Paulo Antonio fabregat
- 1 cota -- Outubro de

n
Benjamim Oonstant de Oliveira da
osti Barros -7 33.960-81 - 1 cota -
alho de 1961.
Nelson de Carvalho Alves - 33240

f• 1961 - •1 cota - Julho de 1961.
Lourdea Dantas Carneiro - 32.868
r. 1961 - 1 cota - Junho de 1961.
CenY Barbosa Faria - 34.739-61 -
cota - Setembro de ,196:.
Alfonso Bougleux -' 34.413-61 - 1

ota - Setembro de 1961.
José Firmo Soares - 35.211-61.- 1

ata - Outubro de 1961.
.Hugo Alves Prado - 33.851-61 -
cota - Setembro de 1961.
Moacyr Faganello - 33.991-61 - 1

ata - setembro de 1961.
Lauro Moraea Mello - 34.027-6/ -
cotas - Agasto de 1981.
Danglar Freitas Mantouni - 35.559

le 1961 - 1 cota - Outubro de 1961.

Agripino Vannoni - 35.533-61 - 4
cotas - Outubro de 1961.

Eduardo de Paiva Gaita - 34 048
de 1961 - 4 cotas - Outubro de 1961.

Oleio de Souza &loa - 36.428-61
- 1 cota - Janeiro de 1961.

Vva. Edis Folly - 35 620-61	 10
cotas - Setembro da 1901.

Vva. Osvaldo de Castro Brown -
33.508-61 - 2 cotas -- Agosto de

IvO José Carvalho - 30.391-61 -
1 cota - Outubro de 1981.

Nilo Felja Anel - 35.704-61 - 1
cota	 Setembro de 1961.

Waldemar Alves 7,- 35.423-61 - 1
cota - Julho de 1961.

Edmundo Pereira Biteuccurt - nú-
mero 26.339-61 - 2 cotas - Agasto
el e 1961.

Alucino Angelo - 26.239-61 -
cotas -- Agasto de 1961.

Jorge de Souza -- 36.735-61 - 2
cotas - Setembro de 1961.

Sebenta° Machado de Oliveira -
36.744-61 - 6 cotas - Dezembro de
1959.

Paulo de Aniorim Monteiro - 36.738
de 198,1 - 1 cota - Outubro de 1961.

Nelson Pereira de Aguiar - 36.956
de 196: - 1 cota - Julho de 1931.

Afonso José Unger.- 37.175-61 -
4 cotas - Setembro de 1961.

Joaquim Pires - 37.210-61 - 1 cota
- Julho de 1961.

Manoel Saccarrão - 30.952-61 - 1
cota - Julho de 1969.

Orlando allnioll - 36.951-61 - 1
cota - Setembro de 1961.

Raimundo Botelho - Si 934-61 - 1
cota - Maio de 1961.
• Theresdnha Guimarães Mathiae -
36.307-61- - 1 cota - Junho de 1$61.

Alexandrina de Alcântara Lenk
34.590-60 - 1 cota - Setembro de
1960.

Wilma Vilela Siqueira -• 37.465-61
- 1 cota - Julho de 1961.

Vva. Adão Ignácio da Silva -
17.759 de 1961 - 3 cotas. -.junho
de 1961.•	 •

Relação dos processos de salário-
familia despachados durante o mês de
dezembro de 1961.

• ,
Nomes - Processo - Dependente

- Inicio
Eduardo de Araripe Sucupira Filho

-:37.818-61 - 1 cota - Novembro de
1361.

Enequiel Alves de Oliveira -- 37.817
de 1981 - 1 cota - Outubro.de 1961.

João Massuci - 38.339-61 - 1 cota
- NovembrQ de 1961.

Aureliano 'José Tavares - 38.542-61
- 4 cotas - Novembro de 1961.
• José Maria de Cunto - 38.537-61 -
1 cota - Novembro de 1961.

Edgerd Pereira Gomes - 39.069-61
- 1 cota - Outubro de 1961.

Orlando Lopes	 26.25-61 - 3 co-
tas - Outubro de. 1981.

Jarbas Neves Pereira - 38.798-61
- 2 cotas - Junho te 1961.
• Romeu Chiai - 37.450-61 	 1 co-
ta - Abril de 1961.

Alotar Ventura - 39.696-61 - 1
cota - Outubro de 1961.

Jayme Rodrigues - 34.026-61. - 1
cota - Outubro de 1961.

Pedro enega 39.e65-61 -1 cota
- Outubro de 1961.

Lindolto José Vannucci - 39.067
de 1961 -1 cota - Setembro de
1961.

Affonso Pássaro - 40.901-61 - 3
cotas - Dezembro de 1959.

osman Ribeiro de Araújo - 33.034
de 1981 - 4 cotas - Outubro de 1961.

José de Araújo Siqueira - 40.194-61
-.I cota - Novembro de 1961.

Arnaldo Rodrigues Garcia - 41.088
de 1961 - 1 cota - Outubro de 1961.

Antonio Costa -- 37.028-61 -- 2 co-
tas - Setembro de 1961.	 •

Joaquim Fonseca Júnior - 37.028
de 191'1 - 4 cotas - Julho de 1961.

Primo Valotto - 37.044-61 - 3 co-
tas - Julho de 1961.

Adelino Junqueira Nogueira - 39.531
de 1961 - i cota - Setembro de 1961.

Vatter José Rosa - 39.573-61 - 1
cota - Novembro de 1961.

Vva HIldebrando Monteiro Dias
37.882-61 - 8 cotas - Outubro . de
1961.	 • -

Antonio Carlos Eiras Silva Porto -
39.066-61 - 1 cota *- Novembro de
1961.

Haroldo Murar! -- 37.454-61 - 3
cotas - Outubro de 1961.

José Patilino Neto - 37.445-61 - 1
cota - setembro de 1981.

Anibal Fernandes - 37.453-61 - 1
cota - Julho de 1960.

Antonio Marcondes de Oliveira -
37.452-61 - 1 cota - Outubro de 1961.

José Geraldo Rodrigues - 25.t541
de 1961 - 6 cotas - Agasto de 1961.

Edson Alves da Costa e Silva - nú-
mero 38.872-61 - 3 cotas - AgastO
de 1961.

Júlio Jager - 38.017-61 - 1 cota
- Novembro de 1961.

Maria de Lourdes Fiares - 41.313
de 1961 - 2 cotas - Dezembro de
1959.

Orlando de Macedo França	 no-
mero 40.734-61 - 1 cota - Juiho tis
1961.

Celso de Paiva Xavier - 39.660-81
- 1 cota Novembro de 1961.

Enio Damazio - 37.928-61 - 1 cote
- Junho de 1981.

INSTITUTO NACIONAL
DO PINHO

- PORTARIAS DE 23 DE JANEIRO
DE 1962

O presidente do Instituto Nacional
do pinho, no uso de suas atribuições,
resolve:

N9 1.785 - Tornar sem efeito a
Portaria Interna n9 1.771, de 18 de
dezembro de 1961.

O Presidente do Instituto Nacional
do pinho, no uso de suas atribuições,

Tendo em vista o Decreto n9 51.335.
de 23 de janeiro de 1962, que cria
um cargo de Tesoureiro-Auxiliar,
Classe “M", no Quadro do Pessoal do
Instituto, e, de conformidade com a
autorização do Exmo. Senhor 'presi-
dente 'da Hepubilca. exarada no pro-
cesso 8.359-61, resolve:

N9 1.786 - Nomear Horácio Rist
para exercer o cargo isolado do pro-
vimento efetivo de Tesoureiro-Auxt•
liar, classe Mar, date Instituto.

CÓDIGC
BRASILEIRO DO AR

DIVULGAÇÃO IV 762

•••n•nn

UHUUVI. VOS-ADVOGADOS
Regulai:mito. Código de Ético

e Regimentos intertios dos Con-
selhos Federai e Seeelohal do
Distrito Federal Caixa de Anis-
em:ia dos Advogado.

• DIVULGAÇÃO N. 55Z

Preço Cr$ 15,00
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EDITAIS E AVISOSMINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PúBLICAS

LLOYD BRASILEIRO
EDITAL DE CONCOR.RÊNCIA

PÚBLICA N9 3

Para aquisição de motores malitimos
a) O Lloyd Brasileiro — eatrimô-

nio Nacional torna pública, pelo pre-
sente a todo e qualquer interessado
inscrito na Autarquia, que realizará
concorrência pública para aquisição
de motores marítimos com as seguin-
tes características:

5 (cinco) unidades marítimas de
fabricação nacional, destinadas à pro-
dução de fôrça motriz para egn'oar-
cações em geral, transporte de carga,
pessoal, etc.

As unidades marítimas deverão ser
equipadas com motor "Diesel", de
fabricação nacional, um sistema de
circulação de água, um intercambia-
dor de calor, refrigeração de motor
'por meio de circulação de água doce
refrescada pela água do mar, através
de bomba acionada pelo próprio mo-
tor.

Os motores, tipo "Diesel" de cons-
trução vertical deverão ter cilindros
em linha, com antecâmara 0n.; com-
bustão e válvula de injeção tipo
"Bosch".
*A bomba injetora deverá ter re-

gulador automático dos jatos de com-
bustível, filtros para o óleo, garan-
tindo a limpeza do combustível, le-
vados aos injetores.
; Lubrificação automática em circui-
to fechado por meio de bomba de
engrenagens, refrigerador para óleo.

Cárter para óleo lubrificante com
capacidade em tôrno de 9 a 12 li-
tros. O motor deverá conter sistema
de lubrificação prévia anterior a par-
tida.

Arranque 1...e.statâneo de partidd,
sistema elétrico completo, dínamo
para carga do acumulador. O dína-
mo deverá ser de 12 (doze) volts, can
capacidade de 313 watts, tendo em
vista o sistema de comunica,cões a
ser usado.

(Referência unidades marítimas
"Dinax", com motor de fabricação
nacional "Mercedes Benz", ou simi-
lar).

As unidades devem vir equipadas
com o seguinte material:

1. Painel de instrumentos conten-
do: 1 (um) termômetro para tempe-
ratura de água de refrigeração do
motor; 1 (um) manômetro para mar-
car a pressão do óleo lubrificante; 1
:(uma) chave de ignição; 1 (um) si-
nal luminoso indicador de carga do
dínamo, e 1 (um) regulador ue vol-
tagem para a carga.
,r2. Base, ou estrutura, confecciona-
da em cnapas de aço unidos por solda
elétrica, com tamanho suficiente para
Permitir perfeito alinhamento entre
o motor e a reversão.

3. Reversão mecânica em unidade
fechada, coro visor para inspeção azo-
piada diretamente ao volante do
motor por engrenagens satélites e
,planetárias, com embreagem tipo fric-
'ca, acionamento manual por alavan-
ca, mancai de escora e rolamentos
devidamente lubrificados — acopla-
mento ao eixo da hélice por meio de
luva.

4. Grupa ou unidade propulsora
composta de:

a) Eixo propulsor Com 2 ou 3 me-
tros consoante a montagem;

b) Hélice de bronze adetaaada a
embarcação e compatível com o são
útil;

c) Túnel teleatópico com respecti-
vas buchas internas e externas.

5. Coletar refrigerado a fim de
evitar acidentes (qaelmaduras).

6. Grade de segurança e proteão
para as polias.

7. Jôgo de ferrramentas.
a. Acumulados de 24 volts ou 2 de

12 volts, com respectivos cabos.
9. Tanque para óleo combustível

com as canalizações necessárias à
montagem.
Características da unidade propulsora

— Motor "Diesel"
— Número de cilindros — 6 (seis)
— Ciclo de trabalho — 4 (quatro)

tempos
— Diâmetro dos pistões — 128

(cento e vinte e oito) mm.
— Curso dos pistões — 140 (cento

e quarenta) mm,
— Cilindrada — 10,81 litros

Potência do motor
— Potência para serviço contínuo:
— a 1.500 rpm — 120 11P.
— a 1.800 rpm — 140 HP.
— Potência para serviço intermi-

tente:
— a 1.200 rpm — 101 1-11*.
— a 1.500 rpm — 132 Hl'.
— a 1.800 rpm — 155 HP.

..— Velocidade média dos pistões en-
tre 5, 6 a 84 m-sg.

— Pressão média — 7,17kg/cm2
— Relação de compressão — 1:19,5
— Limites de temperatura — 900C
— Consumo óleo lubrificante —

300 gs./hora (+ ou —)
— Consumo de combustível a ple-

na solicitação da máquina —
183/190 grs./HP/hora

b) Devem as propostas ser deposi-
tadas em urna própria existente no
Serviço de Abastecimento da Autar-
quia, até às 17,00 horas da véspera
da concorrência que será realizada
em o dia 12 de fevereiro de 1962, às
14,00 horas, no recinto em que fun-
ciona o Serviço de Abatsecimento
(rua do Rosário 118 1 — 138 andar —
sala 1.304).

C) As propostas serão apresentadas
em sôbre-carta opaca, fechada, em
formulário tipo Departamento Fe-
deral de Compras, devendo nesta
constar os preços em algarismos e
por extenso, sem rasursa ou emen-
das;

d) Das propostas deve constar a
declaração expressa de completa sub-
missão aos termos do presente edital,
prazo em que entregarão o material
oferecido, sob pena de a proposta ser
Impugnada, e a inobservância do
prazo proposto acarretará a suspen-
são da firma faltosa por três a seis
mesas;

e) Não serão aceitas as propostas
que vierem em sôbre-carta aberta ou
com sinais de violação, as que não
estiverem devidamente rubricadas, as
que fizerem menção a condições de
pagamento e, ainda, aquelas que se
limitarem a fazer lance inferior ao
menor apresentado;

1) Fica estabelecido que os concor-
rentes farão uma caução de Cr$ ..
50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros),
como condição indispensável à par-
ticipação da firma na presente con-
corrência;

g) O Lloyd Brasileiro (P.N.) não
pagará nenhum impôsto gravando o
fornecimento Ora em concorrência,
em razão da expressa isenção conce-
dida pela sua Lei Orgânica (Artigo
17, Lei n8 420, de 10 de abril de 1937)
e sentença proferida pelo MM. Juiz
de Direito da 48 Vara da Fazenda
Pública (mandado de segurança —
Processo 118 14.2a6-60), em grau de
recurso no Egrégio Tribunal Federal
de Recursos;

h) Não serão considerados os pre-
ços para o material que só venha a
ter um único licitante, nem aceitas
justificativas com relação a enganos

ou outros quaisquer motivas, nas co-
tações oferecidas;

É) A adjudicação do fornecimento
dependerá de verificação não só do
menor preço, mas também das con-
dições que resultem em menor ônus
para a Autarquia, obedecidas, rigoro-
samente, as características do mate-
rial pedido, não sendo consideradas
as propostas para apresentarem ofer-
ta para material diferente;

5) Será exigido da firma vencedo-
ra o seguinte:

I — Assistência técnica durante a
instalação da unidade;

2 — Atestado ou comprovante de
Idoneidade técnica;

3 — Assistência durante um prazo
que deverá vir estipaaado na proposta.

4 — Garantia do fornecimento de
peças sobressalentes e acessórios
quando se fizerem necessários.
k) Reserva-se a Autarquia o di-

reito de nada adquirir de um deter-
minado material, ou sdmente adqui-
rir uma parte das quantidades pro-
postas ou, ainda; aproveitar o mes-
mo preço para aquisição de maior
quantidade;

1) Reserva-se, ainda, a Autarquia,
o direito de, se assim aconselhar o
seu interêsse, cancelar. totalmente ou
em parte, a presente concorrência,
bem como o de aceitar parte de uma
proposta e parte de outra ou de ou-
tras, cenforme as vantagens nas con-
dições e preços oferecidos;

m) Os licitantes deverão apresen-
tar Certa/acedo Liberatório da Co-
missão Estadual de Ensino Primário
pelas Emprêsas, provando o cumpri-
mento do disposto no art. 1 9, do De-
creto 50.423-61;

n) Os requerimentos de inscrição
ou renovação de inscrição sômente
serão aceitos até o dia 9 de feverei-
ro de 1962.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de
1962. — Ary de Abreu Barreto, Chefe
do Serviço de Abastecimento.

Oficio 452.
Dias: 31-1, 1 e 2-2-62.

De acôrdo com a determinação ao
Magnífico Reitor, exarada a fls. 2
verso, do processo n9 25.956-61, fica
a firma FORBRAS S.A. — Indústria
e Comércio Reunidos, intimada a re-
colher a importância de Cr$ 468,00
(Quatrocentas e sessenta e oito cru-
zeiras), aos Cofres da Reitoria da
Universidade do Brasil, correspondente
à Multa de 10% (dez por cento), sôbre
o valor do Empenho n9 2.604-61, pedi-
do 11.9 4.033, pelo não cumprimento
das obrigações assumidas. (Item IV do
Titulo "E" das "Normas" aprovadas
pelo Conselho de Curadores e publi-
cadas no Diário Oficial de 6 de março
de 1961, — Em 28 de dezembro de
1961. — A. Rezende, Diretor,

Relação dos nomes dos Professores
aprovados pela Colenda Congregação
da Faculdade Nacional de Filosofia,
para completar o quorum da Congre-
gação da referida Faculdade:

1) — Altamirando Nunes Pereira.
I 2) — Augusto Zamith.

3) — Oscar Tenório.
1 4) — Raimindo Mania de Aragão.

(Dias; 31-1, 1 e 2-2-62).

Escola Nacional de Música
Concurso para provimento da ca-

deira de Piano, vaga em virtude da
aposentadoria do titular.

De ordem da Sra. Diretora, profes-
sara Joanidia Sodré, faço público, pa-
ra conhecimento dos interessados, que,
na Secretaria desta Escola, estará
aberta pelo prazo de 180 dias, a partir
da publicação dêste Edital, das 11 às
17,30 horas, a inscrição ao concurso de
títulos e provas, para provimento da
cadeira de Piano, vaga em virtude da
aposentadoria da titular, prof. a Maria
Luiza de Queiroz Amancio dos Santos.
A inscrição será feita mediante re-
querimento à Diretoria e apre:nta-
ção dos seguirlès documcntoz.:

I — Prova de ser braaileiro nato ou
naturalizado;

II — Documentação que prove ser
diplomado pelo Curso de "Formação
de Professor" da Escola Nacional de
Música, ou de estabelecimento equi-
parado.

De acôrdo com o art. 306 das Dis-
posições Transitórias e gerais do Re-
gimento da Escola, em vigor, "Os di-
plomados par qualquer dos regimes
anteriores, terão seus diplomas válidos
ante o presente regimento, no que res-
peita às cadeiras e cursos existentes
na época de sua diplomação e que o
diplomado haja completado".

III — Documento que satisfaça às
exigências do art. 107 do Regimento
"Só poderão inscrever-se em concur-
so para provimento de cátedras da
E.N.M., os professôres — adjuntos
da Universidade do Brasil, os docen-
tes-livres da E.N.M. ou docentes-li-
vres da disciplina em concurso de es-
colas oficiais ou oficialmente reconhe-
cidas, desde que provem atividade di-
dática, em concurso, de outras esco-
las superiores, oficiais ou reconheci-
das, e pessoas de notório saber, a Juí-
zo da Congregação. Parágrafo único.
O simples título de docente-livre, sem
comprovação de exercício no magisté-
rio da disciplina, bem como o mero
diploma de executante não constituem
credenciais para a inscrição a que se
refere êste artigo".

IV — Prova de estar quite com o
Serviço Militar;

3 — Prova de sanidade;
VI — Atestado de idoneidade;
VII — 70 exemplares de uma tese

impressa ou mimeografada sôbre asun-
to de livre escolha do candidato, e
pertinente à cadeira em concurso.

VIII — Recibo de pagamento da
taxa de inscrição.

Em referência à verificação de "No-
tório Saber", de' que trata o art. 86
do Estatuto da Universidade do Bra-
sil, será observada a Resolução do
Conselho Universitário de 28-4-49.

O concurso de Títulos constará da
apreciação dos seguintes elementos
comprobatórios do mérito dos candi-
datos:

1 — Diplomas e quaisquer outras
dignidades universitárias e acadêmi-
cas, apresentadas pelo candidato;

2 — atividades didáticas exercidas
pelo candidato;

3 — estudo, trabalhos e composi-
ções musicais que serão prèviamente
julgadas em seu valor intrínseco pela
Comissão Julgadora,

o simples desempenho de funções
públicas, técnicas ou não, apresenta-
ção de trabalhos, cuja autoria não
possa ser autenticada, e a exibição de
atestados graciosos não constituem do-
cumentos idôneos,

O concurso de provas, destinado a
verificar a erudição, a experiência e
os predicados didáticos constará de:

I — Prova Escrita
II — Prova prática:
a) Análise escrita de um trecho

clássico, sorteado no ato da prova,
dentre uma lista de cinco.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

UNIVERSIDADE DO BRASIL
Reitoria

Divisão do Material
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b) Marcação de dinâmica, fraseado
)edal, designação de andamentos. co-
ccação de dedilhado em um trecho
:lá,ssico e escoimado de quaisquer
tnotações, apresentado no ato da pro-
'a, sorteado de uma lista de vinte.
III — Prova didática
IV — Defesa de Tese.
O concurso obedecerá ao disposto no

:apítulo II do Regimento da Escola
lart. 106 a 131), aprovado pelo Con-
:elho Universitário e publicado no
'gari() Oficial de 10-2-1947; as alta-
ações - constam do presente edital.
Programa do Curso de Piano para

toncurso ao magistério:
Cadeira: Plano

1 9 Ponto

Adaptação instrumental: atitude,
-:omportarnento, movimentos e senti-
los cinestasico e quinestésico. Recur-
ms corporais e aproveitamento Mie-
tral das aptidões individuais, Deaen-
rolvimento dos sentidos visual, audi-
tivo e táctil. Dos movimentos em ge-
ral: disciplina, coordenação, habilida-
de, elegancia, e graça dos movimen-
tes utilizados para a execução piarias-
tica. Estudo completo da advidade
a p roara' e digital e seu desenvolvi-
mento face aos problemas mecânico-
técnicos do instrumento.

29 Ponto

Da aeapiração (fisiológica). Precisão
ritmica da respiração em conexão com
os movimentos empregados na en-
cima° planiatica. Importância da res-
piração na resiatancia muscular; co-
mo e quando runirar e da sujeição
ao ritma reapiratório; razões e van-
tagens. Do movimento e do gesto pia-
Matico tcnio conarmiléntes de uma
respiração equilibrada e controlada.

39 Ponto
Da inércia muscular: da contração

e descontraçao muscular. Exposição
completa do assunto tendo em vista
os problemas específicos da técnica
pianistica e de seu desenvolvimento.
Da perfeita disciplina dos comandos
cerebrais e das transmissões medula-
res na exatidão do cumprimento da
ordens emanada pelo cérebro. Coorde-
nação entre tempo e mcvimento. Da
relaxamento muscular.

49 Ponto

Da fadiga muscular. Estudo com-
pleto do problema e apresentação ra-
cional de sua resolução. Da resistên-
cia muscular: orientação pedagógica
de sua formação e conseqüente de-
senvolvimento: processos e recursos
emoregadoa para evitar a fadiga mus-
cular. Da tonicidade dos músculos, da
fertibilidade dos nervos e da flexibi-
lidade das articulações. Tonus mas-
calar.

59 Ponto
uo ritmo em geral: interior e ex-

terior. Do ritmo sinccpado. Da ca-
pacidade e precisão ritrnica individual;
estudo comparativo das aptidões rít-
micas individuais e sua contribuição
para o domínio técnico-instrumental
no desenvolvimento de iradas as fór-
mulas mecânico-técnicas do piano.
Trabalho mental e corporal. Das fa-
culdades da mente. Da capacidade de
concentração para a vivência exata
do ritmo musical. Da abstração: pro-
cessos e recursos para combatê-la.

69 Ponto

Técnica e mecanismo — Conceitua-
ça.o e definição: estudo comparativo e
apresentação de sujestões próprias,
que venham trazer cantribuição dou-
triralria no setor educacional Razões
e justificativas dos processos de tra-
balha empregado para a formação dos
novos "virtucaes'. Estudo comparati-
va da formação pianistica própria-
mente dita e da formação didático-
padagógica do pianista. Razões a van-
tagens.

ai Ponto

Do "Toque" e seus recursos: Téc-
nica adotada para seu desenvolvimen-
to. Características de cada "toque" e
seus respectivos efeitos. Apologia tio
"toque" adotado, das diferentes peças
estudadas, tendo em vista, a épGca, -a
forma e a psicologia da obra e seu
autor. Da sonoridade em geral e da
qualidade do som e de suas relações.
Explicaçáo muito detalhada, .com
exemplos práticos ao plano.

•	 9s. Ponto
Dos pedais. Estudo completo e de-

talhado desde seu evento, aos dias
atuais. Apreciação mecânico-técnica
de seu emprago, tendo em vista seus
efeitos particulares, supervisionado pe-
lo sentido auditivo. Disciplina e con-
taalacles movimentos do pé; da fa-
culdade de previste) e da capacidade
imaginativa dos efeitos sonoros. Da
contribuição dos pedais na evoluçao
instrumental. Roteiro da técnica dos
pedais e dos processos empregados
para a sua posse.

10 a Ponto
Dos problemas polirlimicos. Estudo

particular da resolução racional e in-
tuitiva do problema. Processos e re-
cursos empregados para seu desenvol-
vimento, com seus riscos e vantagens.
Do contrõle auditivo, da coordenação
e disciplina dos movimentos para a
solução do problema em tema. Da
fragmentação da dificuldade, com o
desnudamento da fórmula musical. Da

integração individual na marcação si-
multânea de ritmos diferentes.

119 Ponto
Da memório musical.. Representa-

ção seleção e extensão das imagens.
Do consciente e do inconsciente. Da
associação de idéias. As duas formas
da memória. Da capacidade de fixa-
ção e de retenção. Da instabilidade
e da estabilidade da memória. Pro-
cessos e recursos empregados.

Do talento musical. Das aptidões.
Da aptidão especifico-instrumental e
da velccidade propriamente dita. Atri-
butos intrínsecos e extrínsecos de mu-
sicalidade. Da personalidade e de suas
variações fundamentais. Da imagina-
ção: seu poder e fluência na penetra-
ção da estética da obra. Das facul-
dades da alma; sua versatibilidade
setor introspectivo, retrospectivo e ex-
trospectivo da atividade pianistica.

139 Ponto

Da expressão na música instrumen-
tal. Conceituação, limitação e pro-
priedades da expressão Da forma
musical: estudo comparativo das épo-
cas, das técnicas e da contribuição
psico-pedagógica das obras cravistas,
das obras clássicas, românticas, mo-
dernas ou contemporâneas. Da poli-
fonia instrumental. Estudo completo
da execução polifõnica e dos recursos
técnicos adotados para a sua execução
e para a execução percutida, Da rea-
lização musacal. Da sensibilidade e
sua significação pianistica.

14a Ponto

Da técnica educacional. Da inteli-
gência e sua manifestação. Do poder
da vontade. Dos processos mecanicis-
tas e da formação de hábitos. Do au-
tomatismo. Das emoções. Das sensa-
ções. Natureza das sensações. Meto-
dologia, agentes educativos, sistemáti-
ca de ensino e processos psico-somá-
ticos da aprendizagem pianistica. Do
organismo vivo, suas tendências, suas
fraquezas e taras. Da evolução auto-
dirigida. Da atividade funcional.

nn•••n11111,

159 Ponto

Das escolas pianísticas; suas bases
e diretrizes; razões e vantagens. Es-
tudo comparativo dos recursos do pia-
no atual e seus ancestrais. Análise
miato detalhada de sua literatura es-
pecífica. Da obra original e das trans-
crições para piano e sua contribuição
para formação das elites. Estudo com-
parativo da sistemática de ensino ado-
tada pelos antigos- mestres do piano
e estudo crítico da mesma. Razões e
vantagens.

Escola Nacional de Música, 9 de ja-
neiro de 1962. — Miecio TOlentino da
Costa, Secretário.

(Dias: 31-1; 1 e 2-2-62),

19 Ponto

Do piano: seus recursos e contribui-
ção no setor educacional. Caracterís-
ticas fisicas, mecânicas e técnicas do
plano atual, apreciação de seus recur-
sos, em comparação com seus ances-
trais com exemplificação das obras
dos virginalistos inglêses e cravistas
alemães, franceses e italianos, era
comparação com os autores clássicos,
românticos, modernos e contemporâ-
neos, Efeitos planísticos, objetivos e
subjetives.

Seção de Vendas; Av. Rodrigues Alves,

Agência : Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernbólso Postal

DE 23 DE NOVEMBRO DE 1960

LEI N.° 3.826

DIVULGAÇÃO N.° 839.

'PREÇO: Cr$ 800

A VENDA;

Dispõe sabre novos nivela de

vencimentos dos funcionários civis

do Poder Executivo e da qutras

providências.

Faculdade Nacional
de Fliosof ia

EDITAL DE MATRICULA

De ordem do Diretor da Faculdade
Nacional de Filosofia, Professor Ere-
mildo Luiz Vianna, levo ao conheci-
mento dos interessados que, de acôrdo
com o disposto no Regimento Inter-
no, deverá a matrícula, no corrente
ano ser requerida dentro dos seguin-
tes prazos:

les, séries e alunos dependentes de
exame de 2a época:.— de 28 de feverei-
ro a 5 de março;

Séries subseqüentes: de 2 a 28 de
fevereiro;

Curso de Doutorado; de 16 a 26 de
fevereiro.

Secretaria da Faculdade Nacional de
Filosofia de Universidade do Brasil,
de janeiro de 1962. — Heitor Silva
Correia, Secretário.

Dias 30, 31 de janeiro e 1 de Leve-
reiro de 1962.

Escola Nacional de Educação
Física e .Desportos

EDITAL

Concursos para livre docência

Acham-se abertas na Secretaria da
Escola Nacional de Educação Física e
Desportos da Universidade do Brasil,
à Avenida Wenceslau Braz, 49, no pe-
ríodo de 1 de janeiro a 30 de abril do
corrente ano, de conformidade com o
Regimento Interno, as inscrições a
concursos de Livre-docência das se-
guintes cadeiras:

1. Anatomia e Higiene Aplicada.
2. Biometria Aplicada.
3. Cinesiologla Aplicada,
4 Fisiologia Aplicada.
5. Fisioterapia Aplicada,
6. História e Organização da Educa-

ção Fisica e dos Desportos.
7. Metodologia da Educação Física

e dos Desportos.
8. Psicologia Aplicada.
9. Metabologia Aplicada.

10. Tratunatologia e Socorros de Ur.
Onda.

As informações sôbre os referido1
concursos serão prestadas aos interes-
sados, diariamente, das 8 às 12 horas.

Secretaria da E.N.E.F.D:, em 12 de
janeiro de 1962. — Antônio Ferreira
Chiaradia, Secretário.

Dias 30 e 31 de janeiro e 1 de Leve-
reiro de 1962.

a3
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RQU1VOS
DO

'MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

E NEGÓCIOS INTERIORES
Repositório de doutrina, decisões adminis-

trativas, pareceres, acõrcLos dos tribunais ju-

diciários, legislaçáo, acompanhado de índices

analítico e allAbético. Publicação trimestral.

Preço: Cr$ 40,00

A VENDA!

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1:

Agência r: Ministério da Fazenda

'Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postalpelo

• • —.1111n4,-.~nn•4/ 	̂

•,,11nn••

_

PREÇO DO /4 1;:iERO	 HOE: CR$ 4,00.	 2P. •VÉ


